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APRESENTAÇÃO

A promoção do desenvolvimento econômico com inclusão social tem 
buscado instrumentos de fortalecimento do crédito, visto como essencial para 
o funcionamento bem-sucedido das atividades produtivas, especialmente dos 
pequenos negócios. Essa busca tem enfrentado na história do desenvolvimento 
brasileiro enormes difi culdades e desafi os. Este livro aborda o microcrédito 
como dimensão signifi cativa do processo de desenvolvimento e de inclusão 
socioeconômica dos microempreendedores brasileiros. 

Na evolução do capitalismo as relações entre o setor fi nanceiro e o 
segmento voltado para a produção de bens e serviços destinadas a serem 
funcionais e complementares, nem sempre foram harmônicas, manifestando-
se em disputas pela apropriação de maiores parcelas da renda nacional. 
Convém lembrar que os juros são custos para um setor e receitas para outro. 
Recentemente, a falta de regulação do setor fi nanceiro e bancário internacional, 
especialmente o norte-americano, associada a uma ambição inescrupulosa, 
lançou o setor real da economia mundial em uma crise sem precedentes desde 
a Grande Recessão de 1929.

 Nessa disputa as microatividades produtivas, urbanas e rurais têm 
usualmente enfrentado difi culdade de acesso ao crédito, uma vez que 
envolvem custos e garantias relativamente altos para o tomador, e receita 
pequena e de elevado risco para o provedor. Assegurar crédito barato, 
portanto, para os microempreendedores que se situam no estrato inferior da 
distribuição de renda tem sido um desafi o na história das políticas inclusivas 
de desenvolvimento econômico. A experiência internacional e brasileira nessa 
questão é ampla, apresentando-se às vezes como bem-sucedida e em outras 
como fracassada. Esse resultado ocorre dependendo da cultura local, do capital 
social da comunidade benefi ciada, do segmento produtivo objeto da política, da 
origem das instituições envolvidas e, sobretudo, da engenharia fi nanceira. De 
forma geral, quando o microcrédito se desenvolve no contexto de políticas que 
colocam a inclusão socioeconômica no coração da política de desenvolvimento 
e funda-se em sistema econômico que zela pela estabilidade de preços, a chance 
de sucesso é bem maior do que quando tenta operar em ambiente pouco 
inclusivo e construído sobre frágeis bases macroeconômicas.

As experiências brasileiras sobre microcrédito foram desenvolvidas por 
instituições do setor privado, sem fi ns lucrativos, e algumas se inspiraram 
na iniciativa do Prêmio Nobel Muhammad Yunus, com o Grameen Bank de 
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Bangladesh, por instituições públicas estaduais e municipais que criaram 
entidades genericamente denominadas de Banco do Povo e pela ampliação 
de atuação dos bancos públicos federais. No Brasil, destaca-se o Programa 
Crediamigo do Banco do Nordeste do Brasil (BNB).

Este livro constitui uma relevante contribuição para o entendimento 
amplo e ao mesmo tempo diverso e controverso do tema do microcrédito. De 
forma inédita, reúne em único volume a refl exão competente de especialistas 
brasileiros que se debruçaram sobre a questão em perspectivas diferentes, 
inclusive regionais, que se complementam e que certamente enriquecerão a 
compreensão do leitor motivado pela questão. Dessa forma se constitui em 
aporte de conhecimento não somente para a literatura sobre desenvolvimento 
econômico, mas também para a área de fi nanças e bancária em economias 
emergentes que ainda abrigam grandes contingentes de microempreendedores 
formais e informais que têm difi culdade de acessar crédito para viabilizar seus 
negócios. O livro, por meio de seus dez artigos, relata e aprecia as experiências 
brasileiras com microcrédito, à luz de iniciativas em outros países, sob a 
perspectiva do escasso desenvolvimento teórico sobre o tema ainda baseado 
fortemente no conceito de assimetria de informação, na regulação do sistema 
bancário, na emancipação econômica, na cidadania, na educação fi nanceira e 
na formalização dos negócios e do mercado de trabalho.

À exceção de alguns casos, a maioria das iniciativas brasileiras analisadas 
no livro não foi submetida – quer por pesquisadores independentes, quer por 
instituições de pesquisa pública ou privada – a uma avaliação sistemática e 
crítica como política pública de iniciativa do Estado ou da sociedade. Embora este 
livro não se proponha a fazer essa avaliação, o seu conteúdo oferece critérios 
e elementos para esse fi m. O livro é plural na sua contribuição, mas é singular 
na forma como aborda o tema, colocando o microcrédito como uma estratégia 
que deve continuar a ser perseguida para transformar progresso econômico em 
progresso social e empreendedores excluídos em cidadãos emancipados. É uma 
contribuição signifi cativa para a literatura sobre desenvolvimento e, como tal, 
deve ser celebrada e compartilhada.

Jorge Jatobá

Doutor em Economia, 
Professor Titular da UFPE e Consultor.
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PREFÁCIO

Os pequenos empreendimentos enfrentam especial difi culdade para 
fi nanciar suas atividades produtivas, sendo verifi cadas limitações do mercado 
no sentido de disponibilizar crédito produtivo principalmente para aqueles 
empreendimentos menos estruturados ou informais. Estudos realizados nos 
mais diferentes países apontam que a oferta de crédito aos empreendimentos 
de menor porte se caracteriza por altas taxas de juros, prazos curtos e exigência 
de elevadas garantias, constituindo entraves ao fi nanciamento desse segmento.

Segundo o Panorama Laboral 2013, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), a América Latina e o Caribe concentram 130 milhões de pessoas 
ocupadas, mas trabalhando em condições de informalidade. Além disso, os 
estudos e pesquisas disponíveis reconhecem que grande parte dos pequenos 
empreendimentos não estruturados dispõe de baixa produtividade, ausência de 
registros contábeis padrão, pouco capital, tecnologia incipiente, proprietários 
e trabalhadores com défi cit de qualifi cação, principalmente em países menos 
desenvolvidos, e podem ser caracterizados por diversos níveis de informalidade, 
sendo constituídos por trabalhadores por conta própria e empreendedores de 
baixa renda que atuam tanto em áreas urbanas quanto rurais. Assiste-se, ainda, 
à baixa bancarização e à falta de acesso a crédito dessa população.

Para enfrentar este problema, difundiu-se, nas últimas décadas, o 
desenvolvimento de instituições e instrumentos de crédito especialmente 
orientados a atender o estrato menos estruturado dos pequenos 
empreendimentos, formado sobretudo por empreendimentos informais. Essas 
instituições são denominadas organizações de microcrédito, também citadas 
na literatura como instituições de microfi nanças, instituições de crédito 
popular ou bancos do povo. As atividades de microcrédito constituem-se como 
serviços de intermediação fi nanceira direcionados a empreendimentos menos 
estruturados, possibilitando-lhes acesso a crédito e consequente fortalecimento 
de suas atividades econômicas. Podem ser operadas por instituições da 
sociedade civil, mas também do poder público em qualquer de suas esferas 
(sendo mais usual a municipal ou local), instituições bancárias ou fi nanceiras, 
além de parcerias entre esses agentes (organizações de controle misto). 

As instituições que ofertam microcrédito adotam práticas creditícias 
fundamentadas na adequação de suas estruturas de administração de 
carteira que possibilitam o acompanhamento de pequenos empréstimos a 
partir da utilização de modelos de contratos que requerem garantias. Por 
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meio de alternativas às contrapartidas reais que eliminam a exigência desta 
como forma de garantia, proporcionam acesso a crédito principalmente para 
empreendimentos menos estruturados, com algum grau de informalidade, que 
não possuem condições de apresentar as garantias exigidas pelas instituições 
bancárias que atuam no mercado tradicional de crédito. Por meio de mecanismos 
como esses, as instituições ou serviços de microcrédito oferecem respostas aos 
problemas de assimetria de informação subjacentes ao mercado de crédito, 
possibilitando o acesso dos empreendimentos informais ou menos estruturados 
ao fi nanciamento. 

O fi nanciamento aos empreendedores de menor renda, comumente 
conhecido como microcrédito, foi desenvolvido há algumas décadas no Brasil, 
tornando-se objeto específi co de políticas públicas desde meados da década de 
1990. 

A política pública para o microcrédito ganha impulso com a formulação do 
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), envolvendo 
bancos públicos e organizações do setor privado. Criaram-se novas formas de 
funding do microcrédito e um marco regulatório próprio. Em junho de 2012, o 
Programa registrava cerca de 1,5 milhões de clientes de microcrédito ativos, 
totalizando um volume de microcrédito concedido da ordem de R$2,46 bilhões, 
comportando cerca de 480 instituições executoras. 

Além disso, são recentes também os esforços do Governo federal em 
criar melhores condições para a formalização dos pequenos empreendimentos, 
a partir do estabelecimento do marco legal denominado Microempreendor 
Individual (MEI). Muito recentemente, o Governo federal lançou um novo 
programa nacional de microcrédito, que tem como pilares os avanços obtidos 
pelo PNMPO, denominado Programa Crescer, colocando também o desafi o de 
garantir interfaces entre os programas de microcrédito e de transferência de 
renda, como o Programa Bolsa Família.

Nos últimos anos, principalmente por meio do protagonismo do Banco 
do Nordeste do Brasil (BNB) e seus programas de microcrédito Crediamigo e 
Agroamigo, a região Nordeste apresentou resultados bastante expressivos 
de ampliação de acesso a crédito para pequenos empreendedores informais, 
decorrente da geração de renda para as camadas menos favorecidas da 
população. O Crediamigo está presente em 1.773 municípios, sendo que, de 1998 
a 2010, o Programa já aplicou mais de R$ 8 bilhões em operações de microcrédito, 
na região Nordeste do Brasil, e totalizava, em 2010, 730 mil clientes ativos. O 
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Crediamigo também foi considerado o segundo maior programa de microcrédito 
da América Latina, em 2011, segundo o Microfi nance Information Exchange.

O propósito deste livro é reunir uma série de visões acerca da evolução 
da atividade e da política de microcrédito no Brasil, considerando os desafi os 
e as oportunidades do futuro. Os artigos tratam tanto de aspectos históricos 
relacionados à implantação dessa atividade no País quanto discutem a 
estruturação e execução da política de microcrédito, seus avanços e limitações. 
Também discutem as implicações dessa atividade na dinâmica economia 
informal, enfatizando as experiências e propostas de formuladores e gestores 
de programas públicos e privados. A pluralidade de pontos de vista e temas 
abordados pelos autores pretende contribuir para um melhor conhecimento 
e difusão das experiências sobre microcrédito e seus impactos na economia, 
notadamente a informal.

No artigo “O Setor de Microfi nanças e as Políticas de Microcrédito 
no Brasil”, Maria Cristina Cacciamali, Franco de Matos e Júnior Macambira 
discutem a importância desse setor, assim como resultados de avaliações 
internacionais da atividade de microcrédito, além de apresentar um panorama 
da construção da política de microcrédito no País, concluindo acerca dos 
desafi os ainda colocados, como os relacionados à falta de uma avaliação global 
dessa política. 

Tarcisio Patricio de Araújo e Roberto Alves de Lima, no artigo 
“Microcrédito Ontem e Hoje”, apresentam a evolução histórica dessa 
atividade, também no Brasil, e discutem os desafi os relacionados à efi ciência 
desse serviço em relação à superação da pobreza.

Eduardo Girão Santiago, no artigo “Microcrédito, Emancipação 
Empreendedora e Combate à Pobreza: Controvérsias e Outros Caminhos”, 
apresenta breve contextualização histórica da atividade de microcrédito, 
no mundo e no Brasil, a partir da perspectiva do combate à pobreza e suas 
limitações enquanto política com esse propósito. 

Marcio Pochmann, em seu artigo “Reconfi guração Bancária Recente 
e Microcrédito no Brasil”, procura contextualizar essa atividade na 
evolução recente do sistema bancário brasileiro, reconhecendo que persiste a 
segmentação do acesso aos serviços bancários e a baixa inclusão social. 

Fernando Nogueira da Costa discute, em “Microcrédito no Brasil”, os 
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aspectos revolucionários dessa atividade, o modelo institucional adotado no 
País e os desafi os de uma política de acesso ao crédito e à bancarização. 

Carlos Alberto dos Santos, em seu artigo “O Microcrédito e a Formalização 
de Micronegócios: Desafi os e Perspectivas no Brasil”, discute os avanços 
recentes acerca da política de formalização de pequenos empreendimentos e 
inclusão produtiva, relacionando a atividade de microcrédito com a expansão 
dos Microempreendedores Individuais (MEI). 

Luiz Edson Feltrim trata, em artigo: “Em Prol de um Sistema Financeiro 
Cada Vez Mais Inclusivo e Socialmente Justo”, da política de inclusão 
fi nanceira recentemente desenvolvida no Brasil, coordenada pelo Banco 
Central, enquanto Elvira Cruvinel Ferreira, no artigo “Educação Financeira no 
Brasil: Um Desafi o do Tamanho do País”, destaca a importância dessa política 
para o desenvolvimento da atividade de microcrédito.

No artigo “Microcrédito e Cidadania”, Valdi de Araújo Dantas discute 
o microcrédito como instrumento de promoção e inclusão, relacionando 
essa atividade à própria dinâmica de operação dos micro e pequenos 
empreendimentos informais.

Por fi m, no artigo “Assimetrias de Informação e Microcrédito: 
Refl exões sobre o Uso do Capital Social para a Redução da Pobreza”, Ana 
Elizabeth Neirão Reymão e Helena Ariane Borges Corrêa apresentam e discutem 
aspectos teóricos relacionados à atividade de microcrédito, concluindo como o 
microcrédito pode se tornar um instrumento de redução da pobreza.

Franco de Matos
 Júnior Macambira

Maria Cristina Cacciamali



CAPÍTULO 1
O SETOR DE MICROFINANÇAS E AS POLÍTICAS DE 
MICROCRÉDITO NO BRASIL

Maria Cristina Cacciamali 1

Franco de Matos 2

Júnior Macambira 3

O SETOR DE MICROFINANÇAS: IMPORTÂNCIA E AVALIAÇÕES 
INTERNACIONAIS

O termo microfi nanças nomeia tanto uma atividade econômica quanto 
um tema de estudos que expressa um conjunto de serviços fi nanceiros, como 
depósitos, empréstimos, poupança e seguros destinados à população de baixa 
renda, negócios por conta própria e empresas de baixo faturamento, muitas 
informais. O acesso ao mercado de serviços fi nanceiros formais é praticamente 
vedado aos mais pobres e às empresas pequenas. Estes agentes dispõem de 
poucas garantias reais, ou até de nenhuma, para oferecer como contrapartida a 
empréstimos concedidos, característica que se conexa à insufi ciência de renda 
e os impede a construção de uma prática e de um histórico bancário para a 
obtenção de crédito. Cria-se então uma espiral de retroalimentação negativa 
que difi culta ou simplesmente os exclui desse mercado. 

A restrição de crédito, por sua vez, distorce o funcionamento do setor de 
serviços fi nanceiros, leva a estruturas oligopólicas de mercados que permanecem 
em equilíbrio com menor volume de operações e taxas de juros mais elevadas 
do que seriam caso os mercados fossem mais competitivos. Mercados dessa 
natureza tendem a criar práticas idiossincráticas, as informações imperfeitas 
alimentam o risco de se emprestar dinheiro, e criam escassez de oferta de 
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internacionais.
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crédito, o que leva a economia a operar abaixo de sua potencialidade de oferta 
e demanda, agregadas.

A regulamentação do mercado fi nanceiro a cargo do Estado mira 
padronizar as ações das instituições do setor, assim como lhes atribuir 
credibilidade e credenciamento, além de buscar oferecer maior proteção a 
credores e devedores de ações oportunistas (moral hazard). Mas as normas 
fi xadas nesse nível são insufi cientes para ampliar o mercado até abarcar 
unidades produtivas, famílias e pessoas de baixa renda. O crédito e outros 
serviços fi nanceiros só irão alcançar essa demanda com a intervenção do Estado 
por meio de políticas públicas orientadas para tal fi m.

As instituições de microcrédito ou microfi nanças atuam entre os limites 
de programas sociais de combate à pobreza parcialmente ou largamente 
subsidiados, nunca completamente subsidiados, e programas totalmente 
autossustentáveis fi nanceiramente que fomentam a criação e expansão de 
pequenos negócios economicamente viáveis. Distintas categorias de serviços 
fi nanceiros exigem políticas públicas específi cas para a expansão e massifi cação 
de produtos dirigidos aos seus respectivos focos, embora deva ser notado que 
muitas instituições prestam serviços a famílias, negócios por conta própria e 
pequenos negócios indistintamente.

O acesso ao mercado de crédito e serviços fi nanceiros por meio da oferta 
de produtos formatados para os mais pobres constituiu-se uma modalidade 
nova e prioritária da política social do período neoliberal, depois de 1980. As 
agências multilaterais alocaram os recursos preferencialmente para o fomento 
dessas atividades, que ainda carrearam recursos de entidades empresariais e 
religiosas. O elevado número de iniciativas em todos os continentes do globo 
consumiram altas cifras, o que incitou a realização de um número crescente de 
estudos de avaliação dos programas envolvidos, desde relatórios e análises de 
desempenho até avaliações de impacto por meio de métodos experimentais ou 
quase experimentais.

A partir de meados dos anos 2000, estudos sínteses começaram a ser 
realizados, assim como os analistas passaram a se utilizar do desenvolvimento 
de técnicas estatísticas que permitem avaliação mais rigorosa. Nesse contexto, 
os estudos mais recentes apresentam graves críticas e fortes restrições à 
maioria das conclusões sobre o impacto positivo das microfi nanças sobre 
o bem-estar dos mais pobres. Os vieses, segundo esses estudos, se assentam, 
sobretudo na qualidade e no uso dos dados e na escolha e aplicação do método 



19Capítulo 1   O Setor de Microfi nanças e as Políticas de Microcrédito no Brasil 

estatístico utilizado. As distorções muitas vezes foram confi rmadas refazendo-
se as estimativas originais.

A despeito das severas distorções encontradas nos estudos de avaliação, 
acredita-se que alguns achados referentes ao desenho dos programas de 
microcrédito podem aumentar-lhes a probabilidade de sucesso, ou seja, 
podem ser considerados benchmarking. A literatura especializada aponta pelo 
menos quatro grupos de fatores. A formatação de programas de microcrédito 
para mulheres, por exemplo, pode atingir vários objetivos simultaneamente, 
tais como retirá-las da pobreza, pois elas apresentam maior probabilidade de 
permanecer nesta condição; melhorar a taxa de adimplência do programa, 
haja vista que elas são melhores pagadoras; e aumentar a qualidade de vida dos 
fi lhos, pois elas propendem a gastar relativamente mais no próprio negócio ou 
em despesas com a família do que os homens. Esses aspectos positivos, todavia, 
devem ser contrapostos ao fato de que o retorno ao investimento seja menor 
em negócios administrados por mulheres do que por homens. E a decisão de 
focar os empréstimos a mulheres dependerá dos objetivos que o programa 
pretenda alcançar.

A realização de processos de seleção que melhorem a acuidade na escolha 
de benefi ciários que deem conta de ampliar suas atividades produtivas por 
meio de crédito para investimentos de maior monta e ascendendo a estratos 
superiores de faturamento é uma prática efi caz. Para tanto Khwaja desenvolveu 
testes psicográfi cos a serem aplicados nas instituições de crédito na seleção de 
benefi ciários com maior potencial de sucesso. Esses instrumentos se mostraram 
efi cazes em mais de duas mil aplicações ao redor do mundo. Enquanto a 
proposta de Giné; Goldberg e Yang (2011) é de se contrapor à impunidade dos 
maus pagadores, proporcionando crédito continuado aos bons pagadores e 
redução aos que pagam de forma irregular ou não saldam seu débito, os autores 
verifi caram em pesquisa em Malawi que o mero cadastramento dos credores, o 
monitoramento e a divulgação do fi m da impunidade implicavam aumento da 
adimplência. 

Karlan e Valdivia, e Drexler, Fischer e Schoar, em estudos divulgados 
em 2011, apontaram para o Peru e para a República Dominicana que a adição 
de outros serviços aos microfi nancimentos tradicionais (denominados 
de “microcrédito plus” ou de “microcrédito plus plus”) poderia diminuir 
impactos negativos em dimensões conexas, como no caso da introdução de 
conhecimentos de educação sanitária e educação ambiental. Por outro lado, o 
ensino de conhecimentos básicos de gestão pode aumentar a geração de renda, 
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e o ensino de regras corriqueiras de contabilidade habilitou os benefi ciários a 
efetivar registros, calcular receitas e gastos e fornecer informações com menor 
número de erros do que aquelas fornecidas pelos credores que não dispuseram 
dessa ferramenta.

A determinação de um tempo de carência de seis meses vis-à-vis ao 
pagamento imediato de parcelas de empréstimos para investimento aumenta o 
valor total dos investimentos realizados. Verifi ca-se, além disso, a preferência 
pelo aval individual ao invés do solidário, pois muitas vezes um futuro devedor 
mostra aversão ao risco de se responsabilizar por membros de um grupo, mesmo 
sendo da mesma comunidade. E, créditos coletivos ao invés de individual são 
recomendados apenas no caso de empréstimos para investimentos de valor 
muito acima daqueles concedidos usualmente. 

Adicionalmente, vale notar que um conjunto de estudos de avaliação 
que empregam métodos mais rigorosos mostraram impactos positivos em 
determinadas metas esperadas para os programas de microcrédito. Estudo 
quase experimental de avaliação de impacto realizado em Hyderabad, na 
Índia, em 2005, envolvendo grupos de tratamento e grupos de controle de 
104 bairros pobres indicam que o microcrédito apresentou impacto positivo 
na receita de pequenos negócios e mostrou comportamento consistente na 
composição dos gastos das famílias. Por exemplo, famílias que desejavam 
começar um negócio próprio empregavam os recursos para fazer frente 
aos custos fi xos para iniciá-lo; famílias que já operavam por conta própria 
aumentaram o consumo de bens duráveis para ampliar e capitalizar o 
próprio negócio; e famílias que não tinham propensão ao empreendedorismo 
expandiram seus gastos com alimentação e saúde. Esses efeitos positivos, 
entretanto, não repercutiram sobre indicadores agregados de educação e 
saúde. Vale destacar que os resultados acima foram obtidos em um período 
muito curto no tempo - entre 15 e 18 meses - para dar conta de mudanças no 
padrão de vida, o que limita sua credibilidade e sugere a realização de estudos 
longitudinais sistemáticos. O programa também não apresentou efeitos sobre 
o empoderamento das mulheres, haja vista que os maiores benefi ciários foram 
homens com nível de renda ligeiramente superior ao geralmente utilizado 
como critério de elegibilidade de acesso ao programa.

Ainda na Índia, nas áreas urbanas o acesso ao microcrédito sem uso pré-
defi nido mostrou um impacto maior na redução da pobreza do que a obtenção 
de empréstimos para fi ns de atividades produtivas. Esse resultado abre uma 
nova linha de investigação sobre outras modalidades de oferta dos serviços 
macrofi nanceiros para alcançar a elevação do bem-estar dos mais pobres. 
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Estudos de avaliação também mostraram que distintos produtos 
microfinanceiros elevaram o bem-estar dos mais pobres na África. Em 
Gana, a oferta de um seguro agrícola aos pequenos produtores acarretou 
o uso de fertilizantes, ampliou a área cultivada e aumentou a oferta de 
alimentos. No Kenya, a oferta de uma conta poupança para mulheres no 
comércio ambulante levou-as ao aumento de seus estoques de mercadoria, 
acarretando aumento na renda. E na África do Sul, a oferta de crédito a 
assalariados permitiu a regularização de seu consumo, evitando abandono 
do emprego em caso de eventos inesperados, o que aumentou o tempo de 
permanência no emprego.

Outro comportamento positivo foi verifi cado com relação ao aumento e à 
persistência de laços sociais entre os benefi ciários de microcrédito, provocando 
a produção de novo capital social. Em estudo de campo na província de West 
Bengala, na Índia, Faijenberg; Field e Panden (2010) verifi cam que benefi ciários 
de microcrédito que se encontraram um maior número de vezes durante 
um ano mostraram maior interação social, aumentaram a cooperação entre 
si, aprimoraram maneiras informais de compartilhar riscos e diminuíram a 
inadimplência. Esses resultados, como outro similares, derivados, por exemplo, 
do estudo de Da Wang; Boudewijn e Daphne (2009), levam a propor atividades de 
microcrédito como instrumentos de interação social e cooperação no interior 
de comunidades pobres.

Estudos macroeconômicos, adicionalmente, verifi caram o impacto 
positivo do volume e continuidade do microcrédito sobre a diminuição da 
pobreza. Iamai et al. (2010) analisaram a relação entre volume e intensidade 
de empréstimos de microfi nanceiras entre 2005 e 2009, e as taxas médias de 
pobreza entre 2000 e 2003, e entre 2004 e 2007 em 88 países do globo. Os dados 
referentes ao primeiro conjunto de variáveis originam-se da Microfi nance 
Information Exchange, enquanto aqueles referentes a aspectos da pobreza 
procedem do Banco Mundial. Os dados foram formatados em painel entre 
2003 e 2007, e em seção transversal para o ano de 2007. Ao todo os autores 
estimaram quatro modelos de regressão multivariada para quatro indicadores 
de pobreza, cinco regiões do globo mais o total do globo. Os resultados 
indicam a ocorrência de uma relação negativa e signifi cante entre o número 
de instituições de microfi nanças com altos portfólios de empréstimos e os 
índices e hiatos de pobreza, controlando fatores associados com pobreza, 
como Produto Interno Bruto per capita, diferenças econômicas regionais e 
índices de desenvolvimento fi nanceiros.



22 Maria Cristina Cacciamali, Franco de Matos e Júnior Macambira

POLÍTICAS DE MICROCRÉDITO NO BRASIL: EVOLUÇÃO E CONTEXTO 
RECENTE

Os instrumentos de política especialmente voltados à promoção da 
atividade de microcrédito, no Brasil, foram estruturados somente nas últimas 
duas décadas. Essa atividade foi desenvolvida no País, antes, por organizações 
não governamentais que dependiam amplamente do acesso a fundos de doadores 
para a formação do funding de suas carteiras, o que limitava a sua expansão. Os 
limites de taxas de juros impostos pela denominada Lei da Usura (proibindo a 
fi xação de taxas de juros superiores a 12% ao ano, além da cobrança de juros 
sobre juros) também impediam um maior desenvolvimento dessa atividade.

Desde os anos 1970, segundo os registros do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), diversas organizações fomentaram 
linhas de crédito específi cas para micro e pequenas empresas, muitas vezes 
informais. A primeira iniciativa, de acordo com essa fonte, deu-se em 1973, 
com a fundação da União Nordestina de Assistência a Pequenas Organizações 
(UNO), que contou com o aporte fi nanceiro da Acción International, entidades 
empresariais e bancos estaduais da Bahia e de Pernambuco. Altas taxas de 
infl ação e gestão inadequada frente à necessidade de autossustentabilidade 
fi nanceira encerraram o programa, no ano 1991.

Em 1987, com a contribuição de recursos do SEBRAE, do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Interamericano Foundation 
(IAF), foi fundada a primeira organização formal de microcrédito sob a forma 
jurídica de organização não governamental, denominada de Centro de Apoio 
aos Pequenos Empreendimentos Ana Terra (CEAPE-RS), na cidade de Porto 
Alegre-RS. O Centro encerrou suas atividades em 2005. Em 1989, o Banco da 
Mulher (BA), com o apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) 
e do BID passou a oferecer serviços de microcrédito. 

Somente a partir do fi nal da década de 1990, a atividade de microcrédito 
difundiu-se no Brasil. Podem ser apontados como principais fatores que 
garantiram essa expansão: 

i) A promoção de alterações no marco regulatório proporcionou a regulamentação 
de novas fi guras institucionais autorizadas a atuar na atividade de 
microcrédito: foram regulamentados novos formatos de instituições de 
microcrédito, não submetidos à Lei da Usura, denominadas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e Sociedades de Crédito 
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ao Microempreendedor (SCM). As OSCIP, criadas em 1999, constituem-se 
entidades que podem assumir uma ampla gama de propósitos, não limitados à 
atividade de microcrédito. Assim como as organizações não governamentais, 
são organizações sem fi ns lucrativos. As SCM, regulamentadas em 2001, pelo 
Banco Central, são entidades fi nanceiras com fi ns lucrativos que podem se 
capitalizar a partir da obtenção de recursos junto a instituições fi nanceiras 
nacionais ou internacionais. Diferentemente das OSCIP, estão sujeitas a 
diversas normas prudenciais, como requisito de capital mínimo, limites 
operacionais de capital, alavancagem e risco. (ANDRADE NETO, 2009);

ii) Implantação do Programa Crediamigo, pelo Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB), um banco público, que logo atingiu grande escala: o programa foi 
criado em 1997, com a função de promover o desenvolvimento econômico nos 
estados da região Nordeste do Brasil. Em sua origem, contou com assessoria 
técnica da Acción International e do Grupo Consultivo de Auxílio aos Pobres 
(GCAP), recebendo apoio fi nanceiro do Banco Mundial. (SCHONBERGER, 
2001). Este programa incorporou práticas de operacionalização típicas da 
atividade de microcrédito, dentre as quais: formação de grupos solidários; 
foco na atividade produtiva informal; progressividade de concessão, entre 
outros;

iii) Aportes de recursos por parte do poder público a instituições de 
microcrédito, fundamentalmente por meio da atuação do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). (KUMAR, 2004).

As intervenções do governo federal brasileiro, com vistas a apoiar os 
pequenos empreendimentos por meio da concessão de crédito, também se 
estruturaram a partir da década de 1990. A Lei nº 8.352/1991 determinou que a 
disponibilidade fi nanceira do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) - ou seja, 
os recursos excedentes ao pagamento do seguro desemprego - poderiam ser 
aplicadas em depósitos especiais remunerados, sob a responsabilidade dos bancos 
ofi ciais: Banco do Brasil (BB), Caixa Econômica Federal (CEF), Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), Banco de Desenvolvimento da Amazônia (BASA) e BNDES. Fato 
esse que permitiu a manutenção continuada nas décadas seguintes dos programas 
do serviço público de emprego e a criação do Programa de Emprego e Renda 
(PROGER). Este último programa foi criado com a perspectiva de oferecer crédito 
associado a diversas modalidades de assistência técnica para unidades produtivas 
que tinham pouco ou nenhum acesso ao sistema bancário nacional, como micro 
e pequenas empresas formais e informais, cooperativas de trabalhadores e outras 
formas associativas de produção. 
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Depois da aprovação da referida Lei, três programas de abrangência 
nacional foram criados para áreas urbanas (PROGER Urbano), regiões 
agrícolas e rurais - PROGER Rural e o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF). Contudo, com exceção de uma linha do 
PROGER especialmente formatada para benefi ciar pequenos empreendimentos 
informais urbanos, que não apresentou resultados efetivos, essa intervenção 
governamental não proporcionou maior acesso ao microcrédito.

A primeira intervenção pública voltada a apoiar a atividade de 
microcrédito stricto sensu se deu por meio da estruturação do Programa de 
Crédito Produtivo Popular (PCPP), criado pela Resolução nº 124 do CODEFAT, 
de 14 de outubro de 1996, a cargo do BNDES. Esse programa teve como objetivo 
apoiar instituições de microcrédito, no País, por meio do fi nanciamento de suas 
carteiras de crédito, atuando o banco como uma instituição de segundo piso. 
Para tanto, o BNDES oferecia condições favoráveis à constituição do funding 
dessas instituições através do repasse de recursos do FAT, a custo subsidiado 
defi nido pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Os recursos eram operados 
por ONG, OSCIP e SCM. O referido programa também previa o fornecimento de 
suporte técnico direcionado às entidades de microcrédito, nas áreas de fi nanças, 
regulação, sistemas de informação e contabilidade, entre outras. Até 2002, 
apenas 32 instituições de microcrédito operavam com o programa, segundo 
informações institucionais do BNDES. Esse programa contou com aporte inicial 
de US$150 milhões e, embora tenha alcançado alguma escala inicial, terminou 
descontinuado ao se deparar com problemas de gestão.

Além da experiência do BNDES, também devem ser destacadas 
intervenções públicas pioneiras na atividade do microcrédito, por meio da 
criação de Bancos do Povo por poderes públicos locais. A partir dos anos 1990, 
governos municipais e estaduais do Brasil passaram a demonstrar crescente 
interesse em promover programas de microcrédito, sendo que alguns optaram 
pela criação de associações civis vinculadas à administração pública, enquanto 
outros decidiram executar os programas diretamente. (SCHONBERGER, 2001). 
Entretanto, usualmente, essas instituições de microcrédito operadas por 
governos municipais e estaduais fornecem crédito altamente subsidiado e têm 
escala de atuação reduzida. (COSTA, 2010).

Em 1996, a Portosol foi o primeiro modelo institucional misto estabelecido 
no Brasil, a partir da iniciativa legislativa da prefeitura de Porto Alegre, Capital 
do Estado do Rio Grande do Sul, que propunha a criação de um banco municipal 
para promover o desenvolvimento local. Foi inicialmente concebida como uma 



25Capítulo 1   O Setor de Microfi nanças e as Políticas de Microcrédito no Brasil 

ONG e tornou-se modelo para a constituição de várias entidades de microcrédito 
similares difundidas pelo País. Suas bases de operacionalização consistiam em 
iniciativa do poder público local, controle operativo por parte da sociedade civil 
e lógica de autossustentabilidade. No conselho de administração da Portosol 
os representantes de instâncias governamentais constituem, usualmente, 
a maioria. Esse modelo de intervenção é considerado como uma alternativa 
intermediária entre fi nanças solidárias e de mercado. Nos últimos anos foram 
criadas cerca de 20 instituições de microcrédito nesses moldes, sendo o maior 
programa: São Paulo Confi a, no município de São Paulo, e o Banco do Povo do 
Estado de Goiás. (COSTA, 2010). 

Contudo, uma efetiva política de apoio à atividade de microcrédito e inclusão 
fi nanceira só foi promovida no Brasil na última década, tendo como principais 
objetivos: facilitar e ampliar o acesso ao crédito entre os microempreendedores 
formais e informais, visando à geração de renda e ao trabalho; facilitar e ampliar 
o acesso da população de baixa renda aos serviços fi nanceiros (conta corrente, 
poupança, seguros, créditos), promovendo a inclusão fi nanceira e social; e 
reduzir as taxas de juros dos fi nanciamentos voltados aos empreendimentos 
menos estruturados e aos empreendedores informais. (BITTENCOURT, 2005).

As intervenções públicas se tornaram mais ativas também no sentido de 
ampliar o número de agentes fi nanceiros que atuam junto à população de baixa 
renda. Neste sentido, foi criado o Banco Popular do Brasil, em 2003, com vistas 
a atuar na atividade de microcrédito, sendo constituído como uma subsidiária 
do Banco do Brasil, assim como foram promovidas iniciativas de outros 
bancos públicos, Caixa e BASA, porém apenas o BNB, por meio do Programa 
Crediamigo, conseguiu obter resultados efetivos. Além disso, o poder público 
brasileiro promoveu aperfeiçoamentos no marco legal com vistas a favorecer 
a expansão da atividade e democratizar o acesso da população de baixa renda 
ao crédito. Dentre as principais medidas de aperfeiçoamento no marco legal, 
com esse propósito, podem ser elencadas: instituição da conta corrente 
simplifi cada (sem comprovante de renda e saldos baixos); eliminação de alguns 
normativos legais relacionados às operações de crédito com vistas a incentivar 
as instituições a realizarem operações de crédito popular; regulamentação do 
crédito consignado para trabalhadores assalariados e benefi ciários do Instituto 
Nacional de Seguridade Social; redução e/ou eliminação de taxas e tributos nas 
operações de microcrédito. (BITTENCOURT, 2005).

Também neste sentido, em 2005, foi estabelecido o Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), criado pela Medida Provisória 
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nº 226, de 29 de novembro de 2004, que foi convertida na Lei nº 11.110, de 25 
de abril de 2005, com os seguintes objetivos: instituição de um marco legal 
especifi camente voltado à atividade de microcrédito produtivo, constituindo 
fontes adicionais de recursos com esse propósito; promoção de outros serviços 
fi nanceiros voltados aos empreendimentos menos estruturados, além da 
concessão de microcrédito produtivo; vinculação de um fundo público de 
aval; e estruturação de projetos de desenvolvimento institucional voltados ao 
fortalecimento de instituições de microcrédito. Conforme essa Lei, considera-
se microcrédito produtivo orientado o crédito concedido para o atendimento 
das necessidades fi nanceiras de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras 
que realizem atividades produtivas de pequeno porte, utilizando metodologia 
baseada no relacionamento direto com os empreendedores no local onde é 
executada a atividade econômica. (BRASIL. LEI Nº 11.110, 2014).

Uma das principais inovações introduzidas por esse marco legal foi 
permitir que os bancos comerciais pudessem destinar até 2% dos depósitos 
mantidos em reservas no Banco Central à atividade de microcrédito, 
diretamente, ou via fi nanciamento de carteiras de instituições de microcrédito, 
sendo estabelecida uma taxa de juros máxima de 2% mensal ao cliente fi nal 
benefi ciário dessas operações, valor abaixo das taxas de juros praticadas 
pelas instituições de microcrédito brasileiras. Além disso, essa lei também 
estabeleceu que recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) poderiam ser utilizados no programa de microcrédito. Desta forma, 
pode-se destacar que esse marco legal inova ao estimular que agentes privados, 
no caso instituições fi nanceiras, tornem-se executores de instrumentos de 
políticas voltadas à promoção do microcrédito. Contudo, essa expressiva fonte 
de recursos criada foi plenamente utilizada, desde a sua criação, apenas na 
execução do Crediamigo, pelo BNB, ainda que tenha permitido uma acentuada 
expansão desse programa. (COSTA, 2010). 

Esse marco legal também defi niu que cabe ao Conselho Monetário 
Nacional (CMN) do Brasil e ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (CODEFAT) disciplinar as condições de repasse de recursos 
e de aquisição de carteiras de crédito das instituições de microcrédito pelas 
instituições fi nanceiras, assim como estabelecer condições de fi nanciamento 
das instituições de microcrédito junto aos benefi ciários fi nais do programa, 
a partir, inclusive, de estratifi cações por renda bruta anual, com vistas a 
priorizar segmentos de mais baixa renda. Também cabe a essas instâncias 
públicas defi nir requisitos para a habilitação das instituições de microcrédito, 
no âmbito desse programa.
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Quanto ao PNMPO, as instituições fi nanceiras repassadoras de recursos 
estão autorizadas a operar com as seguintes instituições de microcrédito: 
OSCIP, SCM, cooperativas singulares de crédito, assim como agências de 
fomento. Têm possibilidade, também, de constituir linhas de fi nanciamento 
voltadas a empreendimentos de micro e pequenos portes em condições 
especiais. (BRASIL, 2011).

A referida lei procurou dirimir problemas enfrentados pelos pequenos 
empreendedores informais relacionados à falta de garantias para acessar 
o crédito, permitindo a realização de operações de crédito sem a exigência 
de garantias reais. Estas podem ser substituídas por formas alternativas de 
garantia, a serem defi nidas pelas instituições fi nanceiras operadoras. Essa 
medida visa a fl exibilizar obstáculos de regulação prudencial estabelecidos pelo 
Banco Central Brasileiro, permitindo que as instituições fi nanceiras operem 
essa atividade. Além disso, autorizou que as operações de crédito, no âmbito 
do programa, contassem com a garantia de um fundo de aval vinculado ao FAT, 
o Fundo de Aval para a Geração de Emprego e Renda (FUNPROGER). Por fi m, 
esse marco legal autorizou o poder público brasileiro a conceder subvenção 
econômica em benefício de instituições fi nanceiras, sob a forma de equalização 
de parte dos custos relacionados à contratação de operações de microcrédito, 
constituindo um instrumento de subsídio de taxas de juros com vistas à 
promoção da atividade.

O PNMPO, desde a sua criação até o fi nal de 2013, teve adesão em torno 
de 480 instituições de microcrédito. Até 2010, houve repasses do FAT para 
esse programa da ordem de R$ 24 milhões. (BRASIL, 2011). Em junho de 2012, 
havia cerca de 1,5 milhões de clientes de microcrédito ativos no programa, 
totalizando um volume de microcrédito concedido da ordem de R$ 2,46 bilhões. 
(BRASIL, 2012).

Com relação à atuação dos bancos públicos brasileiros na atividade de 
microcrédito, cabe destacar principalmente as ações do BNDES, que atua como 
um banco de segundo piso, repassando recursos para entidades de microcrédito, 
e o BNB, que executa um programa de concessão direta de microcrédito, que 
consiste na experiência mais exitosa no País. O atual Programa de Microcrédito 
Produtivo Orientado do BNDES foi estabelecido a partir da reformulação do 
Programa de Crédito Produtivo Popular (PCPP), conservando a mesma forma 
de operacionalização, sendo que o banco atua como uma instituição de segundo 
piso, via repasse de recursos a instituições de microcrédito, tendo sido alterados 
apenas parâmetros operacionais e exigências contratuais junto às instituições 
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de microcrédito benefi ciadas pelo programa, devido à baixa execução da 
iniciativa anterior.

Desta forma, o programa é operado por meio do fi nanciamento de carteiras 
de instituições de microcrédito, a partir de recursos próprios do BNDES. Em 
2010, essa instituição desembolsou no Programa BNDES de Microcrédito cerca 
de R$ 58,1 milhões, destinados às instituições de microcrédito, sendo que não 
estão disponíveis informações de desempenho quanto ao número de pequenos 
empreendimentos benefi ciados. (BNDES, 2011). São instituições executoras do 
Programa de Microcrédito Produtivo Orientado do BNDES: OSCIP, cooperativas 
de crédito e agências de fomento.

Contudo, o maior programa de microcrédito brasileiro, o Crediamigo, 
é executado por um banco público, o BNB, ainda que em âmbito regional 
(região Nordeste do País). Esse programa é operado desde 1998, sendo que o 
próprio banco operacionaliza a concessão de microcrédito a partir da aplicação 
de metodologia baseada em grupos solidários e agentes de crédito, além de 
incorporar outras inovações operacionais típicas da atividade de microcrédito. 
Em 2010, 94% das operações contratadas pelo Crediamigo foram garantidas 
por grupos solidários. Discutiu-se a implantação desse programa na primeira 
parte deste artigo. O BNB também executa um programa de microcrédito na 
área rural, denominado Agroamigo, com o objetivo de prestar atendimento 
qualifi cado e fi nanciamento a agricultores familiares. Em 2010, por meio do 
Agroamigo foram contratadas cerca de 330 mil operações de microcrédito 
rural, totalizando R$ 595,8 milhões em fi nanciamentos concedidos. (BNB, 2011).

Os recursos aportados no Crediamigo são provenientes fundamentalmente 
dos depósitos mantidos em reserva legal no Banco Central, estabelecidos no 
âmbito do PNMPO. Em 2010, por meio desse programa foram fi nanciadas 
operações de microcrédito urbano, no valor de R$ 2,1 bilhões, benefi ciando 
cerca de 730 mil empreendedores de pequeno porte e informais. (BNB, 2011). 
De 1998 a 2010, o Crediamigo aplicou cerca de R$ 8 bilhões em operações de 
microcrédito, sendo reconhecido como o maior programa de microcrédito da 
América do Sul. (BNB, 2011). Esse programa também é considerado o segundo 
maior da América Latina. O primeiro, o programa Compartamos do México, 
realizou cerca de 2 milhões de operações de crédito em 2010. (MICROFINANCE 
INFORMATION EXCHANGE, 2011).

Por fi m, cabe destacar que, no Brasil, não se encontra institucionalizado 
um sistema nacional de garantia, com propósitos de disponibilizar garantias 
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para pequenos empreendimentos, nem possuem regulamentação específi ca 
as entidades privadas que atuam com esse propósito. Estão instituídos, 
contudo, dois fundos públicos de aval com o propósito de garantir operações 
de fi nanciamento junto a pequenos empreendimentos: FUNPROGER e o Fundo 
Garantidor de Investimento (FGI), operado pelo BNDES. Além disso, cabe 
destacar a atuação de um fundo privado, o Fundo de Aval às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (FAMPE) de abrangência bastante limitada. 
Constituído em 1995, esse fundo é gerido pelo SEBRAE, de forma privada, e 
opera com limites restritivos, porque prioriza investimentos de longo prazo 
voltados a aumentar a competitividade e a rentabilidade das empresas. 
(CROCCO; SANTOS, 2010).

Quanto ao FUNPROGER, criado em 1999, trata-se de um fundo público 
de garantia que avaliza operações de crédito especifi camente de micro e 
pequenas empresas, no Brasil. Contudo, esse fundo apenas avaliza operações 
operadas por bancos públicos, no âmbito da linha de crédito Proger Urbano, 
contemplada por recursos do FAT (linhas de crédito de investimento e capital 
de giro associado). A supervisão desse fundo é feita pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego e pelo CODEFAT, sendo que essa última instância regulamenta suas 
condições operacionais. Cabe ao Banco do Brasil sua gestão. A partir de 2005, 
com a promulgação da lei que instituiu o PNMPO, a cobertura do FUNPROGER 
também foi estendida às operações de microcrédito, permitindo avalizar até 
100% das operações promovidas por instituições de microcrédito que operam 
com recursos do FAT. Esta é a única iniciativa pública brasileira que vincula 
um fundo de garantia à atividade de microcrédito. O desempenho desse 
instrumento, contudo, é modesto, sendo que no ano de 2010 benefi ciou apenas 
cerca de 840 micro e pequenas empresas, e menos de 200 empreendedores 
populares em operações de microcrédito. O valor fi nanciado do PROGER, com 
garantias do FUNPROGER, nesse ano, foi de R$ 52,6 milhões. Esse fundo possuía 
cerca de R$ 113 milhões em ativos, em 2010. (FUNDO DE AVAL PARA A GERAÇÃO 
DE EMPREGO E RENDA, 2011).

CONCLUSÃO: O DESAFIO DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE 
MICROCRÉDITO

Pode-se entender que a atividade de microcrédito já se encontra bastante 
difundida no País, identifi cando-se três linhas evolutivas, que se estendem no 
tempo, de forma concomitante (NICHTER; GOLDMARK; FIORI, 2002; RIBEIRO; 
CARVALHO, 2006): 
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i) Expansão da atividade promovida por meio de associações privadas sem fi ns 
lucrativos, a partir da criação de entidades vinculadas a redes internacionais, 
destacando-se, em sua origem, o Projeto UNO (criado em 1972, constitui a 
primeira iniciativa de microcrédito no Brasil); o Banco da Mulher; e a rede 
Centro de Apoio aos Pequenos Empreendedores (CEAPE), que se disseminam 
por várias regiões do País, quando passaram a contar com o apoio do poder 
público, do qual se tornaram extremamente dependentes, principalmente 
com relação ao fi nanciamento de suas carteiras de crédito; 

ii) Disseminação de iniciativas diretamente executadas pelo poder público, a 
partir da estruturação de programas de microcrédito, operacionalizadas por 
entes federativos, estaduais e municipais. Essas iniciativas são usualmente 
instituídas por meio da destinação de fundos de recursos públicos estaduais ou 
municipais, denominadas comumente de Bancos do Povo. São mantidos por 
poderes públicos locais e administrados por órgãos públicos em parceria com 
a sociedade civil, destinando-se especifi camente à atividade de microcrédito. 
(COSTA, 2010).

iii) Ampliação da atuação dos bancos públicos federais, por meio da operacio-
nalização direta de programas do microcrédito, como é o caso do BNB, 
ou indiretamente, a partir do fi nanciamento de instituições privadas 
de microcrédito, como é o caso do BNDES, principalmente a partir do 
estabelecimento do PNMPO, com garantia de recursos para fi nanciar 
a atividade de microcrédito provenientes de percentual das reservas 
compulsórias do Banco Central.

Contudo, cabe assinalar que, no Brasil, ainda são bastante incipientes 
as avaliações de impacto das políticas de crédito em apoio aos pequenos 
empreendimentos, principalmente os informais, benefi ciários do microcrédito. 
Dentre as mais recentes, destaca-se a executada pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (FIPE), que levou a cabo um estudo de avaliação do Proger 
Urbano realizado no período de 2009 a 2011. O estudo se utilizou de dados 
primários coletados em 15 municípios das cinco macrorregiões brasileiras, 
sendo que 10 municípios são capitais de unidades da federação. Os dados 
primários procedem de entrevistas junto a empresas benefi ciárias do programa, 
agentes de crédito na ponta, gestores dos cinco bancos ofi ciais envolvidos, 
gestores do programa no MTE e representantes do CODEFAT. As empresas 
selecionadas foram segmentadas entre um grupo que usufruiu do crédito no 
ano imediatamente anterior (grupo de tratamento) e outro já selecionado, mas 
que ainda não recebera o benefício (grupo de controle). Os dados secundários 
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referentes às empresas foram extraídos da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) e seguiram a mesma segmentação anterior entre empresas 
benefi ciárias e não benefi ciárias. Foram aplicados três métodos econométricos 
para a realização da análise de impacto, Efeito Médio do Tratamento sobre 
Tratados (ATT), Pareamento por Escores de Propensão (PSM), e Diferenças em 
Diferenças com os dados primários, este último com os dados da Rais.

Entre as conclusões desta avaliação que principalmente interessam a este 
texto, citam-se duas. O programa foi bem focalizado e constituiu-se na primeira 
experiência de crédito para a grande maioria dos benefi ciários, ou seja, atingiu 
o objetivo principal de democratizar o crédito para o segmento pretendido. A 
despeito desse resultado positivo, o tempo de funcionamento das empresas 
benefi ciárias foi de sete anos, o que indica que os bancos seguiram práticas 
tradicionais para concretizar o crédito, minimizando o risco de inadimplência, 
que se mostrou muito baixo. 

Os resultados dos modelos econométricos mostraram impactos positivos 
e signifi cantes, e impactos não signifi cantes sobre os resultados pretendidos. Os 
primeiros referem-se ao aumento de empregos, aumento nas horas e nos dias 
ocupados. A principal forma de contratação dos novos empregados foi formal, 
com carteira de trabalho assinada, e o maior contingente contratado foi o de 
homens jovens, com salário médio de até 2 salários mínimos. Vale destacar, 
contudo, que o impacto positivo sobre o emprego devido ao crédito se dilui ao 
longo do tempo. Ou seja, no primeiro ano depois da obtenção do crédito observa-
se uma proporção maior de benefi ciários com maior número de funcionários 
do que no ano subsequente. Os autores indicam que uma das razões para tal 
comportamento pode estar relacionada com a oferta insufi ciente de assistência 
técnica por parte dos bancos, embora esta seja uma das exigências do programa. 
Os resultados não signifi cantes ou signifi cantes apenas em alguns municípios 
referem-se ao impacto sobre produtividade, faturamento, massa salarial e 
margem de lucro.

Posto isso, a prática de atividades de microfi nanças pode ser reforçada 
como proposição de política social internacional caso processos de monitora-
mento e avaliação sejam sistematizados e continuamente aprimorados, com a 
aplicação de metodologias mais rigorosas que gerem resultados mais robustos 
e permitam, quando necessário, a reorientação de desenhos, a focalização e a 
oferta de produtos do programa.

Nunca é demais asseverar que embora a promoção de uma política pública 
pró-atividades fi nanceiras seja necessária, ela é insufi ciente para a alavancagem 
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e a manutenção de um processo de desenvolvimento. Sem dúvida, este exige 
a implementação de um leque muito mais amplo de políticas e investimentos 
socioeconômicos, públicos e privados, cuja descrição ou análise transcende o 
escopo deste trabalho.
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CAPÍTULO 2 
MICROCRÉDITO ONTEM E HOJE

Tarcisio Patricio de Araújo 1

Roberto Alves de Lima 2

PRÓLOGO

Não cabe, no escopo do presente artigo, se recuperar – de forma exaustiva 
– a discussão, na literatura sobre microfi nanças e microcrédito, a respeito do 
“problema do agente” (agent-problem ou the principal-agent problem) – trazida 
da mainstream economics, com respeito à abordagem sobre imperfeição de 
mercados e assimetria de informação. Uma boa explanação concernente a esta 
temática – aplicada a microfi nanças – se encontra em Hollis e Sweetman (2001), 
trabalho que, entre outros, é fonte de subsídios para as refl exões desenvolvidas 
neste texto.

Cabe apenas se pontuar que, conforme explicitado em, por exemplo, 
Varian (1992), o embrião do instrumento analítico amplamente utilizado 
em microeconomia envolve os seguintes componentes: i) uma pessoa (“o 
principal”) deseja ou pretende induzir outra pessoa (“o agente”) a uma ação ou 
atitude que implica certo custo para o agente; ii) normalmente, o principal não 
tem como observar diretamente a ação do agente, mas sim o resultado (output) 
que, pelo menos em parte, seria decorrente de ações do agente (circunstância 
que ilustra a “assimetria de informação”). O problema para o principal seria, 
então, estabelecer um estímulo ou recompensa – incentive payment – ao agente, 
para que este faça a escolha, tome a decisão, materialize a ação que, do ponto de 
vista do principal, seja a melhor.  

Tal modelo de argumentação é trazido para diversos tipos de mercado, 
ou seja, para variadas instâncias de troca que permeiam a economia. Um 
importante desdobramento é a distinção, na literatura econômica, entre o 
lower-tier e o higher-tier agency problem – em correspondência à distinção entre 
diferentes papéis sociais desempenhados por indivíduos e instituições que 
compõem a teia de relações sociais no sistema econômico.

1 Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Pernambuco.

2 Professor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Pernambuco.
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Hollis e Sweetman (2001) utilizam tal abordagem em análise da experiência 
do fundo irlandês de microcrédito, pelo qual – por mais de dois séculos, anos 
1720s-1950s – a network of non-profi t quasi-banks restricted to making small loans 
to the poor without collateral operated in Ireland. (HOLLIS e SWEETMAN, 2001). O 
lower-tier referindo-se à instância social de inter-relações entre tomadores de 
empréstimos e a instituição que faz o empréstimo; o higher-tier, à instância de 
relações entre a instituição e os provedores de fundos. Hollis e Sweetman (2001) 
salientam um ponto de extrema importância: a literatura econômica costuma 
enfatizar o lower-tier problem, negligenciando o higher-tier problem, no mínimo 
tão importante quanto o primeiro. 

A ambas as instâncias se aplicam os conceitos de seleção adversa (adverse 
selection) e perigo moral (moral hazard), e informação assimétrica é o elemento 
básico gerador desses problemas. No primeiro caso (instância das relações 
entre instituição fi nanceira e tomador), a instituição não tem informações 
completas sobre as características do tomador do empréstimo ou o efetivo uso 
dos recursos, o que gera problemas de seleção adversa; ademais, não pode ter 
certeza sobre o comportamento do tomador depois que este recebe o valor 
emprestado (perigo moral). 

Quando se trata da instância em que se dão as inter-relações entre a 
entidade fi nanceira e os depositantes de fundos, os problemas se revelam 
na forma de incertezas sobre – ou possibilidades de – ocorrência de atos 
desonestos de gerentes ou dirigentes, ou de incompetência gerencial, ou de 
comprometimento com operações de risco além de limites razoáveis. A respeito 
desta última possibilidade, Hollis e Sweetman (2001) se referem ao caso de 30 
bancos, nos Estados Unidos, que – em 1971-1975 – requereram desembolso, 
como instituições com contratos de seguro com a FDIC3, e cujas perdas 
foram atribuídas a fraude ou incompetência gerencial4. Pode-se, a propósito, 
adicionar o exemplo da crise defl agrada nos EUA, no segundo semestre de 2007, 
envolvendo os chamados papéis subprime – o que parece ser um exemplo típico 
de operações realizadas – na higher-tier instância social – de extraordinary risk-
taking. Para o que se pretende sinalizar nesta seção introdutória, um trecho 
do The Financial Crisis Inquiry Report, produzido por uma comissão especial do 

3 A organização Federal Deposit Insurance Company (FDIC) foi criada em 1933, para mitigar problemas decorrentes 
dos milhares de casos de falência de instituições bancárias no âmbito da crise gerada pela quebra da Bolsa 
de Valores de Nova York. Disponível em: <http://www.allgov.com/departments/independent-agencies/
federal-deposit-insurance-corporation-fdic?agencyid=7426>.

4 Conforme Fabozzi (1981 apud HOLLIS; SWEETMAN, 2001).
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congresso norte-americano, em 2011, revela que as raízes da crise estavam 
presentes desde o início dos anos 1980, e que instituições fi nanceiras mais 
abaixo da hierarquia do sistema fi nanceiro se prestaram bem ao trabalho de 
vendas de papéis subprime e empréstimos vinculados ao setor imobiliário a, 
possivelmente, incautos cidadãos:

In the early 1980s, subprime lenders such as Household Finance 
Corp. and thrifts such as Long Beach Savings and Loan made home 
equity loans, often second mortgages, to borrowers who had yet 
to establish credit histories or had troubled fi nancial histories, 
sometimes refl ecting setbacks such as unemployment, divorce, 
medical emergencies, and the like. Banks might have been 
unwilling to lend to these borrowers, but a subprime lender 
would if the borrower paid a higher interest rate to offset the 
extra risk. (THE FINANCIAL…, 2011, grifo nosso).

Fica evidente, portanto, que o problema do moral hazard na higher-tier 
instância social do sistema fi nanceiro tem indiscutível relevância e, como propõem 
Hollis e Sweetman (2001), deve ocupar mais espaço na literatura econômica. 

No caso brasileiro – cujo sistema econômico é considerado como dotado 
de razoável grau de segurança, depois de reformas realizadas no âmbito do 
Programa de Estímulo à Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Bancário 
(PROER), instituído em 19955 – riscos de crises de grande escala são considerados 
menores. No entanto, tendo-se em conta o desmesurado crescimento da 
esfera fi nanceira no chamado mundo globalizado, tais riscos obviamente 
nunca devem ser ignorados6. Por outro lado, as mencionadas questões de 
seleção adversa e perigo moral em operações de crédito e – em particular – 
microcrédito (objeto deste artigo), permanecem tendo indiscutível relevância. 
No que respeita à lower-tier instância, é frequente a utilização de aval solidário 
como antídoto, o que é marca de instituições (tanto tradicionais Organizações 
Não Governamentais (ONGs) quanto novas entidades, inclusive privadas) 
que adentraram o mundo das microfi nanças e do microcrédito, no Brasil. No 

5 Operações no âmbito do PROER foram realizadas em 1996 e 1997 (quando se completou o programa). A 
respeito, ver Maia (2003).

6 Conforme The Financial... (2011, p. 64-65), por cerca de duas décadas – a partir de 1980 – a esfera fi nanceira 
da economia cresceu mais rápido que a economia real: entre 1980 e 2000, de 5% para 8% do Produto Interno 
Bruto (PIB) dos Estados Unidos. Em 1980, o lucro do setor fi nanceiro era de 15% do lucro corporativo, 
atingindo o pico de 33%, em 2003, e voltando a 27% em 2006, na véspera da crise fi nanceira. As maiores 
corporações fi nanceiras haviam se tornado ainda maiores; o acervo de ativos do J. P. Morgan, por exemplo, 
cresceu de 667 bilhões de dólares em 1999 para 2.2 trilhões em 2008, um crescimento médio anual de 16%.
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entanto, em que extensão o uso de aval solidário contribui para minimizar 
situações de inadimplência é algo que ainda depende de estudos de avaliação 
calçados em boa base de dados primários.   

Nas duas seções a seguir, um breve histórico do microcrédito e notas 
sobre o momento e o contexto atuais desse tipo de operação fi nanceira no Brasil.

MICROCRÉDITO: REGISTROS DA HISTÓRIA

Embora o microcrédito possa eventualmente ser visto como algo 
absolutamente novo, essa instituição econômica – contemporaneamente 
tratada como uma via para superação da pobreza – teria pelo menos a 
antiguidade do capitalismo. Ou seja, a partir da descoberta humana do 
excedente econômico – que enseja a oportunidade de troca – surgem 
transações econômicas, de base interpessoal, muito antes da criação e da 
consolidação de instituições econômicas de intermediação, regulação e 
controle. Assim, não é à toa que Adam Smith – na obra clássica Riqueza das 
Nações – já observava que o ser humano carrega the propensity to truck, barter, 
and exchange one thing for another7.

Mas não parece haver, na literatura, indicação de um determinado 
marco histórico de uma instituição econômica que tem raízes no que 
modernamente se denomina peer to peer lending8, ou P2P lending na linguagem 
universal da Internet.

No entanto, aportam-se aqui alguns registros históricos de antecedentes 
de microcrédito na literatura sobre microfi nanças (microfi nance)9 – como 

7 Trata-se de trecho do Capítulo 2, no qual o autor argumenta sobre fatores que levaram ao estabelecimento 
da divisão do trabalho. Ver Smith (2014). A fonte é uma publicação eletrônica tornada disponível 
gratuitamente pela Pennsylvania State University (Jim Manis, Editor), mas pela qual a universidade ou o 
editor não assume responsabilidade formal. De todo modo, o trecho citado é idêntico ao correspondente 
encontrado em edições impressas publicadas no Brasil e em edições em inglês, o mesmo devendo ocorrer 

no que respeita ao integral conteúdo da obra. 

8 Expressão também cunhada como person-to-person lending; empréstimo – pessoa a pessoa, ou indivíduo 
a indivíduo – de pequenos valores monetários, sem intermediário fi nanceiro. Trata-se de denominação 
recente, provavelmente inspirada na evidência de ampliação de relações interpessoais de natureza 
comercial no mundo da Internet. A propósito, ver matéria recente veiculada na revista The Economist, de 9 
de março de 2013 – o que soa como uma ode a algo que a revista designa como sharing economy. (THE RISE..., 
2013).

9 Conforme Van Damme (2011) e Hollis e Sweetman (2001).
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ilustração de precedência histórica dessa instituição de empréstimos de 
pequeno valor a pessoas que vivem em condições de pobreza.

Um primeiro resgate histórico remete ao escritor Jonathan Swift (1667-
1745), que – no início do século XVIII – tomou a iniciativa de estabelecer um 
fundo de 500 libras para empréstimos a poor industrious tradesmen. Tratava-
se de pequenos valores emprestados e retornados em pagamentos semanais, 
sem juros. Avais assumidos por dois vizinhos do benefi ciário constituíam o 
instrumento para minimização de riscos de inadimplência10. Havia – na hipótese 
de não pagamento – possibilidade de benefi ciário e avalistas serem levados a 
corte judicial. Registra-se que Swift não reportou perdas com a empreitada. Tal 
experiência foi multiplicada por meio de outras iniciativas ao longo do mesmo 
século e, no primeiro quarto do século XIX, foi instituído um fundo irlandês de 
pequenos empréstimos. De fato, em 1822 foi criado o Irish Reproductive Loan Fund 
Institution, com base em um capital de 55 mil libras – provido por um comitê 
londrino de assistência aos pobres (industrious poor) –, sendo então fi nanciados 
100 novos fundos para pequenos empréstimos a industrious poor. (AIDAN; 
HOLLIS, 1996).

Em termos contemporâneos, a presente onda de difusão do microcrédito 
tem como marco o início dos anos 1970, quando setor informal e microcrédito 
passam a constituir conceitos-chave em discussões sobre programas de apoio 
a pequenos negócios (rurais e urbanos) em países subdesenvolvidos. Essas 
duas ideias sempre estiveram fortemente associadas, pois crédito era (ainda é) 
elemento básico entre as demandas registradas por pesquisas sobre economia 
informal. Desde então, experiências de provimento de empréstimos de pequeno 
valor a microempreendedores urbanos e rurais – para pagamento em prazo 
curto – passaram a se multiplicar em diversos países subdesenvolvidos. 

No plano internacional, a experiência do Grameen Bank, de Bangladesh 
(República Popular de Bangladesh, na Ásia) – que tem como inspirador, criador 
e ícone o bengalês Professor Muhammad Yunus – constitui um benchmark da 

10 Verifi ca-se, então, que a ideia de aval solidário – hoje bastante difundida por meio do programa 
Crediamigo do Banco do Nordeste do Brasil, e utilizada por ONGs que fazem microcrédito – também tem 
raízes remotas. Similarmente, experiências do chamado Rotating Savings and Credit Associations (ROSCA) 
constituem ancestrais dos fundos rotativos utilizados no Brasil e em outros países, no âmbito de ações da 
ONG Visão Mundial e de outras ONGs. Para uma visão detalhada de como funciona tal tipo de provisão de 
fundos para microempreendedores de comunidades pobres, ver – por exemplo – Gugerty e Evans (2005); 
Hevener (2006) e Varadharajan (2002?).
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contemporânea vaga de difusão do microcrédito11. Yunus iniciou – em 1976, 
com recursos próprios, replicando a prática de Jonathan Swift – experiência 
de empréstimo a um grupo de mulheres de uma comunidade pobre daquele 
país. Reportam-se resultados positivos, embora com margem ínfi ma; nascia ali 
a ideia-força de que pequenos empréstimos teriam o potencial de contribuir 
para transformar a vida de pessoas pobres. A experiência teve continuidade e, 
ainda em 1976, Professor Yunus conseguiu apoio de um banco governamental 
daquele país para empréstimos a pessoas da mesma comunidade. Nascia assim 
o Grameen Bank. Em 1983, a instituição foi legalmente autorizada a operar como 
banco independente. Circunstâncias que deverão demandar algum tempo até 
que se tenha visão clara dos fatos levaram a que, há quase três anos – em abril 
de 2011 – o inspirador e condutor do Grameen Bank viesse a ser destituído da 
presidência da instituição, por determinação do governo de Bangladesh, sob a 
alegação de limite de idade (70 anos) para exercer tal cargo. 

No contexto da crise política que envolve essa instituição de 
microcrédito, o governo de Bangladesh – que tem participação de 25% 
das ações do Grameen Bank – passou a assumir inciativas de controle da 
instituição. Primeiro, por intermédio de uma Grameen Bank Comission, criada 
pelo próprio governo, esboçou a intenção de repartir a instituição (2.565 
agências – branches – e 22.124 funcionários12) em 19 instituições bancárias 
independentes (nineteen small Grameen Banks), conforme modelo similar ao da 
rede de distribuição de energia de Bangladesh (Bangladesh Rural Electrification 
Board). Esta seria uma de três alternativas, as outras compreendendo 
transformar o Grameen Bank em banco governamental (com o governo 

11 Note-se que modernamente o conceito de microcrédito difere do termo microfi nanças (microfi nance), 
este traduzindo um sentido mais amplo de operações fi nanceiras (empréstimos, poupança, seguros e 
outros serviços fi nanceiros) dirigidas a indivíduos e grupos sociais não alcançados pelo sistema bancário-
fi nanceiro. O conceito de microcrédito tem certa especifi cidade, referindo-se a assistência creditícia a 
pequenos empreendimentos (rurais e urbanos), envolvendo indivíduos, grupos e associações – conforme 
programas que também provêem, aos benefi ciários, acompanhamento, assistência técnica e capacitação.

12  A respeito do Grameen Bank, foram consultados o site ofi cial da instituição (http://www.grameen-info.
org/), além de outros sites/blogs em que são veiculadas ideias de apoio incondicional ou de visão crítica 
– não necessariamente de rejeição – à experiência do Grameen Bank. Importante notar, no entanto, que 
dessa experiência não só resultou uma grande organização bancária de microcrédito; o termo Grameen 
se tornou uma grife e, além da Fundação Grameen (instituição independente, sem qualquer vinculação 
fi nanceira ou legal com o Grameen Bank), diversas outras companhias privadas e organizações diversas 
utilizam tal grife para denominação comercial ou institucional. Mencionem-se Grameen Telecom, Grameen 
Shikkha (Education), Grameen Cybernet Ltd., Grameen Fabrics and Fashion Ltd. – entre mais de 30 empresas e 
instituições, segundo informações constantes do próprio site do Grameen Bank.
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detendo 51% das ações) ou transformar o banco em uma companhia privada 
que não fosse do tipo cooperativa de crédito. No decorrer de um processo que 
aparentemente ainda não se completou, o governo de Bangladesh assumiu 
maior controle sobre o Grameen Bank, que – ao longo de três décadas – havia 
alcançado a dimensão de grande instituição de crédito13.

MICROCRÉDITO NO BRASIL

Desde os anos 1970 – quando políticas para o setor informal passaram 
a ser foco de atenção em debates sobre economia informal, economia 
subterrânea, desemprego disfarçado – microcrédito sempre foi entendido 
como empréstimos de pequeno valor a pessoas envolvidas com atividades 
produtivas, sendo tal apoio creditício vinculado a ações de acompanhamento, 
orientação e qualificação. Esta é particularmente a visão com que trabalham 
as ONGs que provêem microcrédito, e as entidades que assim o fazem 
assumem os custos dessa atividade de assistência, o que alegadamente tem 
impacto no nível das taxas de juros cobradas. A vinculação a atividades 
produtivas vem dos primórdios, desde os tempos do pioneiro Jonathan 
Swift, que trabalhava com a categoria industrious poor e os beneficiários eram 
pessoas pobres vinculadas a uma ocupação produtiva ou que desejassem se 
estabelecer como tal. 

No caso brasileiro, um marco temporal desse tipo de assistência a 
microempreendedores é a experiência da União Nordestina de Assistência 
a Pequenas Organizações (UNO), conhecida como Programa UNO, resultado 
de iniciativa e assistência técnica da Acción Internacional (na época, início 
dos anos 1970, era denominada AITEC), com colaboração de entidades 
empresariais e instituições fi nanceiras locais. Iniciado em 1973, o Programa 
UNO veio a encerrar atividades 18 anos depois – aparentemente, pelo fato de 
não trabalhar com taxas de juros de mercado e por não desenvolver práticas 
de sustentabilidade fi nanceira, a partir dos fundos recebidos de instituições 
de apoio. (BARONE et al., 2002). O pioneirismo da UNO rendeu vários estudos 
que são parte da literatura brasileira sobre o setor informal da economia 

13 Nos primeiros dias de agosto de 2013, o Chairman of Bangladesh’s Grameen Bank, Khondaker Muzammel Huq, 
renunciou (por “razões pessoais”). (GOVT-APPOINTED..., 2013)  Em novembro de 2013, o parlamento de 
Bangladesh aprovou lei que institui total controle do governo sobre o Grameen Bank; a partir de então, os 
12 membros do board de diretores da instituição devem consultar o governo antes de tomar any major 
policy decision (da mesma fonte citada nesta nota – 7m 01 02 2014). Signifi ca, portanto, que os destinos dessa 
instituição tomaram rumo bem diferente. 
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(microempresas e trabalho autônomo) e ainda hoje é referência frequente em 
trabalhos sobre políticas para o setor informal e programas de microcrédito.14

Para se estabelecer um quadro sumário do que seria o perfi l típico de 
entidades de microcrédito no Brasil (conforme a acepção mencionada no início 
desta seção), desde os anos 1970, podem ser mencionadas – além da extinta 
UNO – as entidades a seguir referidas. 

I. Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos (CEAPE), organização 
criada em 1987, e que opera para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) como entidade de segundo piso. Nasceu de 
experiência-piloto em Porto Alegre-RS, com apoio da Acción Internacional. 
Faz empréstimos a microempreendedores (a maioria informal), e provê 
acompanhamento e assistência aos clientes. Os empréstimos envolvem valores 
de até R$ 15.000, e prazos de dois a dez meses, conforme as seguintes taxas 
de juros: 2,95% ao mês para valores acima de R$ 10.000, e 3,2% ao mês para 
valores até R$ 10.000. Financia capital de giro e troca de cheques para clientes 
antigos (a partir do segundo fi nanciamento). Não são cobradas taxas, como a de 
abertura de crédito ou de outro tipo. É possibilitado a todo cliente acesso ao giro 
automático: uma vez paga a penúltima prestação o mutuário pode obter outro 
empréstimo (até R$ 8.000), nas mesmas condições já referidas. Inadimplência 
(mais de 30 dias de atraso) de 2,5%.15

II. PORTOSOL (Instituição Comunitária de Crédito)16, criada em 1995, em 
Porto Alegre, por meio de parceria da Prefeitura de Porto Alegre com entidades da 
sociedade civil, e apoio do governo estadual, da GTZ (instituição alemã de cooperação) 
e da Inter-American Foundation. Opera com recursos do BNDES e do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE)-RS. Os empréstimos comportam 
valores de R$ 200 a R$ 15.000. Capital de giro e capital fi xo. Taxa de juros a partir de 
2% ao mês + despesas operacionais; prazo até 18 meses.

III. Crediamigo, Banco do Nordeste. Criado em 1997, opera com quatro 
linhas para capital de giro: 1. Popular Solidário (para compra de matérias-primas 

14 Um trabalho pioneiro sobre a UNO – focado em discussão sobre a permanência do segmento de 
microempresas (inclusive informais) em ambiente adverso, mas sem ter microcrédito como objeto – é o 
de Katz (1980).

15 Informações sobre as condições para empréstimo fornecidas pelo Gerente do CEAPE-Pernambuco (PE), 
entidade sediada em Recife-PE. Para outras informações. Disponíveis em: <http://www.ceape-pe.org.br/>. 
A rede nacional CEAPE abrange vários estados e regiões do país.

16 Disponível em: <www.portosol.com>.



43Capítulo 2   Microcrédito Ontem e Hoje 

ou mercadorias; R$ 100 a R$ 1.000; juros de 1,32% ao mês mais taxa de abertura 
de crédito; aval solidário por meio de grupos de três a dez empreendedores); 
2. Solidário (similar ao anterior, para empreendedores com pelo menos seis 
meses de atividade; valores de R$ 1.001 a R$ 15.000; juros entre 2% e 3% ao 
mês mais taxa de abertura de conta); 3. Crediamigo Comunidade (similar ao 
Popular Solidário, para grupos de 15 a 30 pessoas); 4. Capital de Giro Individual: 
similar ao Giro Solidário, mas sem aval solidário, dirigido a cliente adimplente 
do Crediamigo. Além disso, empréstimo para capital fi xo, inclusive reforma de 
instalações, valores até R$ 8.000 e “taxa média de juros de 2,95% ao mês mais 
taxa de abertura de conta, prazo de 36 meses” e “garantia individual com renda 
comprovada”. Para as operações de crédito para capital de giro o cliente tem 
taxa de juros reduzida em 0,25% – o que seria um incentivo a adimplência17. Em 
geral, em referência ao Crediamigo é reportado nível de inadimplência muito 
baixo, próximo de zero.18

IV. Cred Cidadania – Fundo Rotativo da Ação da Cidadania (FRAC). 
Estabelecido em Recife-PE. Trata-se de uma entidade de menor porte, 
comparável a outras que operam em Recife e em outros pontos do País. Tem 
origem em desdobramentos de experiência de sócios do Centro Josué de Castro, 
em 1995, que participavam – com representantes da Caixa Econômica Federal 
e do Banco do Brasil – de um Comitê de Combate à Fome, para arrecadação 
de fundos com o propósito de assistência a pessoas em situação de grave 
insufi ciência alimentar. O então denominado FRAC surgiu da venda de um 
automóvel doado ao Comitê. Algum tempo depois a entidade assumiu o nome 
de Cred Cidadania. Os empréstimos são garantidos por aval solidário (entre dois 
ou mais empreendedores) ou avalista com renda comprovada superior a duas 
vezes o valor da prestação. Valores a partir de R$ 200 para capital fi xo (prazo 
até 12 meses) e capital de giro (até seis meses), e a partir de R$ 500 para capital 
misto (até nove meses). Taxas mensais de juros de 3,4% para valores inferiores a 
R$ 5.000; 3,5% para empréstimos a partir de R$ 5.000 (menos de R$ 10.000) e 3,6% 
para valores a partir deste último patamar até R$ 15.000. Taxa de administração 
de 3,0% para o primeiro contrato e de 2,0% a partir do segundo contrato.

Afora as entidades acima destacadas, durante algum tempo houve uma 
difusão de experiências de “bancos do povo” (estaduais e municipais), na 
esteira do Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger) do Ministério do 

17 As informações acima, sobre o Crediamigo, foram extraídas de Neri e Medrado (2012, p. 63-64).

18 Entretanto, em pesquisas de campo os autores têm colhido, algumas vezes, referências de mutuários do 
Crediamigo que reportam renovação contínua de empréstimos, o que lhes permite evitar inadimplência.
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Trabalho e Emprego (MTE), com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) e em alguns casos via convênio com o MTE e, portanto, com funding do 
FAT.  Tais “bancos do povo” terminaram por não se consolidar como efetiva 
via de microcrédito. 

Dois outros instrumentos legais devem ser destacados como parte de 
iniciativas governamentais de expandir o sistema de microcrédito no País. Um foi 
a Resolução 286, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(CODEFAT), do Ministério do Trabalho, instituindo o FAT Empreendedor 
Popular, no âmbito PROGER Urbano, autorizando a alocação de R$ 1,0 bilhão 
– em depósitos especiais remunerados – em instituições fi nanceiras ofi ciais 
federais, para aplicação em operações de microcrédito. O outro foi a Resolução 
3 .109, de 24 de julho de 2003, do Banco Central, instituindo o direcionamento 
de 2% dos depósitos à vista de diversas entidades fi nanceiras19 para aplicação 
em operações de microfi nanças destinadas a segmentos populacionais de baixa 
renda e a microempreendedores. 

Uma tentativa frustrada foi a criação do Banco Popular do Brasil, 
como subsidiária integral do Banco do Brasil, por meio da Lei nº 10.738, de 
17 de setembro de 2003, com o declarado objetivo de provimento de serviços 
de microfi nanças a pessoas físicas de baixa renda e microempresários, sem 
a obrigatoriedade de comprovação de renda. Depois de quase sete anos de 
atuação – com episódios que aparentemente constituíram evidências de ações 
que poderiam ser consideradas, na literatura econômica, como características 
de “perigo moral” –, o Banco Popular foi, em 30 de julho de 2010, integralmente 
absorvido pelo Banco do Brasil. Para os clientes de contas existentes na extinta 
subsidiária os serviços passaram, então, a ser tornados disponíveis por meio de 
agências do Banco do Brasil, ou via Internet, ou por meio de caixas eletrônicos – 
como para qualquer cliente20 – ao invés de milhares de pontos de atendimento 
(correspondentes bancários) que já estavam instalados no País, em espaços 
como rodoviárias, por exemplo. 

Nos últimos dez anos avança a chamada bancarização – entendida como 
democratização do acesso a crédito e a serviços bancários, inclusive pagamento 

19 “[...] dos bancos comerciais, dos bancos múltiplos com carteira comercial, da Caixa Econômica Federal, 
cooperativas de crédito de pequenos empresários, microempresários ou microempreendedores e de livre 
admissão de associados”, conforme Alves e Soares (2004, p. 46-47). Essas instituições têm três opções: a) 
oferecer 2% dos depósitos à vista para microcrédito; b) repassar tais recursos a outros agentes interessados 
em fazer microcrédito; c) recolher o percentual ao Banco Central, sem remuneração.

20  Informações fornecidas pelo Banco do Brasil, via contato telefônico (0800 729 0722), em 12. 02. 2014.
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de contas. Os correspondentes bancários e lojas de loteria são representativos 
desses pontos de acesso a serviços bancários por amplos estratos da população 
antes excluídos de tais serviços ou que enfrentavam difi culdades de atendimento 
em agências bancárias. 

O avanço da institucionalização da bancarização no País tem como peças 
centrais, além da já referida Resolução 3.109 (2003), do Banco Central, e da Lei nº 
10.735, de 11 de setembro de 2003, a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005. Esta última 
instituiu o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado (PNMPO), 
denominação que, conceitualmente, constitui redundância, considerando-se a 
usual acepção de microcrédito. Algumas ONGs, inclusive entidades reformatadas 
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que operam 
com microcrédito, arcam com custos de acompanhamento e qualifi cação do 
benefi ciário ou tomador do empréstimo.

No âmbito do PNMPO, agentes fi nanceiros públicos operam seus próprios 
programas, a exemplo do Programa de Microcrédito do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que é uma reformatação do 
Programa de Crédito Produtivo Popular (PCPP), primeiro programa dessa 
natureza que essa instituição começou a operar em 1996. Com funding do FAT, 
os recursos do Programa são repassados pelo BNDES a OSCIPs e entidades 
fi nanceiras de microcrédito, via contrato pelo qual o valor repassado deve ser 
retornado ao banco, ao custo de Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), atualmente 
no patamar de 5% ao ano, mais remuneração do BNDES de 0,9% ao ano.21

Mudanças recentes apontam para uma transformação do mapa do 
microcrédito no Brasil, embora o acesso a serviços de microcrédito, em geral, 
seja considerado ainda insatisfatório – pelo menos na avaliação de técnicos 
vinculados ao Banco Central.22

Uma nova confi guração do microcrédito no País está associada a 
pelo menos três fatores: i) inovações institucionais, entre as quais algumas 

21 As informações sobre o Programa de Microcrédito do BNDES se referem a 2013. A TJLP tem vigência 
trimestral e, desde todo esse ano até janeiro-março de 2014, o valor tem permanecido em 5% ao ano. 
(BNDES, 2014b). Notar que, no momento, o referido programa está suspenso; nos termos da instituição: 
“Programa com prazo de vigência expirado. Sua prorrogação, com eventuais mudanças, está sendo 
avaliada pelo BNDES”. (BNDES, 2014a). Programa similar, também no âmbito do PNMPO, é operado pela 
Caixa Econômica Federal, sob o título de Programa Crescer. Nos dois casos o limite de empréstimo ao 
microempreendedor é de R$ 15.000,00 – conforme o padrão de operações de microcrédito no Brasil.

22 Ver, por exemplo, Chaves (2011).
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mencionadas neste artigo; ii) ampliação da atuação do setor bancário privado; 
iii) mudanças econômicas representadas por novas atividades, em associação 
com inovações infl uenciadas pela tecnologia da microinformática e da Internet 
como instrumento de interação com a demanda de bens e serviços. 

SOBRE JUROS EFETIVOS DE OPERAÇÕES DE MICROCRÉDITO

A taxa de juros anunciada por diversos agentes que operam microcrédito 
(aqui denominada de taxa aparente) é geralmente associada a outros cus-
tos, o que inclui a Taxa de Abertura de Crédito (TAC), que pode alcançar 
3,0%. Como tal custo fi nanceiro é descontado no início da operação, é ge-
rada uma taxa efetiva associada ao fl uxo de caixa a que corresponde cada 
operação; tal fl uxo de caixa será composto pelo valor presente VP = 0,97 
X valor do crédito (considerada uma TAC de 3,0%) e prestações iguais (P) 
calculadas a partir do valor cheio do crédito, à taxa aparente, para o perío-
do de amortização escolhido (n = número de meses). Observe-se que, para 
cada valor do empréstimo concedido, há um fl uxo de caixa explícito – que 
gera a prestação P, correspondente a cada prazo n. Por conta da infl uência 
da TAC, é gerado um fl uxo de caixa implícito composto pelo valor presente 
descontado da TAC, a prestação calculada com base no valor do empréstimo 
e o prazo n.

Dessa forma, trabalhando-se – por exemplo – com juros de 3,5% ao mês (e 
TAC de 3,0%), um crédito de R$ 5.000,00 (a ser devolvido em 12 meses) gera-
ria o seguinte fl uxo de caixa real assumido pelo tomador:   

VP = 4.850,00; P = 499,92 (calculada a partir de R$ 5.000, a juros de 
3,5% ao mês, 12 meses) e n=12. 

Este fl uxo de caixa implícito geraria a taxa efetiva mensal de 4,125% (12 
meses). Para o prazo de nove meses (P = 635,00), a taxa efetiva seria 4,345%. 
Para o prazo de seis meses (P = 906,61), a taxa efetiva alcançaria 4,832%. As 
respectivas taxas anuais seriam: 62,428%; 66,594%; 76,168%. 

Considerada uma infl ação relativamente alta de 6,0% ao ano (patamar de que 
se avizinha o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – nos últimos 
quatro anos), trata-se de atestado de que recursos do microcrédito são muito 
caros, o que não é percebido pelo tomador e, provavelmente na maioria dos 
casos de OSCIP, também não é percebido pelo staff que opera os programas 
(evidente que, no caso dos bancos, há conhecimento pleno da signifi cância 
dos encargos fi nanceiros). 

Quadro 1 - Sobre Juros Efetivos de Operações de Microcrédito

Fonte: Elaboração dos Autores.
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De fato, testemunha-se uma maior afl uência de serviços de microcrédito 
e microfi nanças em geral, providos por bancos privados, com foco na clientela 
representada por pequenos empreendedores e pessoas físicas. Itaú, Santander 
e Bradesco estão entre tais agentes privados. 

Nesse processo – iniciado a partir da referida Resolução 3.109, do Banco 
Central – se expande uma prática de provimento de empréstimos a pequenos 
tomadores, com várias restrições e em geral sob a queixa de que o máximo de 
2% ao mês de juros não cobre todos os custos de cada operação. Observe-se, 
no entanto, que a taxa de juros pode alcançar até 4% ao mês nas operações de 
“microcrédito produtivo orientado”.23

Por outro lado, ouvem-se queixas de representantes de OSCIPs a respeito 
de difi culdades de manter clientes, diante do acesso de parte destes a operações 
de crédito consignado, a juros de no máximo 2% – versus taxas bem maiores 
do crédito provido por uma OSCIP. Como tais clientes são majoritariamente 
informais e, mesmo quando são formalizados, a relação OSCIP-cliente se dá via 
pessoa física (assim como o crédito consignado), recursos do crédito consignado 
são também utilizados como giro por microempreendedores.

Entre os bancos privados, o Itaú informa que opera com agentes de crédito 
e que os clientes são acompanhados e assistidos. Percepção da real natureza 
de tal assistência, no entanto, depende de avaliações qualitativas via eventuais 
estudos que venham a examinar experiências de microcrédito; isso se aplica 
tanto a bancos privados quanto a OSCIPs que tradicionalmente trabalham com 
concepção mais ampla de microcrédito. 

Um fato a ser destacado é que o panorama do microcrédito no País – nos 
últimos dez anos – vem revelando uma confi guração em que microcrédito e 
microfi nanças são tratados como sinônimos24. De fato, a tendência deverá ser 
de unifi cação desses conceitos, na esteira da “bancarização” e do provimento 
de todo tipo de serviço bancário (inclusive poupança e previdência privada) a 
pessoas físicas.

Por fi m, destaque-se o papel de mudanças econômicas – que afetam 
particularmente atividades do setor terciário – associadas a novos padrões 

23 Ver Resolução do Banco Central (BACEN) no. 4.000, de 25/08/2011. (BRASIL, 2014). Ver, em box inserido no 
corpo deste artigo, considerações sobre juros de operações de microcrédito.

24 Um exemplo claro é o serviço oferecido pelo Bradesco, com operações limitadas a R$ 1.920, a juros de 2,0% 
ao mês – sem menção a acompanhamento –, o que se constitui um mero empréstimo. (BRADESCO, 2014).
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tecnológicos e à criação de novas atividades econômicas, processo em que 
transações via Internet vêm desempenhando papel de destaque. São diversos 
os serviços que vêm sendo oferecidos via Internet: formação de cuidadores de 
idosos, gastronomia, educação a distância (nível técnico), ensino de línguas etc. 
Evidente que perspectivas de novos negócios devem contemplar sucessos e 
fracassos, e parte do que vem sendo oferecido na rede mundial de computadores 
tem vida curta. Mas há uma tendência de diversifi cação de novos negócios e de 
formação de pequenos e microempreendimentos que demandarão crédito em 
níveis bem abaixo do correspondente a médios e grandes empreendimentos. 
Uma consequência deverá ser a ampliação da abrangência do microcrédito, 
com alargamento do limite de crédito (além do atual teto de R$ 15.000). 
Portanto, microcrédito pode, cada vez mais, se confundir com microfi nanças 
– como já tratado por bancos privados. A instituição/generalização do crédito 
consignado, com desconto em folha de pagamento, particularmente no caso de 
servidor público – risco zero para o banco, portanto – é exemplo de operação 
para fi ns diversos tratada como microcrédito. 

Mudanças econômicas que alterem, de forma permanente, o perfi l da 
distribuição de renda no País – na direção de crescimento da renda real da 
população na cauda inferior da distribuição – também podem contribuir para 
o fortalecimento de atividades microempreendedoras por parte de agentes 
oriundos de estratos de menor renda, ampliando a demanda por microcrédito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À discussão empreendida nas seções anteriores são adicionadas 
considerações, a propósito de um adendo conclusivo. 

Primeiro, um retorno à questão das taxas de juros cobradas em operações 
de microcrédito. Foi constatado que a usual cobrança de taxa de abertura de 
crédito – cuja parcela é descontada do valor total do empréstimo concedido – 
leva à criação de um (implícito) fl uxo de caixa que faz surgir uma taxa efetiva 
em alguns casos bastante elevada, em termos reais. O elevado patamar de juros 
do microcrédito – em linha com as altas taxas de juros praticadas no País – 
pode permanecer como um empecilho a uma massifi cação desse serviço de 
microfi nanças. Por outro lado, mudanças para uma confi guração de juros mais 
baixos no País dependem de – entre outros fatores – alterações na concentrada 
estrutura bancária nacional, elemento que tem signifi cativa infl uência nessa 
concentração. Em caso de ampliação da modernização da atividade econômica 
no País, que possa levar a aumento signifi cativo da demanda de microcrédito 
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e a paulatina generalização desse serviço como plataforma de oferta de um 
multifacetado sistema de microfi nanças, será necessária uma correspondente 
adequação institucional da oferta de microcrédito. Em tal situação, redução da 
concentração bancária – contribuindo para reduzir o nível de juros na ponta 
das operações de crédito – seria um cenário desejável. 

Outro ponto importante, que – embora rigorosamente seja um aspecto 
cuja dimensão e cuja relevância demandam uma discussão à parte, que foge 
ao escopo deste artigo –, se refere a avaliação de programas de microcrédito 
per se, ou seja, pequenos empréstimos dirigidos a estratos de baixa renda 
(microempreendedores em potencial e aqueles já engajados em atividades de 
produção de bens e serviços – no meio rural e no meio urbano). 

Na literatura internacional sobre microcrédito, recentemente têm 
sido levantadas dúvidas sobre a efi ciência desse serviço para superação de 
situações de pobreza. Não há conclusões inquestionáveis a respeito, e os 
questionamentos a seguir devem ser entendidos como um contraponto a 
abordagens otimistas sobre esse papel do microcrédito no Brasil, país em que 
estudos de avaliação ainda estão longe de ganhar corpo, em grau compatível 
com a importância da temática. 

Um das visões críticas vem de David Roodman25, para quem “microcrédito 
cria pobres endividados”. Embora tal assertiva – vista isoladamente – pareça 
excessivamente pessimista, é aplicável a diversas iniciativas no Brasil que 
levaram a endividamento e inadimplência – como é frequente em créditos do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), pelo 
menos no caso do Nordeste. No caso brasileiro, indicadores de inadimplência 
podem, por exemplo, ser atenuados por conta da possibilidade de reempréstimo, 
oportunidade oferecida pela instituição CEAPE, referida na seção anterior. 

Uma importante crítica de Roodman é sobre avaliações fundadas em 
casos exitosos de provimento de microcrédito. Em suas palavras, ao fazer 
crítica a Muhammad Yunus: “Ele estava errado ao intuir que exemplos bem-

25 Matemático norte-americano, que faz estudos sobre pobreza há mais de 11 anos, e é associado ao 
Center for Global Development, no âmbito do qual mantém o blog Microfi nance Open Book (Livro Aberto 
das Microfi nanças). Disponível em: <http://www.cgdev.org/open_book>. Roodman foi entrevistado 
pela Revista Época, em 03/02/2012. A referida entrevista e o blog são as fontes das informações sobre 
o trabalho de Roodman. Um de seus livros, Due Diligence: an impertinent inquiry into microfi nance (“uma 
impertinente investigação sobre microfi nanças”, em tradução livre), com resultados de estudos e com 
visão crítica sobre o tema, constitui importante contribuição sobre essa temática.



50 Tarcisio Patricio de Araújo e  Roberto Alves de Lima

sucedidos de microcrédito contam toda a história”. Trata-se de visão que se 
coaduna com crítica que os autores do presente texto fazem, a propósito da 
prática de ONGs de exaltar “casos de sucesso” em fotografi as e vídeos, como 
prova de boa execução do trabalho – não só no campo de microcrédito, mas 
em diversos programas sociais. Na verdade, trata-se de prática que replica 
procedimentos utilizados, por exemplo, no âmbito de programas de combate 
a pobreza, realizados no Nordeste brasileiro, via parcerias entre governos 
estaduais e o Banco Mundial. Escolha e exaltação de cases em cerimônias de 
“premiação” são práticas utilizadas e terminam atribuindo, apressadamente, 
selos de efi ciência e efi cácia a diversos programas sociais. 

Outra abordagem crítica vem de Aneel Karnani, professor de Economia da 
Universidade de Michigan: “O grande problema do microcrédito é romantizar a 
pobreza. É comum ouvir que o pobre pode se transformar em rico com apenas um 
pequeno empurrão. Não é verdade”26. (KROHEN, 2014). Novamente, a afi rmação 
– tomada isoladamente – pode parecer um anátema; mas experiências de 
capacitação para formação de empreendedores, por exemplo, constituem tarefa 
árdua, não sendo fácil a identifi cação de talentos – para empreendedorismo – 
em associação com adequados programas de capacitação. 

Pode-se considerar que no caso brasileiro estudos de avaliação precisam 
ganhar mais corpo, agregando-se – a pesquisas com base em dados secundários 
e em microdados de censos demográfi cos do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE) e de PNADS, frequentemente apoiadas em recursos a diversos 
instrumentos estatísticos, a simulações e a análise contrafactual – estudos 
de natureza qualitativa, via pesquisa direta. Trata-se de investigações que 
requerem mais tempo, envolvem maior custo, mas a relação benefício-custo 
pode, em tal perspectiva, ser vantajosa em termos de avanço do conhecimento 
sobre programas sociais.27

26  Autor de Fighting Poverty Together. (KARNANI, 2011).

27 Um exemplo de avanço na discussão sobre avaliação de programas sociais está documentado em Banerjee 
e Dufl o (2012). A propósito, o próprio Muhammad Yunus tem visão crítica sobre o desenvolvimento 
recente da experiência do Grameen Bank, conforme expressa em artigo publicado no jornal New York 
Times. (YUNUS, 2011). Nesse artigo, Yunus (2011, p. 1) esposa visão aparentemente pouco conhecida no 
Brasil: “In the 1970s, when I began working here on what would eventually be called ‘microcredit’, one of my goals 
was to eliminate the presence of loan sharks who grow rich by preying on the poor. In 1983, I founded Grameen 
Bank [...] At that time, I never imagined that one day microcredit would give rise to its own breed of loan sharks. 
But it has. And as a result, many borrowers in India have been defaulting on theirmicroloans, which could then 
result in lenders being driven out of business. India’s crisis points to a clear need to get microcredit back on track.” 
No mesmo texto, Yunus (2011) expõe a linha mestra de confi guração do Grameen Bank: os benefi ciários 
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CAPÍTULO 3
MICROCRÉDITO, EMANCIPAÇÃO EMPREENDEDORA E 
COMBATE À POBREZA: CONTROVÉRSIAS E OUTROS 
CAMINHOS

Eduardo Girão Santiago 1

INTRODUÇÃO

O que a bibliografi a especializada convencionou denominar microcrédito 
alude a experiências de concessão de pequenos fi nanciamentos reembolsáveis, 
com base em juros positivos, destinados a pessoas pobres que sobrevivem, 
precariamente, no setor informal de trabalho.

Segundo Barone (2002, p. 14),

[...] microcrédito é a concessão de empréstimos de baixo valor 
a pequenos empreendedores informais e microempresas sem 
acesso ao sistema fi nanceiro tradicional, principalmente por não 
terem como oferecer garantias reais. É um crédito destinado à 
produção (capital de giro e investimento) e é concedido com o uso 
de metodologia específi ca.

Sob denominações diversas (bancos do povo, bancos dos pobres, bancos 
sociais, bancos comunitários, caixas do povo, bancos populares etc.), as 
instituições que aportam créditos a segmentos populacionais pobres dos países 
do Terceiro Mundo baseiam-se na modelar experiência do Grameen Bank, 
em Bangladesh. Na opinião do seu criador, o professor Muhammad Yunus, 
o Grameen Bank objetiva combater a pobreza e valorizar o autoemprego. 
(YUNUS, 2000).

Segundo Costanzi (2002), o microcrédito pode ser entendido como 
crédito para pobres ou microempreendedores de baixa renda sem acesso 
ao crédito formal. Dado sem garantias reais, propicia o mecanismo 
autossustentável de combate à pobreza e à exclusão social.

De acordo com Costanzi (2002), o microcrédito é, fundamentalmente, 
a democratização do crédito. A sua compreensão acerca do microcrédito 
ressalta a autossustentabilidade em oposição a ações assistencialistas de 

1 Economista, Doutor em Sociologia, Professor Adjunto do Departamento de Ciências Sociais da UFC.
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combate à pobreza que precisam de recursos a fundo perdido para combatê-
la, muitas vezes sem impactos duradouros ou de longo prazo sobre o público 
benefi ciário.

Isto remonta à ideia de que os pobres precisam de capital para fazer sua 
emancipação econômica, mediante um empréstimo a ser assumido por eles, 
rompendo com práticas populistas ou demagógicas. Esta não é uma questão 
consensual. Os microprodutores argumentam que essas exigências são muito 
rigorosas para eles, enquanto muito dinheiro público já foi posto à disposição 
de setores econômicos protegidos que se benefi ciaram de generosos subsídios, 
ou mesmo de homéricos calotes.

Convém registrar que, na óptica de Parente (2002, p. 14),

[...] o conceito de microcrédito não se esgota na noção de valor. 
Ele carrega um conjunto de atributos relativos à forma como o 
crédito é concedido e restituído, à fi nalidade do empréstimo e 
ao público apto a fi gurar como tomador. Estes constituem os 
campos mais amplos das microfi nanças, que se pode defi nir como 
a prestação de uma gama de serviços fi nanceiros (microcrédito, 
poupança, seguros, serviços bancários) adequados para a camada 
da população de baixa renda.

Assim, na perspectiva analítica apresentada por Parente (2002, p. 14), o 
microcrédito é apenas um dos serviços fi nanceiros das microfi nanças. Além dos 
pequenos valores, 

o crédito é direcionado a um público específi co, ou seja, à camada 
da população de mais baixa renda, em geral excluída do sistema 
fi nanceiro convencional, em especial aos microempreendedores 
do segmento informal da economia.

Tanto Costanzi (2002) quanto Parente (2002) demarcam a ideia de que 
o microcrédito não é filantropia, doação ou mesmo simples transferência de 
renda. Ambos exorcizam, ainda, a ideia de assistencialismo ou tratamento 
paternalista, configurado nas políticas e nos programas públicos como 
“a fundo perdido”. Em suma, os autores ora referidos advogam que o 
microcrédito propicia uma nova relação emancipatória e de confiança, mais 
permanente e devidamente adequada entre os “tomadores de crédito” e as 
organizações financeiras, sejam governamentais, do setor privado ou da 
sociedade civil.

Em publicação interna sobre o programa de microcrédito Crediamigo, 
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do Banco do Nordeste do Brasil (2002, p. 4), convém ressaltar as seguintes 
considerações introdutórias:

As transformações experimentadas pela economia ao longo do 
século XX forçaram mudanças profundas na confi guração do 
mercado de trabalho. O aumento do desemprego e a própria 
precarização do emprego, que abandonou conceitos clássicos, 
como a estabilidade, injetou uma força especial no mercado 
informal, principalmente em países do Terceiro Mundo e em 
desenvolvimento, os quais apresentam um elevado estoque de 
mão-de-obra com baixa instrução. 

Diz, ainda, o referido documento, que “a consequência mais imediata é 
a formação de um grande contingente de microempreendedores impedidos 
de acessar o mercado formal de crédito, principalmente pelo baixo nível 
operacional e pela falta de garantias”. (BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2002, 
p. 3-4).

Concluindo a argumentação desse texto, vale registrar a concepção ali 
contida, assim descrita:

Abre-se, dessa forma, espaço para a adoção de uma 
política de geração de emprego e renda que contemple os 
microempreendedores do setor informal. Diante desse contexto, 
o microcrédito tem-se revelado como uma interessante estratégia 
de inclusão social ao permitir o acesso a empréstimos de baixos 
valores com juros mais elevados que os de mercado, exigindo 
garantias bem mais adequadas a essa realidade. (BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL, 2002, p. 4).

No que diz respeito às funções do microcrédito, há uma ampla área de 
consenso entre os estudiosos do tema no sentido de que essa política permite 
a redução da pobreza e da exclusão, pois viabiliza a disponibilidade de ativos 
produtivos para os pobres e excluídos sociais. Segundo Costanzi (2002, p. 22), 
“da mesma forma que a educação e o capital humano constituem importantes 
ativos produtivos no combate à pobreza, o acesso ao crédito também se mostra 
como importante aliado nessa missão”.  

É importante ressaltar, também, o fato de Costanzi (2002) reconhecer 
que, mesmo sendo um efi ciente instrumento de combate à pobreza, muitos 
programas de microcrédito têm difi culdade “para atingir o núcleo duro da 
pobreza”, pois, nestes casos, o microcrédito deverá estar integrado com outras 
ações de combate à pobreza, inclusive a assistência social.
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TRAÇOS GERAIS DAS EXPERIÊNCIAS DE MICROCRÉDITO

No que diz respeito às principais características do modus operandi das 
instituições que atuam no campo do microcrédito, o perfi l básico pode ser 
traduzido pelos seguintes itens:

• Foram organizadas e estruturadas com o apoio de agências 
internacionais de desenvolvimento - Fundação Ford, Sociedade 
Alemã de Cooperação Técnica (GTZ), Banco Mundial e Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas (PNUD) e diversas igrejas internacionais, católicas 
e evangélicas;

• Os benefi ciários dos programas de microcrédito ou crédito popular 
fazem parte da expressiva economia informal dos países do Terceiro 
Mundo e situam-se, em geral, nos níveis de sobrevivência e de 
acumulação de capital simples. Em geral, estão nos setores urbanos, 
principalmente nos subsetores comércio e serviços;

• As unidades produtivas apoiadas pelos programas de microcrédito são 
muito pequenas, nas quais os proprietários trabalham diretamente 
nos campos da produção e da gestão. Dispõem de pouco capital, 
manuseiam tecnologias arcaicas e bastante limitadas quanto à 
regularidade de geração de renda familiar. Tais unidades têm poucas 
condições de reverter parte dos eventuais excedentes em novos 
investimentos ou mesmo em capital de giro;

• A maioria dos programas de concessão de microcrédito é 
operacionalizada por organizações não governamentais que aportam 
créditos de curto prazo para pequenos produtores com experiência 
nos ramos de sua atuação. Os valores iniciais são pequenos, 
ascendentes e renováveis em função da adimplência dos tomadores. 
Convém registrar que tais programas, embora operacionalizados em 
sua maioria por organizações não governamentais, são monitorados 
e fomentados por agências internacionais ou governamentais;

• A experiência do serviço de concessão de microcrédito indica 
que são raríssimos aqueles que direcionam empréstimos para 
microprodutores iniciantes (menos de seis meses de experiência). 
Isto reforça a ideia de que o microcrédito tem profundas limitações 
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quanto à efetiva capacidade de combater a pobreza e incluir 
pessoas fora do mercado de trabalho. Portanto, não deve ser visto 
como substituto de outros programas de proteção social, mas, 
complementar a eles;

• Ao contrário do setor bancário tradicional, que exige garantias reais 
para a concessão de fi nanciamentos, em geral, os programas de 
microcrédito criaram a alternativa do aval solidário, provavelmente 
infl uenciados pela experiência do Grameen Bank. Isto signifi ca um 
grupo de pessoas que se conhecem e exercem atividades econômicas 
independentes, com responsabilidade comum e solidária sobre os 
fi nanciamentos concedidos a cada um dos componentes do grupo;

• Uma dinâmica operacional a destacar, apresentada pelos programas 
de microcrédito, diz respeito à relação entre o agente de crédito da 
instituição e o cliente que busca o crédito. Essa relação de confi ança 
e proximidade deveria romper com a ideia de uma mera relação 
comercial ou fi nanceira, pois transcende a simples garantia do 
recurso emprestado, constituindo-se numa relação na qual ambos 
torcem pelo êxito do microempreendimento;

• A experiência internacional na operacionalização dos programas 
de microcrédito recomenda que os tomadores de fi nanciamentos 
sejam considerados clientes, e não “pedidores” de dinheiro a fundo 
perdido. Isto culmina com a criação de um círculo virtuoso no qual 
o cidadão consegue dar um salto de qualidade e pôr em prática uma 
atitude mental proativa no sentido de melhorar efetivamente as suas 
condições de vida;

• Os valores dos fi nanciamentos variam de US$ 100 a US$ 2.500, sempre 
retornáveis com base em encargos fi nanceiros de juros de mercado 
e variação da infl ação. Quase inexiste carência e os prazos para 
pagamento são curtos e variáveis;

• A tendência predominante das experiências de microcrédito é 
apenas viabilizar o aporte de pequenos fi nanciamentos. Observou-
se, entretanto, a reversão dessa tendência com o surgimento de 
instituições “desenvolvimentistas”, que associam a concessão 
de microcrédito à capacitação gerencial, o que se convencionou 
denominar crédito orientado; 
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• As diversas instituições que fomentam o crédito popular assumem 
o atendimento preferencial ao gênero feminino, pelo fato de as 
mulheres responderem, de modo mais efetivo, pelos ganhos sociais 
do microcrédito, destinando-os para as suas famílias;

• Em sua maioria, as instituições de fomento ao microcrédito não 
oferecem subsídios. Cobram juros praticados no mercado, alegando 
que os custos com os microprodutores são muito altos e o risco 
é maior do que nas operações convencionais de empréstimos. 
Ademais, costuma-se argumentar que as taxas de juros praticadas 
pelas instituições de microcrédito, embora altas, ainda são menores 
do que as taxas de juros cobradas pelos agiotas. Essa evidência foi 
constatada por ocasião dos diálogos entre técnicos do Projeto Pró-
Renda Microempresa, do Governo do Estado do Ceará, e a GTZ, com 
as entidades comunitárias dos bairros Pirambu, Couto Fernandes, 
Conjunto Palmeiras e Pici, em 1990. 2

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO MICROCRÉDITO

De acordo com Fontes (2003, p. 15), a história das manifestações situadas 
no campo da assistência fi nanceira a segmentos específi cos da pequena 
produção não é tão recente:

as primeiras experiências datam do século XVIII e XIX, com a 
Lending Charity (Concessão de Empréstimos de Caridade para 
empreendedores no século XVIII, em Londres); o Sistema de 
Fundo de Empréstimo no século XIX na Irlanda e os movimentos 
de cooperativas de crédito que começaram no fi m do século XIX 
na Alemanha, Irlanda e Itália.

Fontes (2003) registra a experiência do Irish Loan Funds, instituição de 
microfi nanças criada há mais de 200 anos, na Irlanda, e que aportava pequenos 
créditos para os pobres. O mentor dessa ação, o professor e escritor Jonathan 
Swift, percebendo a difi culdade dos pequenos produtores empobrecidos para 
obterem crédito, constituiu, do seu próprio bolso, um fundo rotativo de 500 
libras e exigiu que os tomadores interessados apresentassem uma garantia de 
dois vizinhos.

2 A “itemização” referente aos traços gerais das experiências de microcrédito foi baseada na análise do projeto 
de cooperação técnica do Governo do Estado do Ceará com a Sociedade Alemã de Cooperação Técnica (GTZ). 
(Projeto Pró-Renda Microempresa).
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Com certeza, essa experiência confi gurou uma antecipação dos atuais 
grupos solidários de crédito. A partir daí, surgiram centenas de experiências 
de fundos de pequenos créditos independentes na Irlanda. A publicação do 
IBAM e da Fundação Ford, coordenada por Fontes (2003), indica que, já em 
1836, foi criada a Central Board, em Dublin, para a regulamentação dos fundos 
independentes de microcrédito. Em 1843, havia 300 fundos em operação na 
Irlanda que registravam monta de 500 mil libras de empréstimos a cada ano. 
O valor médio do empréstimo era de 10 libras com um prazo de pagamento 
de 20 semanas. Essa experiência permaneceu mesmo com o fortalecimento dos 
bancos comerciais, e declinou na primeira metade do século XX.

Diversos estudos sobre as origens do microcrédito referem-se à experiência 
da Associação do Pão, criada pelo pastor Raiffeinsen, no sul da Alemanha, no ano 
de 1846. Após rigoroso inverno, muitos agricultores fi caram endividados e nas 
mãos de agiotas. Foi então que o pastor proveu os agricultores de farinha de trigo 
para o fabrico do pão e posterior capitalização. A história registra que, com o 
tempo, a Associação do Pão prosperou e se transformou numa cooperativa de 
crédito para a população pobre. (FONTES, 2003).

A bibliografi a sobre o tema registra que, no ano de 1900, o jornalista 
Alphonse Desjardins, em Quebec, Canadá, reuniu um capital de 26 dólares 
canadenses para emprestar a pessoas pobres. Estavam criadas, assim, as Caisses 
Populaires, atualmente com cinco milhões de associados e mais de mil agências. 
(SILVA, 2004).

Outra referência histórica digna de registro foi a experiência encetada 
por Walter Krump, executivo de uma metalúrgica de Chicago, que em 1953 
criou os “fundos de ajuda”.  Cada operário depositava, mensalmente, U$ 1,00, 
destinado aos associados necessitados. A evolução dessa prática culminou com 
a “Liga de Crédito”, por demais disseminada, hoje, nos Estados Unidos e em 
outros países, sob a forma de uma federação.

De 1846 para cá, a despeito de uma gama de experiências de concessão 
de crédito para o fi nanciamento de atividades econômicas de pequena monta, 
realizadas mundo afora, a experiência mais famosa do que se pode denominar 
microcrédito é a do Grameen Bank, desenvolvida em Bangladesh, em meados da 
década de 70 do século XX. O seu idealizador, professor Muhammad Yunus, da 
Universidade de Chitagong, partiu da premissa de que os pobres necessitam de 
pequenos fi nanciamentos para viabilizar micronegócios sem qualquer forma de 
subsídios. O seu pensamento fundamentou-se no fato de que,
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O emprego tradicional das pessoas, calcado no trabalho 
assalariado, tem-se mostrado cada vez mais inefi ciente em termos 
de ocupação disponível, até mesmo nos países industrializados. 
Neste sentido, portanto, a solução seria estimular o trabalho 
por conta própria ou o auto-emprego a partir do suprimento 
de crédito para os pobres viabilizarem economicamente os seus 
pequenos empreendimentos. (SANTIAGO, 2000, p. 5).

Sem estabelecer uma cronologia rígida, convém registrar a experiência 
da União Nordestina de Apoio a Pequenas Organizações (UNO), desenvolvida 
nos anos 70 do século XX, no Recife, com o apoio técnico e fi nanceiro da Accion 
Internacional. É provável, pois, que a UNO tenha sido uma das primeiras ações 
de fomento a pequenos negócios na América do Sul, embora, em estudo do 
Banco do Nordeste (BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2002) esteja registrado 
o fato de que na América Latina a primeira experiência de microcrédito 
popular teria surgido no Equador, na província de Pechincha, no ano de 1969, 
por meio de uma cooperativa denominada Cooprogresso, que tinha o objetivo 
de auxiliar a população em momentos de crises econômicas.

Convém salientar que a UNO, segundo Rochel (2004), já nasceu 
especializada, utilizando conceitos que as instituições de microcrédito operam 
nos dias de hoje, como a fi gura dos agentes de crédito, o crédito orientado e a 
fi ança baseada numa “pessoa de referência”, não sendo exigida desse avalista 
uma renda que garanta o crédito. Além disso, a UNO manuseava conceitos e 
práticas como a pesquisa para conhecer o perfi l dos clientes em potencial, o 
mapeamento da área geográfi ca de atuação, a concessão de créditos para 
setores econômicos específi cos e a visão de autossustentabilidade.

Polêmicas e méritos à parte, o fato é que a experiência do Grameen Bank 
fi cou referenciada mundialmente, sendo disseminada e replicada em todo 
o mundo. A sua característica-chave reside no princípio de que o resgate da 
pobreza dar-se-á não pela concessão de subsídios, donativos ou simples ajudas 
esporádicas, mas, mediante ações conducentes a incentivar as pessoas, no núcleo 
familiar e na comunidade, a desenvolverem, com esforço próprio e dignidade, 
todo o seu potencial, em termos de capacidade de trabalho, criatividade e talento. 

Adotando critérios operacionais prussianos3, o Grameen Bank exige dos 
seus mutuários que os microfi nanciamentos concedidos sejam reembolsados em 

3 Citação contida no Relatório de Viagem a Bangladesh e visita ao Grameen Bank, elaborado pelos membros 
do Conselho de Cidadania de Apoio a Ação Social (José Monteiro Alencar; Maria Salete Weyne e Ana Lúcia 
Coelho), no período de 24/04 a 02/06 de 1995. (CONSELHO DA CIDADANIA..., 1995).
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parcelas semanais, com o objetivo de garantir o controle efetivo da capacidade 
de pagamento dos benefi ciários, além de educá-los quanto à aplicação dos 
recursos fi nanceiros, evitando desvios para outros fi ns. O caráter “prussiano” 
da operacionalização do Grameen Bank, ao meu juízo, fi cou evidenciado quando 
tive a oportunidade de assistir a uma exposição dessa experiência, veiculada 
através de um vídeo da GTZ, sobre a palestra informativa do Banco, onde os 
possíveis benefi ciários de uma aldeia de Bangladesh eram orientados a se 
postar em “ordem unida”.

Quanto aos pressupostos para a atuação do Grameen Bank, destacam-se:

• Destinar os créditos exclusivamente a atividades geradoras de renda 
familiar;

• Eliminar a exploração dos particulares que emprestam dinheiro a 
taxas extorsivas;

• Criar oportunidades de autoemprego para amplas camadas da mão 
de obra subutilizada ou não utilizada;

• Contribuir para organizar a população desfavorecida num esquema 
que ela própria possa entender e operar, fortalecendo-se econômica 
e socialmente, por meio da solidariedade; e

• Reverter o círculo vicioso “baixa renda-baixa poupança-baixo 
investimento-baixa renda”, substituindo-o por um sistema 
multiplicativo assim expresso: “baixa renda-crédito-investimento-
mais renda-mais investimento-mais renda”.

Quanto ao público usuário predominante, o Grameen Bank prioriza os 
mais pobres entre os pobres, ressaltando a importância que confere ao gênero. 
Isto signifi ca “conceder microcrédito de preferência às mulheres, geralmente 
à esposa, e não ao marido, em oposição ao sistema bancário de Bangladesh, que 
trata mulheres como mutuárias de segunda classe”.  

O Grameen Bank é uma instituição privada, organizada sob a forma de 
sociedade por ações, tendo a participação de 90% de particulares e de 10% 
do Governo de Bangladesh. A sua gestão é feita por um conselho diretor de 
treze membros, dos quais nove representam acionistas privados (agricultores 
pobres) e três representam o Governo, além do próprio professor Yunus, 
fundador da instituição e presidente do Conselho.  



Eduardo Girão Santiago64

Nas localidades onde o programa se concretiza – aldeias e pequenos 
povoados – os benefi ciários são organizados em grupos solidários compostos por 
quatro ou cinco pessoas. Cada membro é responsável pelos demais, e o futuro 
acesso de cada um ao crédito é determinado pelo pagamento dos empréstimos 
por todos os participantes. É possível que o funcionamento dos grupos solidários, 
moldado por fortes valores culturais e também morais de Bangladesh, seja 
responsável pela baixa inadimplência do banco, não superior a 2%.  

O MICROCRÉDITO NO BRASIL

Segundo documento interno do Banco do Nordeste do Brasil (2002), o 
advento do microcrédito no País remonta à década de 70 do século XX, com 
a experiência da UNO, já mencionada neste texto. No início dos anos 80, há 
registros sobre as experiências postas em prática pelo Women´s World Banking, 
em Salvador. Posteriormente, em meados da referida década, surgiram os 
Centros de Apoio ao Pequeno Empreendedor (CEAPES), em diversas capitais 
brasileiras, reunidos sob a orientação da Federação Nacional de Apoio a 
Pequenos Empreendedores (FENAP).

No entender de Silva (2004), seguindo a tendência internacional, as ONGs 
foram as primeiras entidades a introduzir metodologias de microfi nanças no 
País. Para esse pesquisador, depois da experiência da UNO, realizada no Recife, 
em 1973, cerca de 50 ONG de microfi nanças foram criadas em todo o País, porém, 
em sua maioria as ONG de microfi nanças no Brasil iniciaram suas operações 
somente após a estabilização macroeconômica de 1994. 

Além da experiência da UNO, na década de 1980, o Sistema Nacional 
de Emprego, seção do Ceará (SINE-CE), desenvolveu o Programa de Apoio 
a Microunidades de Produção (PAMICRO), a partir de recursos oriundos 
do Serviço Alemão de Cooperação Técnica e Social (DED) e do Programa 
de Prioridades Sociais, do Governo Sarney. Cerca de 500 microprodutores 
informais foram fi nanciados. Essa experiência concedia subsídios de 50% para 
o reembolso dos empréstimos.  

Naquele período, praticamente inexistiam metodologias destinadas 
à concessão de crédito, principalmente para a capacitação gerencial de 
microprodutores do setor informal. A despeito de tudo isso, o relatório do 
SINE (1985), revela que a inadimplência do PAMICRO, em sua fase inicial, não 
chegou a 1%. 
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A Rede Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos (CEAPE) contou 
com todo o suporte de metodologias de capacitação gerencial e concessão de 
microcrédito, desenvolvido a partir da experiência da Acción Internacional 
com as organizações não governamentais da Colômbia. Segundo Barone (2002), 
foi depois da absorção e disseminação de conceitos e metodologias viabilizadas 
pela Acción que o sistema CEAPE se desenvolveu no Brasil. 

A primeira experiência surgiu em Porto Alegre, em 1987, por meio 
do Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos Ana Terra, depois 
transformado no CEAPE-RS, sob a forma de organização não governamental. 
O funcionamento do Centro Ana Terra foi considerado bem-sucedido. Recebeu 
apoio fi nanceiro do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da 
Inter-American Foundation (IAF), decisivo para a constituição do seu funding 
(recursos fi nanceiros para os empréstimos).

Barone (2002, p. 22) assevera que “o sucesso do Centro resultou na sua 
reprodução em vários estados brasileiros, totalizando doze CEAPES”.

No ano de 1990, foi criada a Federação Nacional de Apoio aos Pequenos 
Empreendimentos (FENAPE), atualmente denominada CEAPE Nacional. Embora 
articulados em rede, de forma independente, os CEAPE estaduais praticam a 
mesma metodologia operacional para concessão de crédito produtivo orientado. 
A rede CEAPE concede créditos individuais, com garantias de avalistas e de 
grupos solidários. Informações referentes ao ano de 2001 davam conta de que 
a rede havia realizado 343 mil operações de microcrédito, no valor total de R$ 
306 milhões.

Outra experiência de microcrédito desenvolvida no Brasil, na década de 
1980, foi a rede vinculada à Women’s World Bank. Em 1989, o Banco da Mulher-
Seção Bahia, pôs em prática um programa de concessão de microcrédito adotando 
a metodologia dos grupos solidários de crédito, embora mais recentemente 
tenha incorporado a clientela masculina. Barone (2002) informa que o Banco 
da Mulher compõe uma rede com a participação dos Estados do Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Amazonas, Minas Gerais, Bahia e Rio de Janeiro. Até 
setembro de 2001, o Banco da Mulher havia concedido, aproximadamente, nove 
mil créditos, perfazendo uma monta de R$ 6,7 milhões.

No que concerne à emergência e à trajetória das instituições que aportam 
microcrédito no Brasil, Silva (2002) sugere quatro fases sobrepostas. A primeira 
foi marcada pelas ONG pioneiras (UNO, Rede CEAPE e Rede Banco da Mulher). A 
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segunda etapa foi caracterizada pela inserção de experiências governamentais 
municipais e estaduais. O Portosol (Porto Alegre), o Banco do Povo de Santo 
André (SP) e o Banco Popular de Juiz de Fora são exemplos de instituições 
de fomento ao microcrédito na esfera municipal. O Banco do Povo de Santa 
Catarina, o São Paulo Confi a e a Agência de Fomento do Amapá (AFAP) são 
experiências estaduais. 

É importante registrar uma experiência que, comumente, é esquecida 
quando se quer reconstituir a história do microcrédito no Brasil. Em estudo 
anterior, Santiago (2000, p. 12) advertia acerca da noção de que

somente quando a questão do desemprego passou a preocupar o 
País é que começaram a surgir políticas destinadas à concessão 
de fi nanciamento para pequenas unidades do setor informal que, 
acompanhando a tendência na América Latina, superava a casa 
dos 50% de sua população ocupada.

Uma das primeiras refl exões sobre a política de estímulo ao microcrédito 
diz respeito à velocidade na mudança de concepção das políticas de geração de 
ocupação e renda no Brasil. Há quinze anos, aproximadamente, não se podia 
pensar que o Governo federal viesse a apoiar o chamado setor informal da 
economia, disponibilizando linhas de fi nanciamento.

Isso aconteceu, efetivamente, em 1994, quando o Ministério do Trabalho 
e o CODEFAT decidiram aportar recursos fi nanceiros para apoiar pequenos 
negócios, por intermédio do Programa de Geração de Emprego e Renda 
(PROGER). Esse programa criou uma linha específi ca denominada PROGER 
Informal. Um de seus pressupostos admitia 

a promoção de ações que gerassem ou desenvolvessem ocupações 
produtivas, mediante a concessão de linhas especiais de crédito 
a setores que, historicamente, tiveram pouco ou nenhum acesso 
ao sistema fi nanceiro, tais como atividades da economia informal. 
(SANTIAGO, 2000, p. 20).

O Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER) Informal utilizava 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), tendo como depositários 
o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste do Brasil, a Caixa Econômica Federal e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social, que desenvolveram 
parcerias com órgãos governamentais dos estados e municípios, ONG e 
comissões estaduais e municipais de emprego. (BRASIL, 1997). Em 1996, o 
Programa Comunidade Solidária convocou o BNDES para discussões sobre o 
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microcrédito no País, que, na sequência, criou o Programa de Crédito Produtivo 
Popular (PCPP), tendo como objetivo a estruturação de uma rede de instituições 
capazes de viabilizar crédito aos microempreendedores do setor informal e de 
baixa renda que não tinham acesso ao setor bancário.

De volta à divisão proposta por Silva (2004), a terceira fase compreende 
o envolvimento da FININVEST, por meio de duas ONG localizadas no Rio de 
Janeiro: VIVACRED e RIOCRED. Por fi m, ele classifi ca o Crediamigo do Banco do 
Nordeste do Brasil na quarta fase.

Por ser considerado, hoje, a maior experiência de microcrédito da Améri-
ca do Sul, vale destacar algumas características do Crediamigo. O seu início data 
de abril de 1998, sendo operacionalizado pelo BNB, um banco de desenvolvimento 
regional, constituindo-se o primeiro banco público de primeiro piso a atuar no 
mercado do microcrédito. Os estudos sobre o tema microfi nanças ressaltam que 
esse programa contou com a assistência técnica inicial da Acción Internacional, 

compreendendo também o desenvolvimento de métodos de 
formação de agentes e gerentes de microcrédito, bem como 
estudos de processos de expansão de unidades operadoras, 
tendo como base sua estrutura física e presença institucional nas 
principais cidades de sua região de abrangência. (PARENTE, 2002, 
p. 98).

Sabe-se, entretanto, que antes disso o BNB já havia adaptado a 
metodologia operacional do PROGER Informal desenvolvido pelo Sistema 
Nacional de Emprego (SINE-CE).

A área de atuação do Crediamigo é toda a região Nordeste e o norte 
dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Os clientes do Crediamigo são 
microempreendedores que atuam no setor informal da economia. Segundo 
informações do BNB (SUPERINTENDÊNCIA DE MICROFINANÇAS..., 2013), 
referentes ao ano de 2006, esse programa havia registrado um atendimento a 
235.729 mil clientes ativos. Vale destacar que o Crediamigo oferece uma linha 
de capital de giro para grupos solidários que variam de 3 a 10 componentes. 
Até R$ 1.000,00 a taxa de juro é de 2% ao mês, sem carência e com prazo 
para pagamento variando de um a seis meses. Os empréstimos são graduais, 
educativos e sequenciados, crescendo de acordo com a capacidade de 
pagamento e a expansão dos negócios dos microempresários. O Crediamigo está 
implantado em 1.172 municípios da área de atuação do BNB (região Nordeste, 
norte de Minas Gerais e do Espírito Santo).
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Após o anúncio do Governo federal sobre o Plano Nacional de 
Microcrédito, lançado em 2004, o Banco do Nordeste realizou algumas alterações 
na operacionalização do Crediamigo. Dentre elas, destacam-se: o lançamento de 
uma linha de crédito destinada a operações no valor de R$ 1.000,00, com redução 
de encargos fi nanceiros (juros à taxa efetiva de 2% ao mês); o incremento de 
100% nos limites de crédito para capital de giro, passando de R$ 4 mil para 8 
mil; o aumento de 67% no limite de endividamento total do cliente, passando 
de R$ 6 mil para R$ 10 mil; a ampliação para 18 meses do prazo de pagamento 
dos empréstimos de investimento fi xo (aquisição de máquinas e equipamentos 
e reformas), que antes era de 12 meses. Por fi m, vale mencionar que os grupos 
solidários de crédito, que eram formados por, no máximo, cinco integrantes, 
agora podem chegar a dez. Percebe-se que, gradativamente, o Crediamigo tem 
sido “amaciado” socialmente, criando subtítulos como Crediamigo Comunidade 
e Agroamigo. Convém assinalar que, a partir de 2005, o BNB ampliou suas ações 
no campo das microfi nanças, ao instituir o Programa de Apoio a Projetos 
Produtivos Solidários, experiência que, atualmente, reúne mais de 100 projetos 
de concessão de Fundos Rotativos Solidários e uma monta de investimentos em 
torno de 10 milhões de reais.

CONCLUSÃO

É bastante diversifi cado o volume de intenções, objetivos, missões e 
visões estratégicas das experiências de concessão de microcrédito, que vão 
desde o inusitado “bancarizar” a pobreza, passando por objetivos como “gerar 
ocupação e renda”, “combater a pobreza e o desemprego”, “desenvolver o 
espírito empreendedor de pequenos donos de negócios”, e até visões éticas do 
tipo “crear consciência de valor e dignidad del trabajo humano” e “construir un puente 
de solidaridad entre quienes necessitan trabajo y quienes quieren colaborar com ellos”.4

Os estudiosos sobre o tema em destaque convergem para a argumentação 
de que o microcrédito é um poderoso instrumento de combate à pobreza, 
pois liberta os “empreendedores” de agiotas, que, em geral, praticam taxas 
exorbitantes de juros, bem acima dos níveis operados no mercado. O resgate 
histórico do microcrédito, delineado no início deste trabalho, mostra a 
evolução e a atualização conceitual de um quadro de referência que alude às 
décadas de 1970/80, quando a tendência era aportar pequenos créditos ou 
microfi nanciamentos, em geral, subsidiados, para alavancar pequenos negócios 
desenvolvidos por microprodutores do setor informal da economia.

4 Sobre este assunto, ver Santiago (2002).
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A despeito de todo o rigor conceitual em torno do tema microfi nanças, 
bem como da exortação do seu potencial de inserção produtiva no mercado 
de trabalho, de combate à pobreza e até de instrumento de autoajuda para 
se transformar em empresários de sucesso, existe a contraposição de alguns 
especialistas sobre esses atributos do microcrédito. No entender de Toscano 
(2004, p. 2), 

[...] o Governo brasileiro {período FHC} optou por tratar o 
microcrédito em consonância com os interesses do capital 
fi nanceiro globalizado. No marco dos debates entre os membros 
do Conselho da Comunidade Solidária – fórum governamental 
de interlocução com a Sociedade Civil – surge o conjunto de 
resoluções sobre o microcrédito, que não deixa margem a dúvidas: 
o microcrédito é visto tão somente como uma extensão do Sistema 
Financeiro Nacional, e, consequentemente, portador de todas 
as distorções que lhe são inerentes, reafi rmando a centralidade 
e o controle do Estado sobre as iniciativas autônomas locais. 
Portanto, o império do Estado sobre a liberdade, a iniciativa e as 
construções populares.

Importante ressaltar, acerca desse argumento, o que assevera Toscano 
(2004, p. 1): “Como extensão do sistema fi nanceiro, o microcrédito jamais servirá 
como mecanismo de combate à pobreza”. Mais ainda, esse autor assegura que 
aportar microcrédito pode viabilizar pequenos empreendimentos individuais, 
mas nunca será sufi ciente para estruturar um processo de desenvolvimento 
socioeconômico local, pois:

[...] falta-lhe a necessária articulação com políticas públicas 
voltadas à promoção do resgate político de imensa parcela da 
população que vive na informalidade, excluída, portanto, do 
mercado capitalista tradicional, quer como produtores, quer 
como trabalhadores e consumidores.

Além das críticas feitas ao microcrédito como simples extensão do sistema 
fi nanceiro nacional, Toscano (2004) não deixa por menos o questionamento 
sobre a “febre” em torno do empreendedorismo, ou seja, da mitifi cação de que 
qualquer cidadão pode ser um empreendedor. Em recente palestra proferida 
no “I Seminário Banco Central sobre Microcrédito” (TOSCANO, 2004), no Recife, 
após exaurir as possibilidades semânticas da expressão “empreendedor”, assim 
se posicionou:

[...] existe uma enorme distância entre o empreendedor econômico 
e o ativo líder comunitário que não deixa de ser, igualmente, um 
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empreendedor. Entendemos ser factível às pessoas buscarem 
alternativas de sobrevivência por meio de atividades que 
garantam ou complementem sua renda. Entretanto, em nosso 
particular juízo, existe uma forte carga ideológica por trás do 
culto ao livre empreendedorismo.

Há muito a dizer a respeito dos programas de fomento ao microcrédito e 
ao empreendedorismo como estratégias de geração de ocupação e renda e como 
instrumentos de inclusão social e combate à pobreza. Em geral, são bastante 
seletivos porque exigem que os pequenos produtores, pretendentes ao crédito, 
já estejam no mercado há pelo menos um ano, além de estarem “limpos” nos 
serviços de proteção ao crédito. 

Teoricamente, os programas de microcrédito para empreendedores são 
disponibilizados para setores da chamada População Ocupada (PO). Signifi ca, 
portanto, que os programas de microcrédito só atendem os que já estão, 
bem ou mal, inseridos no mercado. Caso se considere, também, o conceito 
de População Não Economicamente Ativa (PNEA) - segmentos da população 
que não pressionam o mercado de trabalho, a conclusão é de que são bastante 
limitadas as possibilidades de geração de novas ocupações via microcrédito e, 
principalmente, bastante questionável o poder do microcrédito de combater a 
pobreza. Sobre o assunto, relatório do IBASE, em diversas passagens, assinalou 
que os resultados dos programas de concessão de crédito ao setor informal 
consolidam mais ocupações do que ensejam novas. (IBASE, 1999). Ora, se a 
maioria absoluta dos programas de microcrédito não oferece metodologias 
para criação de negócios, e, por via de consequência, de mais ocupações, cabe 
indagar: o microcrédito é, de fato, instrumento de combate à pobreza?

Por outro lado, aprofundam-se os estudos sobre o atributo de um 
trabalhador ser empreendedor e, mediante concessão de um ou vários 
microcréditos, tornar-se um microempresário, ou empresário de sucesso. 
Sachs (2003, p. 111) adverte acerca da imprecisão metodológica de estudos que 
atribuem ao Brasil o título de país com o maior número de empreendedores no 
mundo, superando, inclusive, os Estados Unidos e o Japão. Para ele, o fato de se 
considerar, no Brasil, todo trabalhador por conta própria um empreendedor 
põe em xeque os critérios utilizados nessas pesquisas. Sachs (2003, p. 11) alerta, 
ainda, para o fato de que

[...] a mera exaltação do empreendedorismo individual leva à 
subestimação do poder da ajuda mútua e do papel da cooperação, 
que não são necessariamente antiéticos à concorrência [...] O 
empreendedorismo compartilhado não deve ser contraposto ao 
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empreendedorismo individual, como se representassem conceitos 
e fi losofi as antagônicas. Ao contrário, o empreendedorismo 
compartilhado fi gura como um respaldo valioso e mesmo 
indispensável aos empreendedores individuais.

Por fi m, suspeito de que o composto microcrédito/empreendedorismo, 
entendido como estratégia de emancipação de trabalhadores da pequena 
produção, rumo ao status de empresário, impacta muito menos do que os 
discursos apologéticos anunciam. É provável que seja mais microfi nanciamento 
destinado a pequenos negócios nos âmbitos da sobrevivência e da acumulação 
simples, que refl etem, em última instância, a marca da estratégia de 
sobrevivência diante da crescente difi culdade de encontrar emprego formal no 
atual regime fl exível de acumulação de capital.

A questão fundamental do microcrédito, como um dos componentes do 
vasto campo das microfi nanças, é tão somente colocá-lo dentro do seu espaço 
próprio, qual seja o de capitalizar e aumentar a produtividade de pequenos 
negócios informais, mantendo ocupações no mercado de trabalho. Para ir 
além disso, as políticas públicas devem observar e avaliar as experiências dos 
bancos comunitários e dos fundos rotativos solidários, expressões concretas 
das microfi nanças e dos movimentos sociais no sentido de reduzir a pobreza 
absoluta do Brasil.

REFERÊNCIAS

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL. Crediamigo: o microcrédito do Banco do 
Nordeste. Fortaleza, [20--]. Folder e encarte de divulgação.

             . Programa Jovem Empreendedor. Fortaleza, [20--]. Folder para 
divulgação.

             . Relatório interno de avaliação do Crediamigo. Fortaleza, 2002. 
Mimeografado.

BARONE, Francisco Marcelo et al. Introdução ao microcrédito. Brasília, DF: 
Conselho da Comunidade Solidária, 2002.

BRASIL. Ministério do Trabalho. Educação profi ssional: formando o cidadão 
produtivo. Brasília, DF, 1996.

             . Política pública de emprego e renda: ações do governo. Brasília, DF, 
1997.



Eduardo Girão Santiago72

BRASIL. Presidência da República. Programa Brasil Empreendedor. Brasília, 
DF, 1999.

CALDAS, Eduardo de Lima. Da experiência do microcrédito à microfi nança. 
Polis, 22 ago. 2003. Disponível em: <http://www.polis.org.br/
uploads/802/802.pdf>. Acesso em: 10 set. 2004.

CONSELHO DA CIDADANIA DE APOIO À AÇÃO SOCIAL NO CEARÁ. Relatório de 
viagem a Bangladesh. Fortaleza, 1995. Mimeografado.

COSTANZI, Rogério Nagamine. Microcrédito no âmbito das políticas públicas 
de trabalho e renda. Revista Mercado de Trabalho - Conjuntura e Análise, 
ano 7, p. 21-25, jun. 2002.

FONTES, Ângela M. Mesquita. (Org.). A expansão das microfi nanças no 
Brasil. Rio de Janeiro: IBAM, 2003.

IBASE. Geração de emprego e renda: democracia viva. Rio de Janeiro: 
Segmento, 1999.

NERI, Marcelo (Org.). Microcrédito: o mistério nordestino e o Grameen 
brasileiro. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2008.

PARENTE, Silvana. Microfi nanças: saiba o que é um banco do povo. Brasília, 
DF: AED, 2002.

ROCHEL, Sérgio. Microcrédito no Brasil: desenvolvimento e 
dimensionamento e características operacionais. [S.l.]: Mastercred 
GeminiSistemas, [20--]. Disponível em: <www.mcred.com.br/mcred/artigo 
8.htm>. Acesso em: 10 set. 2004.

SACHS, Ignacy. Inclusão social pelo trabalho decente: oportunidades, 
obstáculos, políticas públicas. [S.l.]: OIT, 2004. (Texto para discussão). 
Mimeografado.

             . Inclusão social pelo trabalho: desenvolvimento humano, trabalho 
decente e o futuro dos empreendedores de pequeno porte. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2003.

SANTIAGO, Eduardo G. Empreender para sobreviver: ação econômica dos 
empreendedores de pequeno porte. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 
2008.



73

Capítulo 3    Microcrédito, Emancipação Empreendedora e Combate à Pobreza:  
                      controvérsias e outros caminhos

73

             . Fundamentos fi losófi cos dos programas de microcrédito na América 
Latina: década de 90. In: SEMINÁRIO INTERNACIONAL IDÉIAS SOCIAIS E 
POLÍTICAS NA AMÉRICA LATINA E CARIBE, 2000, Brasília, DF. Anais... Brasília, 
DF: Faculdade Latino-americana de Ciências Sociais, 2000.

             . Políticas de trabalho em escala humana: uma crítica à visão 
mercadocêntrica. Fortaleza: LCR, 2001.

SANTIAGO, Fábio A. Microcrédito e aval solidário: a experiência do Grameen 
Bank. Estudos Empresariais, Brasília, DF, ano 2, n. 3, p. 23-30, set./dez. 1997.

SEMINÁRIO PARA CRIAÇÃO DE UM BANCO DO POVO NO ESTADO DO CEARÁ, 
1995, Fortaleza. Relatório... Fortaleza: Conselho da Cidadania de Apoio à Ação 
Social no Ceará, 1995. Mimeografado.

SILVA, Hélio Eduardo da. Microcrédito: alguns conceitos básicos. [S.l.], [20--]. 
Disponível em: <www.geranegócio.com.br/html/geral/microcredito/mcred.
html>. Acesso em: 10 set. 2004.

SINE. A execução do Programa de Prioridades Sociais no Estado do Ceará. 
Fortaleza, 1985.

             . Pesquisa emprego e subemprego: região metropolitana de Fortaleza: 
junho de 2005. Fortaleza, 2005. 

SUPERINTENDÊNCIA DE MICROFINANÇAS E PROJETOS ESPECIAIS. 
Crediamigo: a experiência de microcrédito do Banco Do Nordeste. [S.l.], 2004. 
Mimeografado. Disponível em: <http://d001www06/crediamigo/gerados/
crediamigo.asp>. Acesso em: 2004.

TOSCANO, Idalvo. O jardim dos caminhos que se bifurcam: o microcrédito 
no Brasil. In: SEMINÁRIO BANCO CENTRAL SOBRE MICROCRÉDITO, 1., 2002, 
Recife. Palestra... Recife: [s.n.], 2002. Disponível em: <www.mcred.com.br/
mcred/artigo 4.htm>. Acesso em: 10 set. 2004.

             . Microcrédito: da iniciativa local ao centralismo estatal. Polis, n. 45, 
2002. Disponível em: <www.polis.org.br/publicações/artigos/microcred.html>. 
Acesso em: 12 mar. 2003.

YUNUS, Muhammad. O banqueiro dos pobres. São Paulo: Ática, 2000.





CAPÍTULO 4
RECONFIGURAÇÃO BANCÁRIA RECENTE E MICROCRÉDITO 
NO BRASIL

Marcio Pochmann 1

O presente artigo apresenta uma abordagem crítica relacionada ao 
curso da reconfi guração bancária no Brasil. Não obstante os sinais recentes 
de modernização bancária, procura-se relacionar a expansão das instituições 
externas ao funcionamento dos bancos com o processo de maior segmentação 
da intermediação fi nanceira.

Uma espécie de dualização entre as funções bancárias tradicionais e 
aquelas repassadas às instituições externas aos bancos, geralmente de maior 
risco, baixa rentabilidade e maior custo, termina por marcar o processo 
de ampliação do microcrédito no País. Para explorar esta hipótese, o texto 
encontra-se dividido em três partes, para além desta breve apresentação e das 
considerações fi nais.  

A primeira parte trata do reposicionamento dos bancos no mundo no 
período recente, enquanto a segunda parte refere-se ao breve panorama dos 
bancos no Brasil. Por fi m, a terceira parte procura situar o microcrédito no País.

REPOSICIONAMENTO DOS BANCOS NO MUNDO

A ascensão do neoliberalismo, a partir da década de 1980, reestabeleceu 
o poder dos bancos no mundo, após o interregno de meio século que sucedeu 
à Grande Depressão de 1929. Antes disso, o papel dos bancos na trajetória do 
desenvolvimento capitalista era inegável2.

Pela vigência do Acordo de Bretton Woods, realizado em 1944, com 
representantes de 44 países, o sistema bancário e fi nanceiro internacional 
passaria a funcionar com base em um conjunto de regras. O dólar fi xo e 
conversível ao ouro seria a moeda de curso internacional, enquanto a taxa 
de juros, também fi xa, na maior parte das vezes era estabelecida abaixo da 
infl ação. Instituições multilaterais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário 

1 Professor do Instituto de Economia e pesquisador do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho, 
ambos pertencentes à Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

2 Detalhes em Arrighi (1996).
75
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Internacional e o Acordo de Livre Comércio, que antecederam à Organização 
Mundial do Comércio, passaram a ser reguladoras das relações econômicas 
entre os países. 

Por quase três décadas o capitalismo viveu sua época de ouro 
combinando a expansão signifi cativa da produção com a redução da pobreza 
e da desigualdade nos países ricos e construindo economias nacionais na parte 
restante do mundo não desenvolvido. Mas, a partir do último quartel do século 
20, parcelas signifi cativas das economias passaram a ser dirigidas novamente 
pelo comportamento das altas fi nanças, com as atividades bancária e fi nanceira 
assumindo maior centralidade no conjunto das políticas governamentais. 

O resultado observado a partir de então se caracterizou por desempenho 
econômico na maior parte dos países associado às crises fi nanceiras de 
importante proporção. Da década de 1970 em diante registrou-se, a cada dois 
anos em média, a manifestação da crise de natureza fi nanceira.

O quadro de turbulências internacionais na dinâmica do capitalismo 
tem sido produzido, em grande medida, pela atuação da indústria bancária no 
mundo3. A difusão do processo de fi nanceirização das economias caracteriza-
se por três aspectos principais. O primeiro aspecto se deve ao movimento 
mais geral de desregulamentação fi nanceira desde a década de 1970, o que 
signifi cou a reversão dos acordos de Bretton Woods. O desaparecimento de taxas 
de juros fi xas e abaixo da infl ação, acompanhando a expansão de mercados 
fi nanceiros sem o controle das autoridades públicas nacionais e internacionais, 
impulsionou o deslocamento crescente das fi nanças do comportamento da 
economia real. Novas formas de geração da riqueza foram ampliadas, muitas 
vezes sem contrapartidas em termos de produção. A inovação tecnológica e a 
sofi sticação dos produtos e serviços fi nanceiros lastrearam parte signifi cativa 
do avanço de uma economia desmaterializada.

O segundo aspecto se refere à diminuição progressiva da presença dos 
bancos públicos na indústria bancária. No fi nal da última década do século 20, 
as economias capitalistas avançadas registravam ainda cerca de um quarto do 
total dos ativos bancários sob a responsabilidade do setor público, enquanto 
nos anos de 1970 chegou a atingir dois quintos. O processo de privatização das 
atividades bancárias se generalizou, ainda que a Europa do Leste (ex-bloco 
soviético) e a América Latina tenham levado mais avante o esvaziamento do 
Estado do setor bancário. 

3 Para ter mais detalhes, ver: Guttmann (2008) e Andrade e Mendonça (2006).
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Entre as décadas de 1970 e 1990, a presença do Estado no total dos ativos 
bancários caiu 44,4% nos países da Europa, ao passo que na América Latina 
reduziu-se em 37,5%. No mesmo período de tempo, a região asiática apresentou 
queda de 16,3% na participação do setor público no total dos ativos bancários, 
sendo de 6,4% nos países do sul da Ásia. Somente no período de 1987 a 2003, 
por exemplo, mais de 250 bancos foram privatizados no mundo, representando 
uma injeção de 143 bilhões de dólares nos cofres estatais. No Brasil, os recursos 
obtidos com a privatização bancária alcançaram a soma acumulada de 6,5 
bilhões de dólares, conforme o Banco Central.

Por fi m, o terceiro aspecto responde à terceirização de parcela dos 
produtos e serviços bancários de menor rentabilidade e maior risco. Assim, 
atividades correspondentes à intermediação fi nanceira que até então 
eram pertencentes ao monopólio de correspondência bancária foram 
externalizadas às entidades exógenas ao segmento tradicional dos bancos. 
Foi neste aspecto que empresas e organismos não governamentais assumiram 
tarefas correspondentes às atividades bancárias, como recebimento de contas 
a pagar, empréstimos individual e coletivo, retirada de recursos de contas 
bancárias, entre outras funções. Embora não defi nido como pertencente 
aos bancos tradicionais, o conjunto de funções que foram terceirizadas não 
deixou de fazer parte do ramo de produção bancária. O elemento central da 
descentralização das operações, da redução de custos, da baixa rentabilidade e 
de riscos maiores foi o determinante do processo de reestruturação bancária.

Esse movimento geral no interior da indústria bancária expressou o 
predomínio da perspectiva neoliberal acerca da visão de superioridade das 
forças de mercado e da inefi ciência do Estado, conforme Boehmer; Nash e 
Netter (2005) e Clarke et al. (2004). Assim, prevaleceu a trajetória de maior 
concentração bancária, com a diminuição, por exemplo, em 41% no total dos 
bancos comerciais dos Estados Unidos entre 1990 (12.343) e 2007 (7.282). 

O reposicionamento do poder bancário na passagem para o século 21 
resultou dos movimentos de privatização, fusão e incorporação no segmento 
bancário e da externalização de funções bancárias para instituições de 
correspondência a intermediação fi nanceira, como as operações de microcrédito. 
A ascensão das altas fi nanças em proeminência ao papel desenvolvido pelas 
corporações transnacionais fi nanceiras tem sustentado o próprio processo de 
globalização capitalista com baixa regulação pública. 

A crise global capitalista, iniciada em 2008, revelou, mais uma vez, a 
capacidade dos grandes empreendimentos empresariais de repassarem ao 
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Estado seus créditos podres, obtendo, em contrapartida, uma transfusão de apoio 
fi nanceiro sufi ciente para superar o risco de insolvência da indústria bancária.

BREVE PANORAMA DOS BANCOS NO BRASIL

De maneira geral, o desenvolvimento nacional da indústria bancária 
resulta de duas determinações principais. A primeira, associada à dinâmica das 
fi nanças internacionais, enquanto a segunda é relacionada à determinação de 
caráter interno em cada país. Com base nisso pode-se observar que durante os 
últimos cem anos a indústria bancária no Brasil passou por três fases distintas. 
A primeira fase identifi cada até a década de 1950 caracterizou-se pela formação 
e consolidação do sistema nacional bancário. 

Em grande medida, o encerramento da Segunda Guerra Mundial, com a 
reorganização das fi nanças internacionais acomodadas pelo Acordo de Bretton 
Woods, que mantinha a taxa de juros fi xa e o padrão monetário do dólar fi xo ao 
ouro, tornou possível a constituição de sistemas bancários no espaço nacional. 
No Brasil, até a defi nição do Acordo de Bretton Woods, a expansão dos bancos foi 
uma constante, para após haver uma acomodação e reconfi guração do sistema 
de bancos no País.  

Entre as décadas de 1920 e 1940, por exemplo, percebe-se que a rápida 
expansão dos bancos foi acompanhada da manutenção da relação de menos de 
três agências por sede bancária. No mesmo período de tempo a quantidade de 
bancos foi multiplicada por 7,6 vezes.

Durante as décadas de 1940 e 1960, a racionalização entre bancos de 
características regionais levou a forte queda na quantidade de bancos, com 
o desaparecimento de 176 instituições em todo o País. Ao mesmo tempo, a 
relação entre agência e sede bancária subiu de 2,2 para quase 16, anunciando o 
movimento de descentralização para outros municípios do País. 

Na trajetória da industrialização brasileira os bancos concentravam-se 
fundamentalmente nas capitais das regiões do Centro-Sul do País. A ausência 
de integração nacional dos bancos na economia nacional devia-se, sobretudo, à 
precária telecomunicação.

No ano de 1960, por exemplo, havia somente duas redes de comunicação 
telefônica no Brasil. Uma integrando o eixo Rio de Janeiro, São Paulo 
e Campinas, e outra cobrindo Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília e 
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Goiânia. Com o sistema obsoleto de telecomunicações, os bancos existentes 
expressavam ainda operações de crédito e fi nanciamento do início do século 
20, cujo perfi l do bancário era quase de um trabalhador de ofício.

A segunda fase do desenvolvimento da indústria bancária no Brasil 
ocorreu entre as décadas de 1960 e 1980. Esse período, marcado pela 
especialização das funções bancárias, foi de modernização tecnológica na 
integração nacional, acompanhado da expansão das agências e da quantidade 
de empregados. Na década de 1960, por exemplo, dois fatores contribuem para 
a consolidação do sistema bancário nacional em novas bases. De um lado, a 
constituição do sistema nacional de telecomunicações permite que a partir de 
1972 o País passe a contar com uma rede nacional de telefonia, com a integração 
de 55% dos municípios.
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De outro lado, a reforma bancária de 1964 concedeu ao sistema bancário 
a modernidade almejada pelo País desde a década de 1950. Dado o autoritarismo 
da ditadura militar, a modernização bancária seguiu excluindo parcela 
signifi cativa da população. 

O avanço da industrialização resultava em ampliação da riqueza nacional 
sem haver a concomitante distribuição da renda. A integração geográfi ca 
nacional dos bancos se deu por meio da expansão das agências em meio à 
concentração bancária.

A conformação do conglomerado nacional de bancos transcorreu 
simultaneamente ao movimento de fusão e aquisição bancária. De 336 bancos 
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existentes no ano de 1964, o Brasil passou a apenas 106 bancos em 1988, embora 
saltasse de 5.309 para 15.089 agências bancárias. 

Assim, a relação de agências com sedes bancárias subiu de 15,6 para 142,3 
no período considerado. Contribuiu para isso também a fase de superinfl ação, 
posto que os bancos passaram a operar com lucros extraordinários, derivados 
das receitas fi nanceiras ao captarem recursos por meio de depósitos à vista 
e tornarem imediatamente em quase moeda remunerada pelos títulos 
públicos. Para isso, contudo, os bancos assumiram papel crescente de grandes 
investimentos em inovações tecnológicas e mudança do perfi l do bancário. 

Na década de 1960, o antigo profi ssional de ofício que detinha a visão 
de toda a atividade bancária abrigava uma categoria de cerca de 100 mil 
empregados distribuídos em pouco mais de cinco mil agências bancárias no 
País. O novo profi ssional bancário, a partir dos anos de 1960, assumiu tarefas 
de especialização, com claro sentido de desqualifi cação profi ssional, tendo por 
funções principais as de caixa, escriturários e níveis de chefi as intermediárias. 

Combinado com a desfuncionalidade do sistema bancário gerado pelo 
período de altas taxas de infl ação, a categoria bancária chega a deter mais de 
800 mil trabalhadores ao fi nal da década de 1980. Ou seja, 54 bancários por 
agência, em média, no ano de 1988, ante 19 em 1964.

Antecedendo a aprovação da Constituição Federal em 1988, uma nova 
legislação bancária abriu uma terceira fase no desenvolvimento da indústria 
bancária no Brasil. A desregulamentação, associada à redução do papel do 
Estado, com a privatização dos bancos públicos, ganhou forte impulso com a 
terceirização das funções de intermediação fi nanceira para fora das atividades 
tradicionais dos bancos, marcando a situação atual.

Inicialmente, a constituição dos bancos múltiplos, a partir do fi nal 
da década de 1980, encerrou a fase da especialização bancária. O resultado 
foi a ampliação da quantidade de bancos, com o aparecimento de 167 novas 
instituições em meio à redução da quantidade de bancários e à baixa expansão 
do número de agências bancárias. 

Na sequência, uma nova onda de modernização nas atividades bancárias, 
com avanços tecnológicos e a abrangência e sofi sticação dos serviços. Tudo isso 
sustentado pela terceirização de tarefas e de trabalhadores, maior concentração 
bancária e crescimento da presença do capital estrangeiro.

No que concerne à composição do emprego bancário, identifi cam-se 
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dois movimentos interessantes. O primeiro, associado ao repasse de algumas 
das funções clássicas dos bancos; o segundo referente a menor rentabilidade e 
maior custo, como o recebimento de contas e a realização de microcrédito para 
correspondentes bancários. 

A terceirização de funções internas dos bancos foi assumida por 
Organizações Não Governamentais (ONG), cooperativas de crédito, agências 
lotéricas, entre outras, que passaram a operar em correspondência aos 
bancos tradicionais. Neste sentido, os bancos puderam reduzir o universo de 
bancários, enquanto as instituições passaram a operar como correspondentes 
bancários, expandindo consideravelmente o universo do emprego.

Entre 1989 e 1999, por exemplo, o universo de bancários passou de 815 
mil para 393 mil empregados. Ou seja, uma queda de 48,2% no emprego da mão 
de obra contratada diretamente pelos bancos ofi ciais no Brasil. 

Ao mesmo tempo, as atividades bancárias realizadas externamente 
aos bancos ofi ciais por formas correspondentes de intermediação fi nanceira 
atinentes às ONG multiplicaram por 2,7 vezes o universo de ocupados. 
Atualmente, a somatória do total de trabalhadores nas atividades internas 
e externas dos bancos compreende o conjunto de 1,750 milhão de postos de 
trabalho.
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No ano de 1989, as atividades internas dos bancos ocupavam 815 mil 
empregados bancários, e as atividades externas 250 mil trabalhadores, o que 
resultava no nível de emprego de mão de obra de 1,1 milhão de pessoas. Em 
2012, o nível de ocupação encontra-se 64,3% acima do verifi cado em 1989, sendo 
cerca de 500 mil empregados diretos dos bancos e 1,250 milhão em atividades 
de correspondentes bancários. 

Em relação ao segundo movimento de concentração bancária, destaca-se 
o crescimento da participação dos 20 maiores bancos em operação no Brasil no 
total dos ativos bancários. Somente em dez anos (1996-2006), a participação dos 
20 maiores bancos no total de ativos aumentou 20%, passando de 72% para mais 
de 86%.

Percebe-se que a concentração bancária no Brasil implicou a redução em 
32,2% na quantidade de bancos em operação nos últimos onze anos4. Em 2007, 
por exemplo, o País possuía somente 156 instituições bancárias, enquanto a 
Alemanha registrou 2.130 bancos, e os Estados Unidos, 7.2825.

Não obstante a queda na quantidade de bancos públicos (59,4%) e privados 
(27,8%) no País entre 1996 e 2007, registra-se o crescimento de instituições 
bancárias privadas estrangeiras em 36,6%. A principal fase de redução da 
presença dos bancos públicos no Brasil ocorreu entre 1995 e 2001, com uma 
breve interrupção entre 2001 e 2003, quando voltou novamente a perder 
importância relativa no total de ativos bancários. Em 2006, os bancos públicos 
respondiam por menos de 30% do total de ativos bancários, enquanto em 1993 
era de quase 52%.

Em virtude da diminuição do peso dos bancos públicos no total de ativos 
ocorreu a expansão dos bancos privados nas operações de crédito. Em 2006, os 
bancos públicos respondiam por quase 1/3 do total das operações de crédito, 
enquanto em 1996 encontravam-se próximos de 60%.

A expansão do setor privado, que passou a concentrar quase 70% do 
total das operações de crédito no Brasil, se deu também por força crescente das 
instituições bancárias estrangeiras. No ano de 2006, elas respondiam por mais 
de ¼ do crédito, enquanto em 1996 eram menos de 10%. No período analisado 

4 No mesmo período de tempo houve, nos EUA, a redução de 23,6% no total de bancos, passando de 9.528, em 
1996, para 7.282, em 2007.

5 Segundo dados do Bundesbank da Alemanha, do Banco Central do Brasil, e do The Federal Deposit Insurance 
Corporation (FDIC) dos EUA.
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identifi ca-se o avanço dos bancos estrangeiros, que parecem se aproximar da 
importância relativa dos bancos públicos.
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Concomitantemente à diminuição do papel do Estado na indústria 
bancária, percebeu-se a mudança no padrão de competição no Brasil. Pelo menos 
isso é o que sugerem algumas informações referentes à relação da população 
com as agências bancárias em operação no País, bem como a distância média 
entre as agências. 

Até a década de 1980, havia para cada agência cerca de 8 mil brasileiros, 
em média. Na década de 1990, a relação de agência por brasileiro subiu para 
mais de 10 mil pessoas, enquanto em 2010 (9.540 habitantes por agência) 
havia menos agência por população que em 1985 (7,4 mil pessoas por agência, 
em média). 



84 Marcio Pochmann

No caso da divisão das agências bancárias segundo a população brasileira, 
nota-se uma enorme diferenciação conforme a região geográfi ca. No Norte 
(20,8 mil habitantes por agência) e Nordeste (19,8 mil habitantes por agência), 
por exemplo, a relação da população por agência chega a ser quase três vezes 
maior que nas regiões Sul (7,5 mil habitantes por agência) e Sudeste (7,9 mil 
habitantes por agência).

Para o caso dos estados e municípios da federação, percebe-se que a 
relação das agências bancárias com a população termina sendo ainda mais 
heterogênea. Os estados com maior penetração das agências bancárias no 
conjunto da população em 2006 foram: São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Distrito Federal. 

Em São Paulo, a concentração das sedes dos principais bancos privados do 
País parece evidente, contando com 99 organizações bancárias que representam 
62,7% do total dos bancos em operação no Brasil, enquanto o Distrito Federal 
localiza as sedes dos bancos públicos federais (Banco do Brasil, Caixa Econômica 
Federal e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). 

De outra forma, os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina 
possuem importante presença dos bancos públicos, que respondem por quase 
1/3 do total das agências bancárias. Já os estados com menor presença das 
agências bancárias no conjunto da população são: Maranhão, Piauí, Alagoas, 
Pará e Ceará, que se situam no Norte e no Nordeste do País. 

Para além da distribuição de bancos e agências por estados, convém 
analisar a distribuição por municípios. Neste caso observa-se o destaque da 
concentração bancária nas capitais de estados, uma vez que somente 27 capitais 
de estados responderam, em 2006, por 33,9% do total das agências bancárias 
existentes em todo o País, embora possuíssem 24,2% da população brasileira. 
Em virtude disso, havia, para cada grupo de 6.124 pessoas residentes nas 
capitais, uma agência bancária em média, enquanto no restante dos municípios 
brasileiros (excluída a população das capitais), havia uma agência bancária para 
11.873 habitantes. Em 505 municípios do País (9% do total) não havia a presença 
de agência bancária.

SITUANDO O MICROCRÉDITO

O curso de evolução recente do sistema bancário brasileiro responde, 
em grande medida, ao reposicionamento do poder dos bancos no mundo, 
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por força do movimento maior da globalização neoliberal. Internamente, a 
inversão de prioridades impulsionada pelo Governo federal, desde 2003, abriu 
um conjunto de novas oportunidades de inclusão bancária a parcela crescente 
da população, sobretudo a mais fragilizada pela dinâmica capitalista. 

Não obstante os avanços considerados, percebe-se ainda a manifestação 
dos sinais de exclusão bancária e de certa elitização na prestação dos serviços 
fi nanceiros no País. A internalização do avanço tecnológico no setor bancário 
brasileiro, responsável por quase 7% do Produto Interno Bruto nacional, aponta 
para a solidez na sua atuação e confere maior oportunidade para a ampliação do 
grau de inclusão social e territorial. 
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Neste sentido, constata-se que a segmentação das atividades de 
intermediação internas aos bancos oficiais, e as externas, operadas 
por organizações não governamentais na forma de correspondentes 
bancários, bancos do povo, cooperativas de crédito, entre outras, merece 
redefinição em termos de sua integração no sistema nacional bancário. 
Atividades econômicas pertencentes à base da pirâmide social, aos 
microempreendedores e dispersas no território nacional seguem à margem, 
em grande medida, do sistema bancário. 

As experiências de microcrédito, em geral exitosas, precisam de escala 
e melhores condições de funcionamento. Quando se considera o conjunto dos 
parâmetros internacionalmente aplicados para medir o grau de penetração das 
atividades bancárias no conjunto da população e no território nacional, nota-se 
como o Brasil ainda possui um importante caminho a percorrer. 

Com base nas informações apresentadas pelo Banco Mundial para um 
conjunto de países, pode-se observar um baixo número de habitantes por 
agências bancárias para o conjunto da população brasileira. Ao se comparar 
com a Espanha, que apresenta menos de 1,1 mil pessoas por agência bancária, 
nota-se que o Brasil possui 9,3 vezes mais pessoas por agência, enquanto em 
relação aos Estados Unidos há três vezes mais população por agência. E se a 
referência for a distância entre agências bancárias, a situação brasileira não 
melhora. Nos Estados Unidos, por exemplo, a cobertura de agências bancárias 
é 4,3 vezes maior que a brasileira, enquanto em Portugal chega a ser 25 vezes 
maior que a existente no Brasil. 

Ao se aplicar esses mesmos indicadores de distância média entre 
agências por diferentes regiões geográfi cas brasileiras, estados e municípios 
da federação, constatam-se diferenças ainda mais signifi cativas. No caso da 
distribuição do total dos depósitos e dos créditos bancários por grandes regiões 
geográfi cas brasileiras, verifi ca-se que entre 1997 e 2006 houve queda relativa 
da região Nordeste (de 7,6% para 5,3%), e elevação relativa do Centro-Oeste (de 
9,9% para 12,3%). 

Em síntese, a região Sudeste (72,3%) segue respondendo pela parcela 
majoritária dos depósitos, o que sugere enorme prevalência da desigualdade 
entre as regiões ricas e pobres do País. A partir dos depósitos pode-se avançar 
para analisar a distribuição do crédito bancário segundo a região geográfi ca. 
Os estados mais pobres perderam signifi cativa participação no total do 
crédito bancário no País, entre 1997 e 2006, enquanto as regiões Sul e Sudeste 
aumentaram ainda mais seus pesos relativos. 
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Fonte: IPEA e BACEN.

Resumidamente, pode-se comprovar o movimento de fortalecimento de 
concentração geográfi ca do crédito bancário no País. Em 2006, as regiões Sul 
e Sudeste responderam por quase 84% do crédito bancário, enquanto em 1997 
representavam menos de 73% (aumento de 15,9%). As regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste acumularam uma perda de 41,4% na participação relativa do total 
do crédito bancário brasileiro entre 1996 e 2006. Ou seja, passaram de 27,8%, em 
1997, para 16,3%, em 2006.

Além da desigualdade na repartição do crédito por região geográfi ca, 
constata-se também o diferencial de valores pagos na tomada de crédito. 
Especialmente na comparação da realidade brasileira com a dos Estados Unidos 
e União Europeia, cuja taxa de juros chega a ser 1/3 da praticada em termos 
reais no Brasil. Isso implica, inclusive, reconhecer que bancos estrangeiros que 
operam no Brasil praticam taxas de juros reais muito acima do que praticam 
em seus países de origem. No caso de empréstimos a pessoa física, o diferencial 
chega a ser de quase 10 vezes mais elevado para o brasileiro em relação ao 
crédito equivalente no exterior, enquanto nos empréstimos a pessoa jurídica 
a diferença de custo é menor, mas, mesmo assim, é elevada em mais de 4 vezes 
para o brasileiro. 

Apesar do enorme diferencial entre taxas de juros praticadas, percebe-se 
como tem avançado a popularização de serviços bancários por intermédio das 
operações de correspondentes não bancários no Brasil. Mesmo que à margem 
da estrutura bancária ofi cial, o País apresentou 84,3 mil correspondentes 



88 Marcio Pochmann

bancários operando em locais não bancários como padarias, postos lotéricos, 
correios, farmácias, entre outros, em 2008. 

Desse total de correspondentes não bancários, 67,2% estavam 
concentrados nas regiões Sul-Sudeste e 42,6% associados aos bancos públicos. 
Os serviços dos correspondentes não bancários parecem atender mais à parcela 
da população sem maior presença na estrutura ofi cial do sistema bancário 
tradicional. 
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Na parcela demográfi ca incluída nos bancos, além da modalidade 
de acesso à agência bancária há, ainda, os serviços pela internet, bem como 
os postos ofi ciais descentralizados de atendimentos. A presença dos bancos 
privados termina sendo levemente superior aos bancos públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atuais transformações na indústria bancária do País impuseram 
maior diferencial no atendimento do conjunto da população. Não obstante os 
esforços recentes de impulsionar o processo de inclusão bancária da população 
mais pobre, constata-se a segmentação do acesso ao sistema bancário entre 
atividades internas e externas.

Para a população de maior poder aquisitivo o avanço no processo de 
modernização tecnológica e de ampliação e sofi sticação dos serviços prestados 
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se mostrou positivo. Isso ocorreu por força do aprofundamento da concentração 
dos bancos, com maior presença de instituições estrangeiras e redução dos 
bancos públicos. 

Mesmo com todas essas importantes modifi cações no sistema bancário 
nacional constatou-se a presença de sinais de baixa inclusão social, bem como 
a liquidação do federalismo bancário com o desaparecimento dos bancos 
públicos estaduais. Por um lado destaca-se redução na quantidade de bancos 
em operação e também queda no número de agências por habitante. Por outro, 
existe a percepção da existência de signifi cativas parcelas da sociedade brasileira 
expostas à escassa inclusão bancária. No ano de 2006 havia 505 municípios sem 
agência bancária, contando com inegável desigualdade na oferta de serviços 
entre regiões, estados e municípios. 

A ampliação da presença de instituições operando externamente às 
funções tradicionais dos bancos ofi ciais, como o microcrédito, na forma de 
postos ou correspondentes bancários, ameniza, em parte, o grave problema da 
exclusão bancária aos segmentos pobres do Brasil. Mesmo assim, sabe-se que 
o atendimento à população e a disponibilidade de serviços não ocorrem na 
mesma abrangência e magnitude, ainda que seja uma inegável função social. 
Exemplo disso pode ser percebido pela permanência de acesso diferenciado 
entre regiões no total do crédito, bem como um aumento na desigualdade em 
relação ao atendimento e à oferta de serviços por bancos e por correspondentes 
não bancários. O custo do crédito supera em muito os patamares internacionais 
e o atendimento bancário é precário em vastas regiões do Brasil.

Somente a reconfi guração bancária no Brasil, superando a dualidade 
entre funções exercidas pelos bancos ofi ciais expressamente para a população 
rica, e aquelas operadas por instituições externas, fundamentalmente à base 
da pirâmide social, poderá potencializar o papel do microcrédito em todo o 
País. As novas bases para isso já são percebíveis pelo desempenho favorável 
apresentado ate aqui pelas experiências de microcrédito atualmente em 
funcionamento no Brasil.

REFERÊNCIAS

ABRAMOVAY, R.; JUNQUEIRA, R. A sustentabilidade das microfi nanças solidá-
rias. Revista de Administração da USP, São Paulo, v. 40, n 1, p. 19-33. jan./
mar. 2005.



90 Marcio Pochmann

ANDRADE, R.; MENDONÇA, A. Regulação bancária e dinâmica fi nanceira. 
Campinas: UNICAMP, 2006.

ARRIGHI, G. O longo século XX. São Paulo: Unesp, 1996.

BAER, W.; NAZMI, N. Privatization and restructuring of banks in Brazil. The 
Quarterly Review of Economics and Finance, v. 40, p. 2-24, 2000.

BANCO CENTRAL. O setor bancário em números. Brasília, DF, 2008.

BARONE, F. et al. Introdução ao microcrédito. Brasília, DF: Conselho da Co-
munidade Solidária, 2002.

BARONE, F.; SADER, E. Acesso ao crédito no Brasil: evolução e perspectiva. Re-
vista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 42, n. 6, p. 1249-1267, nov./
dez. 2008.

BECK, T. et al. State bank transformation in Brazil. Washington, DC: WB, 
2003.

BENNETT, F. et al. Do credit guarantees lead to improved access to fi nan-
cial services?: recent evidence from Chile, Egypt, India and Poland. London: 
Policy Division Working Paper, 2005.

BITTENCOURT, G. et al. Informação de crédito: um meio para ampliar o acesso 
dos mais pobres ao sistema fi nanceiro. Pesquisa & Debate, São Paulo, v. 16, n. 
2, p. 203-248, 2005.

BNB. Crediamigo: resultados. [S.l.], [20--]. Disponível em: <http://www.bnb.
gov.br/content/aplicacao/Produtos_e_Servicos/Crediamigo>. Acesso em: 
2013.

BOEHMER, E.; NASH, Robert C.; NETTER, Jeffry M. Bank privatization in de-
veloping and developed countries: Cross-sectional evidence on the impact of 
economic and political factors. Journal of Banking and Finance, v. 29, n. 8, p. 
1981-2013, Aug./Sep. 2005.

BRAGA, T. Programas públicos de microcrédito produtivo orientado: uma 
avaliação da efi cácia do Crediamigo para a inserção da população de baixa ren-
da do setor informal no mercado de crédito. Salvador: Universidade Federal da 
Bahia, 2011.



91Capítulo 4    Reconfi guração Bancária Recente e Microcrédito no Brasil

CHAVES, S. Panorama do microcrédito no Brasil. Brasília, DF: Bacen, 2011.

CLARKE, G. et al. Structural reform in Latin American Banking since 1990. 
Stanford: LASU, 2004.

COSTA, F. Microcrédito no Brasil. Campinas: IE, 2010. (TD, n. 175).

DEMIRGÜÇ-KUNT, A. et al. Regulations, market structure, institutions, and the 
cost of fi nancial intermediation. Journal of Money, Credit and Banking, v. 
36, p. 593-622, 2004.

DIAS, L. Por que os bancos são o melhor negócio do país?. In: ALBUQUERQUE, 
E. (Org.). Que país é esse?. São Paulo: Globo, 2005.

DIEESE. A nova conjuntura do sistema fi nanceiro e o emprego bancário. 
São Paulo, 2012.

DINIS, E. Correspondentes bancários e microcrédito no Brasil: tecnologia 
bancária e ampliação dos serviços fi nanceiros para a população de baixa ren-
da. São Paulo: FGV, 2006.

FARRANHA, A. Olhares sobre a pobreza: entre o global e o local: a experiên-
cia do microcrédito no município de Vitoria. Campinas: Unicamp, 2005.

FEBRABAN. Um novo cenário. São Paulo, 2008.

FELTRIM, L. et al. Perspectivas e desafi os para a inclusão fi nanceira no 
Brasil: uma visão de diferentes atores. Brasília, DF: Bacen, 2009.

GELOS, R. Banking spreads in Latin America. [S.l.]: IMF, 2006. (IMF WP, n. 
06/44).

GUTTMANN, R. Uma introdução ao capitalismo dirigido pelas fi nanças. Novos 
Estudos Cebrap, São Paulo, v. 82, p. 11-33, 2008.

JONES, K.; CRITCHFIELD, T. Consolidations in the U.S. Banking Industry. FDIC 
Banking Review, Washington, DC, v. 14, n. 4, p. 31-61, 2005.

KUMAR, A. Brasil: acesso a serviços fi nanceiros. Rio de Janeiro: IPEA, 2004.

LAEVEN, L.; VALENCIA, F. Systemic banking crises: a new database. [S.l.]: 
IMF, 2008. (IMF Working Paper WP, n. 08/224).



92 Marcio Pochmann

LEDGERWOOD, J. Microfi nance handbook: an institutional and fi nancial 
perspective (Sustainable banking with the poor). Washington, DC: The World 
Bank, 1999.

MEGGINSON, W. The fi nancial economics of privatizations. New York: OUP, 
2004.

MELO NETO, J.; MAGALHÃES, S. Bairros pobres, ricas soluções. Fortaleza: 
Expressão Gráfi ca, 2003.

MICCO, A. et al. Bank ownership and performance. Washington, DC: IADB, 
2004. (Research Bank Working Paper, 518).

METTENHEIM, K.; LINS, M. Government banking. São Paulo: KAS, 2008.

MONZONI NETO, M. Impacto em renda do microcrédito. São Paulo: FGV, 
2006.

PANIZZA, U.; MICCO, A. Public bankers in Latin America. Washington, DC: 
IADB, 2005.

PARENTE, S. O mercado fi nanceiro e a população de baixa renda. Brasília, 
DF: CEPAL, 2003.

PINHEIRO, A.; OLIVEIRA FILHO, L. Mercado de capitais e bancos públicos. 
Rio de Janeiro: ANBID, 2007.

PINHEIRO, M. Cooperativa de crédito: história da evolução normativa no Bra-
sil. 4. ed. Brasília, DF: Bacen, 2006.

RIGO, A et al. Políticas de microcrédito no Brasil. São Paulo: ENAPEGS, 2012.

SANTOS, C. Sistema fi nanceiro e as micro e pequenas empresas: diagnósti-
cos e perspectivas. Brasília, DF: SEBRAE, 2004.

SHLEIFER, A. et al. Government overship of banks. Journal of Finance, v. 57, 
p. 265-301, 2002.

SINGER, P.; SOUZA, A. R. A economia solidária no Brasil. São Paulo: Contex-
to, 2000.

YUNUS, M. O banqueiro dos pobres. São Paulo: Ática, 2000.



CAPÍTULO 5 
MICROCRÉDITO NO BRASIL

Fernando Nogueira da Costa 1

INTRODUÇÃO: A REVOLUÇÃO DO MICROCRÉDITO

A genealogia das condições para o surgimento do capitalismo não se 
reduziu à expropriação do produtor direto, o camponês ou o artesão. Incluiu 
a formação do capital-dinheiro e se desenvolveu a partir da concentração de 
grande massa de recursos - dinheiro, ouro, prata, terras, meios de produção - 
disponíveis a um pequeno número de proprietários. A expropriação ocorreu a 
partir da formação de grande contingente de indivíduos sem posse de bens, que 
foram, assim, obrigados a vender sua força de trabalho aos senhores da terra ou 
aos donos de manufaturas.

O capital-dinheiro torna-se capital propriamente dito, estabelecendo 
relação social, só quando se encontra com o trabalhador livre, disponível para 
o contrato de assalariamento. Este era o contrato social: desde que qualifi cados, 
os trabalhadores encontrariam emprego. Obteriam, então, renda para 
sobreviverem em condições sociais adequadas.

A manufatura subordinou o trabalhador porque ele estava despojado de 
propriedades, a não ser de sua habilidade pessoal. Na era da grande indústria 
subordinou-se o trabalhador ao progresso técnico, impossibilitando-o de 
retornar ao artesanato. No entanto, na atual revolução tecnológica, mesmo 
trabalhadores qualifi cados passam a ter difi culdade em encontrar emprego. Os 
excluídos da economia capitalista são obrigados a trabalhar por conta própria. 
Têm de criar microempreendimentos e fazem uma espécie de regressão 
histórica ao artesanato.

A revolução no pensamento econômico, no século passado, ocorreu 
com Keynes. Revelou que a determinação do nível de emprego não depende 
de decisões dos trabalhadores. A economia capitalista não consegue empregar, 
continuamente, todos aqueles que desejam trabalhar. Existe desemprego quando 
o impulso para os gastos em investimento dos contratantes de mão de obra não 

1 Professor-adjunto/livre-docente. Instituto de Economia. Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP).
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é sufi ciente para justifi car a contratação de toda a população economicamente 
ativa que busca emprego. Isto ocorre quando a demanda efetiva é defi ciente. 
Os gastos em consumo e investimento não são sufi cientemente grandes para 
capacitar os empreendedores a obterem lucro através da potencial utilização 
do trabalho dos desempregados.

Outra revolução no pensamento econômico, no limiar do novo século, 
ocorreu com Muhammad Yunus. Esse professor de Economia, em Bangladesh, 
largou as salas de aula para se tornar “banqueiro dos pobres”. Em 2006, foi 
laureado com o Prêmio Nobel da Paz.

A lógica do sistema capitalista requer que o poder de compra não seja 
meramente estendido a qualquer um que deseja crédito. Idealmente, o crédito 
seria fornecido a capitalistas que iriam acrescentar capacidade produtiva e/ou 
aumentar a produção daqueles bens que poderiam ser vendidos com preços 
sufi cientes para cobrir despesas e dar lucros para sustentar a acumulação de 
capital. Porém, não há mecanismo, no sistema capitalista, para garantir a priori 
esse resultado. Os refi nanciamentos normalmente são assegurados somente 
àqueles que periodicamente reembolsam os bancos. O pagamento do crédito 
obtido, sob a ameaça de seu racionamento, obriga a orientação da produção 
estritamente para aceitação do mercado. O banqueiro atua como juiz no 
julgamento de quem merece crédito. Mas não há garantia de que o racionamento 
do crédito necessariamente gerará o volume necessário de crédito e o colocará 
nas mãos corretas. Os necessitados acabam não o recebendo.

Os miseráveis fi cavam nas mãos dos agiotas. Os juros dos fornecedores 
de matérias-primas acabavam levando fatia substantiva do faturamento. Sem 
a posse de terra e capital, trabalhadores desempregados, em todo o mundo, 
tornavam-se, inevitavelmente, “meeiros”. Só recebiam metade do que criavam. 
Yunus (2000) percebeu que as necessidades fi nanceiras eram extremamente 
reduzidas. Podia-se emprestar pouco a muitos. As pequenas amortizações e 
o “aval solidário”, intragrupo de devedores, garantiriam baixíssimo nível de 
inadimplência. Sua revolução fi nanceira foi dar crédito ao trabalho, quando 
sempre se deu ao capital.

Os “bancos dos pobres” não fornecem crédito direto aos consumidores. 
Seus empréstimos são dirigidos aos produtores. São créditos para investimentos 
em ferramentas e matérias-primas. Os trabalhadores adquirem meios 
de produção. As mulheres, devedoras prioritárias, tornam-se as maiores 
responsáveis pelas fi nanças domésticas. Elas se emancipam. A revolução do 
microcrédito é também revolução feminista contra o patriarcalismo. Logo 
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adiante, prosseguindo o negócio, elas necessitam de informações. Buscam 
educação. Torna-se, então, revolução cultural.

Os “bancos do povo” não devem ser cobrados pelo que não se propõem a 
fazer: política de emprego. Os programas de apoio aos trabalhadores informais, 
com viés empreendedor, constituem política social. Representam conquista do 
direito de produzir e gerar renda por conta própria. Integram os excluídos à 
economia de mercado. Ocupam, mas não empregam. O nível de emprego formal 
depende do crescimento da parte capitalista da economia.

Este artigo analisa a evolução do chamado microcrédito no Brasil nos 
anos referentes ao segundo mandato do Governo Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) e ao primeiro mandato do Governo Lula, isto é, desde a Lei 9.790, de 23 de 
março de 1999, que dispõe sobre a qualifi cação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fi ns lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) cujos objetivos sociais tenham, entre outras, a fi nalidade de 
constituir sistema alternativo de crédito. (BRASIL. LEI Nº 9.790, 2013). Além 
desta introdução sobre o signifi cado “revolucionário” do microcrédito, o artigo 
contém mais seis tópicos e a conclusão.

O segundo tópico diz respeito à especifi cidade do modelo institucional 
adotado em nosso País. O terceiro, mostra que, para os empreendedores pobres, 
ter acesso ao fi nanciamento importava mais que o custo dele. O quarto tópico 
defende a necessidade de política governamental, pois as Organizações Não 
Governamentais (ONG) não alcançaram autossufi ciência nem escala sufi ciente 
para fomentar algo além do desenvolvimento local em bairros populares.

O quinto, debate a diferença de escala entre o que bancos comerciais 
brasileiros podem fazer em termos de “bancarização” e crédito popular para 
consumo, e o que o microcrédito produtivo orientado, baseado no “modelo 
clássico” de grupos de aval solidário, de fato, faz. O sexto tópico apresenta as 
medidas governamentais referentes a acesso popular a banco e crédito, entre 
2003 e 2006, e o sétimo, as mudanças realizadas para o segundo mandato do 
Governo Lula. Finalmente, no último tópico chega-se à conclusão sobre a 
estratégia do modelo brasileiro.

BANCOS DO POVO NO BRASIL

Os chamados “bancos do povo”, no Brasil, não são como o Banco Grameen, 
em Bangladesh. Essa denominação pode ser traduzida como “banco das 
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aldeias”. Lá, como cá, os indigentes se concentram em zonas rurais. Mas lá os 
agentes itinerantes do banco vão em seus domicílios. Todos têm de ir onde o 
povo está. Aqui, a maioria dos bancos espera o povo ir em suas agências, nas 
cidades maiores.

No Brasil, o microcrédito provou também que é atividade fi nanceira que 
dá retorno, tem baixa inadimplência, é viável, desde que tenha sua metodologia 
adaptada às condições locais. Um exemplo ilustra como sua forma de pagamento 
é muito simples. O cliente em vista possui negócio funcionando pelo menos 
há um ano. Pode ser bazar, lanchonete, mercadinho, bar, birosca etc. Ele pode 
ser cabeleireiro, eletricista, costureira, camelô ou qualquer outro tipo de 
trabalhador informal. Se ele necessita de dinheiro para comprar mercadorias, 
máquinas e equipamentos, reformar ou ampliar seu estabelecimento, ele pode 
escolher quando e quanto pagar pelo pequeno empréstimo.

Supondo-se que um jardineiro tome empréstimo de R$ 1.000,00 para 
comprar suas ferramentas e construir um teto para guardá-las, ele poderá pagar 
em 6 pagamentos mensais de R$ 200,65. Essas parcelas fi xas incorporam os juros 
totais de 20% ao semestre. Poderá optar pela alternativa de 20 pagamentos 
semanais de R$ 57,73, com o que, em cerca de 5 meses, pagará montante menor 
de juros. Com o valor da diária de jardineiro em torno de R$ 50,00, verifi ca 
que, trabalhando os 5 dias úteis da semana, ele reservaria pouco mais que o 
faturamento de um dia para sua prestação e fi caria com quase quatro vezes esse 
valor. É bom negócio, tanto para o devedor quanto para o credor.

O devedor escapa dos juros abusivos cobrados, geralmente, nas compras 
a prazo. Ganha condições de pagar à vista. O credor recebe taxa de juros 
razoável - 3,9% ao mês mais taxa administrativa -, principalmente considerando 
que, muitas vezes, ele toma fundos de empréstimos originados em bancos 
públicos. Tanto para repasses a Organizações Não Governamentais (ONG) sem 
fi ns lucrativos quanto para as Sociedades de Crédito ao Microempreendedor 
(SCM), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
por exemplo, empresta cobrando a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), a 
mais baixa do País para funding de longo prazo. Por isso, na era neoliberal 
(1990-2002), havia a expectativa de que o microcrédito se desenvolvesse pelo 
País como atividade do setor privado. Os neoliberais achavam que haveria 
mercado, sem dúvida, pois a grande maioria da população não tinha acesso 
bancário. Seria perfeitamente factível que instituições fi nanceiras privadas 
atuassem, exclusivamente, na atividade do microcrédito, explorando a ampla 
base de clientes em potencial.
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Candidatos a “banqueiros dos pobres” já falavam da “indústria de 
microfi nanças” em expansão. Mas, o que são microfi nanças? Elas são mais 
abrangentes que o microcrédito, pois consideram que este só terá futuro no 
país operando com captação de recursos no mercado fi nanceiro. Oferecendo 
outros serviços fi nanceiros para os segmentos da sociedade que não têm acesso 
à rede bancária tradicional, estimava-se que se alcançaria a autossustentação. 
No entanto, o Conselho Monetário Nacional (CMN), na Resolução 2.874, de 
26 de julho de 2001, que dispõe sobre a constituição e o funcionamento de 
Sociedades de Crédito ao Microempreendedor (SCM), inclusive sob controle 
societário de OSCIP, colocou barreiras a essas pretensões. (BRASIL. RESOLUÇÃO 
Nº 2.874, 2013).

Ficou vedada a adoção da palavra “banco” na denominação social dessas 
sociedades, para o Banco Central do Brasil não ter a obrigação, eventualmente, 
de socorrê-las. Caso captasse recursos de terceiros, os depositantes poderiam 
exigir a proteção da autoridade monetária. 

Outras restrições foram impostas. Devem ter atuação restrita à região 
pré-defi nida. É vedada também a participação societária, direta ou indireta, do 
setor público no capital. Devem observar, permanentemente, limites mínimos 
de capital realizado e patrimônio líquido de R$ 100.000,00. Em suas operações 
de crédito, essas sociedades têm o limite de diversifi cação de risco de, no 
máximo, de R$ 10.000,00 por cliente. É proibida a transformação em qualquer 
tipo de instituição integrante do sistema fi nanceiro nacional. Desde logo, não é 
permitida a concessão de empréstimos para fi ns de consumo.

As SCM não podem fazer a captação de recursos do público. Somente 
podem praticar operações com recursos originários de organismos e 
instituições nacionais e internacionais de desenvolvimento, orçamentos 
estaduais e municipais, fundos constitucionais e doações. Outras fontes podem 
ser usadas somente se expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil 
(BCB). Portanto, quando chegou a vez da regulação dos “bancos dos pobres”, 
a repressão fi nanceira substituiu a excessiva liberalização. Antes, no caso 
dos “bancos dos ricos”, até uma única “agência aérea” (em andar de cima), 
constituída para a administração de fortunas ou ganhos de tesouraria para seus 
controladores, era denominada de “banco múltiplo”.

Logo, o modelo institucional adotado no Brasil não é o do Banco Grameen. 
Não é de se esperar o mesmo sucesso em termos de ganhos de escala no combate 
à pobreza. Quando instituições fi nanceiras não podem captar depósitos de seus 
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clientes que receberam empréstimos, elas não internalizam o multiplicador 
monetário. Isto é, com a fi delização de seus clientes como depositantes os 
empréstimos criariam sucessivas rodadas de multiplicação de depósitos.

Disseminados pelos centros urbanos, os chamados “bancos do povo” ainda 
não atingiram “os mais pobres entre os pobres”: os indigentes dos municípios 
com mais baixos níveis de qualidade de vida. Em seu livro, Muhammad Yunus, 
criador do Banco Grameen, alerta que “onde quer que os não-pobres estejam 
integrados nos programas de luta contra a pobreza, os verdadeiros pobres logo 
serão postos de lado”. Assim, os bancos do povo continuarão sendo os bancos 
das praças.

CONFUSÃO ENTRE MICROCRÉDITO E MICROJUROS

Houve iniciativas particulares que buscaram entrar no mercado de 
microcrédito apresentando novidade no País: conceder empréstimos a negócios 
em formação. A maioria das linhas de empréstimos para microempreendedores 
existente exigia que o potencial cliente comprovasse que trabalhava na 
atividade há pelo menos seis meses. A nova proposta era oferecer empréstimos a 
juros de até 1% ao mês e trabalhar com exigências maleáveis de garantia para os 
primeiros empreendimentos. Essa taxa de juros só era possível porque cobrada 
por empréstimos de recursos orçamentários no programa estadual do Estado de 
São Paulo: o Banco do Povo Paulista. Praticamente, eram empréstimos a “fundo 
perdido”.

As exigências maleáveis de garantia signifi cariam, na prática, que 
existiria a possibilidade de futuro microempreendedor tomar empréstimo da 
SCM sem oferecer avalista nem alienação de bem. Para tanto, agentes de crédito 
avaliariam o perfi l do cliente e a viabilidade do negócio.

As taxas de juros cobradas pelas operadoras de microcrédito giravam, em 
média, na região Sudeste do País, em torno de 4% ao mês. A Porto Alegre Solidário 
(Portosol) - Instituição Comunitária de Crédito, de Porto Alegre, referência 
nacional, fornecia o crédito sob as seguintes condições: prestações fi xas e taxa 
de juros de 3,99% ao mês. O sistema utilizado para o cálculo da taxa de juros era o 
sistema price. A taxa de juros contratada era dada em termos nominais e incidia 
sempre sobre o saldo devedor. Fazia a concessão de crédito sem descontos e 
sem cobrança de taxa de abertura de crédito. Os prazos das prestações eram 
fi xados atendendo ao melhor dia de pagamento e à sazonalidade da atividade 
do cliente. Na Tabela 1 abaixo há exemplos.
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Tabela 1 - Exemplos de Prestações Mensais do Microcrédito Por Valor e Prazo

Valor do crédito liberado Prazo
(meses)

Valor a pagar
(prestações mensais)

R$ 200,00
06
08
15

R$ 38,14
R$ 29,69
R$ 17,98

R$ 1.000,00
06
08
15

R$ 190,70
R$ 148,47
R$ 89,88

R$ 5.000,00
06
08
15

R$ 953,50
R$ 742,34
R$ 449,39

Fonte: Elaboração Própria do Autor.

Qual era o problema quanto à fi xação da taxa de juros em 1% ao mês, 
quando a taxa de outras SCM era, em média, 4% ao mês? Ela se tornou alvo de 
críticas das outras Organizações Não Governamentais (ONG) que operavam 
com microcrédito, que consideravam que esses juros não cobriam nem 
os custos administrativos, além de não contemplarem o possível custo de 
captação de recursos no mercado fi nanceiro. A análise do crédito era muito 
onerosa, pois exigia visitas ao local da atividade de cada potencial tomador 
do crédito.

O “populismo fi nanceiro” impediria a entrada de outras organizações nos 
municípios onde atuasse. Criaria a impressão de que os juros cobrados pelas 
outras emprestadoras eram extorsivos. Enfi m, a abordagem assistencialista, 
através de crédito subsidiado, baseado em recursos orçamentários obtidos 
praticamente a fundo perdido, atentaria contra a disseminação do microcrédito 
autossustentado.

Tratava-se, então, de pensar em termos estratégicos, e não segundo o 
horizonte de mandato governamental. A SCM deveria ser estruturada, desde o 
início, visando à meta de deixar de ser assistência social, e se tornar atividade 
autossustentável, que fosse além de eventuais governos. A questão básica 
era se os clientes pobres poderiam pagar taxa que garantisse o princípio da 
autossustentabilidade. Em algum momento a SCM teria de atender demanda de 
microcrédito muito superior ao que os orçamentos dos organismos doadores 
poderiam fi nanciar. A alternativa seria, então, contar com recursos de fontes 
comerciais, como funding de bancos públicos. Isso só seria factível se a receita 
fosse sufi cientemente alta para que se pudesse pagar esse custo comercial.
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Além desse custo de captação de fundos, a taxa de juros efetiva que 
se cobraria sobre os microempréstimos teria de contemplar os custos 
administrativos, as despesas tributárias, as perdas por inadimplência e a taxa 
de capitalização desejada para elevar a futura alavancagem fi nanceira. Poderia 
descontar a receita gerada pela carteira de títulos fi nanceiros, ou seja, pelas 
aplicações das disponibilidades.

A experiência internacional, geralmente, indicava que a maioria dos 
devedores pobres podia pagar taxa de juros em nível sufi cientemente elevado a 
ponto de garantir a sustentabilidade do negócio com microcrédito. Em primeiro 
lugar, na maioria das comunidades pobres já existiam mercados informais de 
crédito com taxas de juros muito mais elevadas que as cobradas por qualquer 
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor (SCM).

Bastava lembrar os juros cobrados nas compras a prazo ou os juros 
de agiota. Mesmo as SCM que cobravam taxa de juros muito alta sempre 
descobriam que a demanda era muito superior à sua capacidade de satisfazê-la. 
Isto demonstrava que os clientes solicitantes de novos empréstimos estavam 
convencidos de que eles lhes permitiriam ganhar mais que os juros a pagar.

Na realidade, os pequenos negócios dos pobres podem pagar com 
frequência taxas de juros que signifi cariam a ruína de qualquer comércio 
maior. Por que isso? O Grupo Consultivo de Ajuda à População Mais Pobre 
- Um Programa de Microfi nanças (CGAP) do Banco Mundial explica essa 
proposição, aparentemente contrária ao que indica a intuição. Por exemplo, 
qualquer vendedor ambulante que não tenha capital de giro desperdiça 
tempo signifi cativo de seu dia de trabalho tendo de ir, diariamente, comprar 
mercadorias no atacadista. Nesse tempo não há venda nem receita. Se o 
microcrédito para capital de giro lhe permitisse comprar mercadorias para uma 
semana, em vez de ser apenas para o dia, teria aumento expressivo do tempo 
que passaria vendendo. Em consequência, suas vendas semanais aumentariam, 
proporcionalmente.

Outra possível explicação para esse fenômeno dos pobres que podem 
pagar taxas de juros altas baseia-se no que os economistas denominam de “lei 
dos rendimentos decrescentes”. Ela mostra a tendência de os rendimentos 
marginais decrescerem cada vez que se agrega uma unidade de capital ao 
negócio sempre que as demais condições não variam. Em outras palavras, a 
grande empresa não pode pagar taxa de juros tão alta por empréstimo quanto a 
que pagaria o microempreendedor.
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Isto porque este, comparado ao grande que já esgotou as opções de 
investimento mais lucrativas, pode extrair maior lucro relativo das unidades 
adicionais de capital precisamente porque começa com muito pouco. Ele 
negocia bens e serviços com valores unitários muito baixos, porém com preços 
contendo elevado percentual de lucro. Já que pode usar o empréstimo de forma 
mais lucrativa, através de margens de lucro maiores, pode pagar taxa de juros 
mais elevada e, ainda assim, sair ganhando.

Além disso, o custo dos juros para o microtomador de crédito face ao 
total de suas receitas e gastos é percentual diminuto. O pagamento de juros 
constitui pequena fração de seus custos globais. O mais preocupante é a 
própria amortização. A conclusão geral era que, para os empreendedores 
pobres, ter acesso ao fi nanciamento era muito mais importante que o custo 
desse microcrédito.

CAPACITAR, CREDITAR E PROPICIAR

Diz a sabedoria popular que “não se deve dar o peixe, mas ensinar a 
pescar”. Entretanto, o bom-senso indica que, em casos de fome, deve-se, sim, 
dar o peixe para o faminto ter as condições mínimas de aprendizagem. Também 
não se consegue capacitá-lo a pescar sem dar-lhe crédito para comprar a vara, 
a linha e o anzol, ou até mesmo o barco. Tudo isso, sem rio piscoso, isto é, sem 
ambiente institucional e macroeconômico propício a microempreendimentos, 
não adianta muita coisa.

Portanto, três dimensões devem ser articuladas no combate à 
desigualdade social no País. A primeira contempla políticas compensatórias. 
Elas permitem que toda a população atinja, no curto prazo, patamares mínimos 
de dignidade e sobrevivência. Outra dimensão é constituída por políticas de 
crescimento econômico, para disponibilizar maior renda, quantidade de bens 
e serviços, além de oportunidades. Simultaneamente, é necessário executar 
políticas redistributivas. Só com elas essa maior disponibilidade de renda, bens 
e serviços se dirigirá, prioritariamente, às camadas da população “mais pobres 
entre as pobres”, que constituem o público-alvo dessas políticas.

Na era neoliberal (1990-2002), a distribuição de renda do Brasil disputava 
com a da África do Sul, entre países grandes, a vergonha de ser a pior no mundo. 
Alguns especialistas defendiam a “focalização”, e não a “universalização”, de 
algumas políticas sociais como forma de melhorá-la. Seriam programas sociais 
que almejassem dar aos mais pobres os chamados ativos de produção: educação, 
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terra e microcrédito para produzir. Supunham que o pobre continuaria em sua 
precária situação enquanto não tivesse a capacidade de gerar sua renda por 
conta própria, para satisfazer suas necessidades básicas.

O governo neoliberal privilegiava apenas seus credores em detrimento 
dos programas que poderiam benefi ciar a sociedade mais pobre. Esses 
programas sociais teriam um gasto bem menor do que o despendido com 
o pagamento dos serviços das dívidas interna e externa. Preso na armadilha 
da dívida, o foco governamental se deslocou para a gestão da pobreza e dos 
problemas associados a ela, inclusive a informalidade, via forças do mercado. O 
pressuposto era de que governo e sociedade se uniriam para ações solidárias, 
visando à “inclusão do excluído”.

No que se refere ao trabalho informal, a ideia então dominante era de 
apoio ao indivíduo, com ênfase em programas de concessão de microcrédito, 
para ele tocar o próprio negócio. Conforme essa visão, o mercado seria capaz 
de estabelecer o elenco de prioridades e atividades a serem apoiadas. Porém, 
não eram sufi cientes os programas de apoio voluntário aos informais com 
viés empreendedor sem tratar de fazer a economia crescer e sem receber a 
prioridade governamental. Após duas décadas perdidas (as dos anos 1980/90), a 
economia continuava estagnada.

O crescimento econômico seria o melhor remédio para as doenças do 
desemprego e da informalidade. Mas por si só também não seria sufi ciente 
para reduzir a pobreza nem as disparidades sociais. Dever-se-iam garantir as 
condições básicas de vida. Para isso seria necessário investir fortemente em 
programas de educação e saúde (inclusive saneamento) e em políticas sociais 
focalizadas, mas em escala que tivessem realmente impacto social.

Os programas de microcrédito atingiram mais de 7.000 experiências 
espalhadas por todo o mundo. O marco que estimulou essa expansão aconteceu 
em 1974, com o lançamento do Grameen Bank, em Bangladesh. Na América 
Latina, o microcrédito apareceu nos anos 1980, no Peru, no Chile e na Bolívia.

No Brasil, a iniciativa apareceu nos anos 1990, com a participação do 
terceiro setor. No começo de 2002, existiam 67 Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP) de microcrédito e 24 SCM. Além disso, 
com governos populares sendo eleitos para as administrações municipais e 
estaduais, houve a implantação de “Bancos do Povo” para apoiar a geração de 
ocupação e renda.
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Entre os bancos públicos federais a iniciativa mais antiga foi a do 
Crediamigo do Banco do Nordeste (BNB), em funcionamento desde 1998. 
O BNB fez a opção de criar uma OSCIP, o Instituto Nordeste Cidadania, para 
operar diretamente o microcrédito. O instituto fazia a análise de crédito, o 
assessoramento empresarial e o acompanhamento dos pagamentos, focando 
a região rural do semiárido nordestino. O BNB atuava nos mesmos moldes da 
maioria das OSCIP voltadas ao microcrédito produtivo orientado, isto é, com 
grupos de aval solidário e agentes de crédito itinerantes, muitos dos quais eram 
agrônomos terceirizados.

Como exemplo da necessidade de intervenção governamental, merece 
destaque essa experiência, pois se tratava do único caso brasileiro de integração 
entre banco público federal e microcrédito. Embora ainda insufi ciente, 
era a experiência que apresentava o melhor desempenho dentre todas as 
desenvolvidas no setor de microcrédito no Brasil.

Quando começou, no fi nal da década passada, estimava-se que no máximo 
110 Organizações Não Governamentais (ONG) de microcrédito operavam no 
Brasil. Apenas 6 delas atendiam mais de 2.000 clientes. O total de ONG atendia 
número estimado de 76.000 micro e pequenos empreendedores dos setores 
formal e informal.

Em 1999, sem considerar o BNB, foram realizadas quase 81 mil operações 
de microcrédito no Brasil. Incluindo o BNB, foram mais de 257 mil. Os valores 
totais dos fi nanciamentos foram, respectivamente, 84 e 198 milhões de reais. A 
posição do Crediamigo acumulada, desde 1998 até o fi nal de agosto de 2001, era de 
502 mil operações e 364 milhões de reais. Uma das principais lições do programa 
Crediamigo era a necessidade de possuir organização com infraestrutura física 
bem estabelecida, como a capilaridade que as agências do BNB possuíam na 
região Nordeste. Mantendo sistema descentralizado de monitoramento de 
carteiras de empréstimo, ele tinha condições de se consolidar no setor de 
microcrédito rapidamente, por alcançar logo escala operacional.

Isso, aparentemente, demonstrava o potencial para a atuação, neste 
setor, dos outros bancos públicos federais, especialmente o Banco do Brasil e 
a Caixa Econômica Federal. Esses bancos tinham escala de recursos e logística 
física para atender a boa parte da população mais pobre, no plano nacional. 
Além disso, já possuíam tradição no processo de concessão de crédito. Poderiam 
fazer parcerias com cooperativas de crédito popular para os programas de 
microcrédito, de fato, terem impacto social signifi cativo.
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Mas, no Brasil, embora o microcrédito tenha apresentado alta taxa 
anual de crescimento, sua expansão ainda esbarrava em dispersão de esforços. 
Ao contrário do Banco Grameen, de Bangladesh, que internalizava todo o 
multiplicador monetário com empréstimos criando depósitos nele próprio e 
propiciando novos empréstimos, por aqui a descentralização e a proibição de 
microfi nanças impediam o fenômeno que propiciou o sucesso lá.

Exemplo do efeito dessa dispersão ocorreu em 2001. O BNDES tinha 
R$ 120 milhões para emprestar a instituições fi nanceiras que quisessem 
administrar carteiras de microcrédito. Conseguiu repassar, até junho, apenas 
R$ 48,8 milhões às 28 instituições que conseguiram cumprir as exigências do 
banco, sendo 26 delas ONG. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM), as ONG eram 85,7% das instituições que 
atuavam com microcrédito no País: 110 no total; os governos respondiam por 
7,1%; os demais 7,2% eram cooperativas e OSCIP.

Tecnicamente, seria preferível que umas poucas entidades que 
trabalhassem com microcrédito tivessem capital elevado do que muitas com 
capital baixo. Somente carteiras ativas de valor alto conseguiriam rentabilidade 
sufi ciente para sua autossustentabilidade. O fato de existirem entidades 
funcionando com carteiras de valores muito aquém dos que dariam economia 
de escala se justifi cava pela existência de subsídios embutidos nos custos 
operacionais.

Geralmente, as organizações de microcrédito funcionavam em 
agências da Caixa Econômica Federal, isentando-se das despesas de aluguel, 
segurança, limpeza, energia etc. Caso não houvesse crescimento da carteira 
que, logicamente, começava pequena, a entidade não teria condições de 
sobrevivência se porventura esses subsídios fossem retirados. Os subsídios, 
inclusive a cobertura total ou parcial da folha de pagamentos, deveriam ser 
dados somente no início do funcionamento, até que ocorresse a aplicação total 
e a carência no retorno dos fi nanciamentos.

As ONG não alcançaram autossufi ciência. Possuíam escala para fomentar, 
no máximo, algum desenvolvimento local em bairros populares.

DEBATE ENTRE CRÉDITO POPULAR PARA CONSUMO OU 
MICROCRÉDITO PRODUTIVO ORIENTADO

Texto da área de desenvolvimento social do BNDES, na época neoliberal, 
afi rmava que 
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o país apresenta uma série de condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento [da indústria de microfi nanças], como grande 
quantidade de clientes potenciais - quase 70% da população 
brasileira está [...] excluída do sistema bancário [...] o setor 
bancário que não tem demonstrado interesse em atender às 
classes mais pobres e instituições com crescente experiência em 
microfi nanciamento. (GOLDMARCK; POCKROSS; VECHINA, 2013).

Será que esse diagnóstico estava correto? Cabe analisar cada um dos três 
pontos que sustentavam o argumento.

Inicialmente, trata-se de indagar se o público-alvo deveria ser a população 
“não bancarizada”. Caso se aceite que seja, será que ela representa, de fato, 
“70% da população brasileira”?. O programa de microcrédito corria o risco de, 
por mirar em alvo amplo demais, acabar não acertando.

O balanço social da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) informava 
que o acirramento da competição entre os bancos e o barateamento do custo de 
atendimento por via eletrônica intensifi caram o processo de abertura de contas 
correntes – que atingiram 63,2 milhões, em 2001 – e de poupança – 51,2 milhões 
–, permitindo a bancarização de maior parcela da população de baixa renda. 
Levantamento realizado pelo Banco Central do Brasil, com dados da Central de 
Risco de Crédito, revelava que 95% das pessoas físicas concentravam todas as 
suas operações de crédito apenas em uma instituição fi nanceira, ou seja, apenas 
5% operavam com mais de um banco.

Em 2000, 91% das contas correntes pertenciam a pessoas físicas. Supondo 
a manutenção desse percentual em 2001 (e descontando as pessoas que tinham 
mais de uma conta), pode-se estimar que cerca de 54,6 milhões de pessoas 
tinham acesso bancário. Se fosse comparado esse número com a população 
total brasileira, em 2001, ou seja, 172,6 milhões, chegar-se-ia à conclusão de que 
menos de 1/3 dela possuía acesso bancário. Evidentemente, considerar pessoas 
de todas as idades e/ou sem renda não estava correto.

A comparação correta, para verifi car o cliente bancário potencial, seria 
com a População Economicamente Ativa (PEA) urbana, isto é, as pessoas que 
exerciam alguma atividade considerada produtiva nas cidades onde os bancos 
tinham suas agências. Naquela época houve queda acentuada no número de 
pessoas no mercado de trabalho. Em 2001, do total das pessoas em idade ativa 
para trabalhar, somente 56,4% estavam trabalhando ou procurando trabalho, 
ou seja, pertenciam à PEA. A PEA urbana era estimada em 63,4 milhões de 
pessoas, no ano 2000.
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Portanto, o acesso bancário já estava quase atingindo todo o seu público 
potencial com a cobertura de 86%. Grosso modo, faltariam menos de 8,8 milhões 
dos cidadãos que exerciam alguma atividade considerada produtiva e obtinham 
renda regularmente. Em outras palavras, o público-alvo de programa social de 
microcrédito não deveria ser, exatamente, a população “não-bancarizada”, mas 
sim “os mais pobres entre os pobres”.

Os mais pobres sequer conseguiam trabalho. Viviam à margem do 
mercado. Os miseráveis não tinham renda monetária. Cerca de 12,7 milhões de 
chefes de família estavam, em 2000, abaixo da linha de pobreza (ganho familiar 
mensal abaixo de 1,47 salário mínimo). Em termos relativos, os “pobres” 
representavam 28,4% do total dos chefes de família. Portanto, o público-alvo 
seria composto, em média, dos três mais pobres em cada dez chefes de família. 
Teria de se focalizar esses chefes de família, localizá-los e enviar agentes de 
crédito para organizar grupos de aval solidário entre eles.

O segundo ponto da argumentação convencional para expor o “mistério” 
do não crescimento acelerado do microcrédito no Brasil era que o País possuía 
“setor bancário que não tem demonstrado interesse em atender às classes mais 
pobres”. Afi rmativa esta citada no Diário Ofi cial da União de 29 de julho de 
2002. Os dados da FEBRABAN sobre bancarização levavam a desconfi ar dessa 
afi rmativa. Seria interessante investigar as alternativas populares de crédito 
para tirar alguma conclusão a respeito.

O crédito massifi cado, concedido pelos bancos através das linhas de 
Crédito Direto ao Consumidor (CDC) e de empréstimo pessoal, era um dos 
segmentos mais rentáveis do sistema fi nanceiro, apesar de registrar os maiores 
índices de inadimplência. A inadimplência nos bancos que se especializaram no 
nicho de crédito massifi cado era alta, mas os spreads eram proporcionalmente 
maiores e compensavam com folga as perdas com calotes. O spread precifi cava 
a perda histórica no crédito pessoal. Boa parte da clientela desse nicho era 
formada pela população de baixa renda, que em muitos casos sequer tinha 
conta corrente em banco.

Além de bancos pequenos focados nesse negócio, outras instituições de 
todos os tipos e tamanhos disputavam o mercado de crédito a pessoas físicas, 
com produtos denominados Crédito Direto ao Consumidor (CDC) Lojista e CDC 
Veículos. Muitas vezes usavam marcas diferentes, como era o caso do Bradesco, 
que atuava no fi nanciamento de veículos com a fi nanceira Continental (reunida 
recentemente com outras fi nanceiras sob a bandeira Banco Finasa); o Unibanco, 
com a Fininvest; o Lloyds, com a promotora de vendas Losango.



Capítulo 5   Microcrédito no Brasil 107

O estudo do caso da rede de lojas comerciais Casas Bahia podia trazer 
algum ensinamento sobre o crédito popular no Brasil. Do total das suas vendas, 
em média 80% eram a prazo, no plano sem juros bancado pela rede, 6% no 
crediário de fi nanceira, e 8% à vista. As restantes (6%) eram de clientes que, 
ainda pagando carnê, faziam segunda compra.

As Casas Bahia superavam todos os indicadores de expansão do setor. 
Possuíam forma muito peculiar de crescer, voltada a camadas de renda mais 
baixa e com ampliação crescente do número de pontos de venda. As Casas Bahia 
eram “uma espécie de Bradesco” (banco então com 12,7 milhões de clientes) 
do varejo comercial, em termos de público-alvo, de popularização das lojas. 
Guardadas as proporções, a exemplo do Bradesco, os números da Casas Bahia 
eram gigantescos: cerca de 10 milhões de clientes cadastrados, 6 milhões deles 
com carnês ativos.

As classes C e D, público das Casas Bahia, também compravam 
produtos mais caros pelas facilidades de pagamento. Sua administração 
sabia que a renda individual podia cair ou ficar estática, mas a familiar 
crescia, e as classes de menor renda passavam a ter acesso a produtos mais 
sofisticados. Pretendia continuar sempre popular, abrindo lojas em áreas 
densamente povoadas. Entretanto, só abriria em cidades com pelo menos 
100 mil habitantes e em raio de mil quilômetros do depósito central da rede, 
em Jundiaí (SP), distância capaz de absorver os custos da distribuição, feita 
com frota própria de 1.040 caminhões.

A rede das Casas Bahia bancava quase todas as vendas parceladas que, 
por sua vez, representavam quase 90% do total. Em 2002, optou por trabalhar 
sem juros com prazo de 10 vezes para eletroeletrônicos e eletrodomésticos, 
e 15 para móveis. Garantia que os juros não estavam embutidos no preço das 
mercadorias, porque a indústria também lhe dava prazo para pagamento e 
ela podia repassá-lo. As Casas Bahia compravam 18% de tudo o que a indústria 
eletroeletrônica brasileira produzia. Conseguiam, portanto, bons descontos. 
Quem não vendia para as Casas Bahia tinha de pulverizar muito mais.

A rede parcelava as compras até o limite de R$ 600, sem comprovação 
de renda. Esse era, aliás, o valor médio das compras. Portanto, quase tudo era 
parcelado sem comprovação de renda, e nem por isso a inadimplência era 
maior. Estava na faixa de 8% para eletroeletrônicos e 2% no caso de móveis. 
E de acordo com um artigo publicado na Gazeta Mercantil, em 17 de maio de 
2002: “Quanto mais baixa a renda, mais pontual é o pagamento. Pessoas que têm 
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basicamente o nome a zelar, quando pressente o atraso vai à loja avisar, pede 
para não mandar aviso de cobrança”, diz seu dono.

Essa rede comercial, antes, não aceitava cartão de crédito e só recebia 
pagamento de prestações nas próprias lojas. Entretanto, o potencial maior de 
expansão do cartão de crédito estava nas classes de renda mais baixas. 

Em 1999, existiam apenas 23,6 milhões de cartões. Dos 93 milhões de 
cartões de crédito alcançados, em 2007, no Brasil, 15 milhões estavam com 
clientes com renda mensal abaixo de R$ 500. Em 2000, eram apenas 5 milhões. 
Em 1987, para ter acesso a cartão de crédito, a renda mínima era de 5 salários 
mínimos. Atualmente, com renda de R$ 200 já é possível ter cartão de crédito, 
muitas vezes sem cobrança de anuidade. As administradoras de cartão passaram 
a focar sua atuação nesse segmento para crescerem.

Por essas informações, pode-se deduzir que as camadas de baixa renda, 
pelo menos nas regiões mais desenvolvidas do País, tendem a ser atendidas pelo 
setor bancário. Este tem, recentemente, demonstrado interesse em atender às 
classes mais pobres com crédito direto ao consumidor e cartões de crédito.

Para compatibilizar rentabilidade (reduzindo custos) e assistência a 
localidades carentes, a Caixa Econômica Federal, por exemplo, substituiu 
agências pelos chamados correspondentes não bancários, espécie de agências 
que podem funcionar dentro de pontos de venda de serviços ou comércio. 
Instalar máquinas de autoatendimento é bem mais barato que construir 
agências. Quando não existem essas máquinas, quem faz o serviço para o banco 
é, por exemplo, o farmacêutico e o caixa do supermercado. Com isso a Caixa 
alcançou todos os municípios do Brasil.

As lotéricas se transformaram em canal para distribuir serviços fi nan-
ceiros e benefícios sociais para comunidades antes desassistidas, como 
municípios sem agência bancária ou comunidades de renda mais baixa. 
Entretanto, as lotéricas realizam atividade comercial que não envolve 
intermediação fi nanceira como a concessão de microcrédito.

Quanto ao terceiro contra-argumento, a respeito da afi rmação de que o 
País dispõe de “instituições com crescente experiência em microfi nanciamento”, 
ele não é verdadeiro, pois no Brasil sua expansão ainda esbarra em dispersão de 
esforços. Como já foi dito, ao contrário do Banco Grameen, de Bangladesh, que 
internaliza todo o multiplicador monetário com empréstimos criando depósitos 
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nele próprio e propiciando novos empréstimos, por aqui a descentralização e 
a proibição de microfi nanças, isto é, a captação de depósitos e venda de outros 
produtos e serviços fi nanceiros, impedem o fenômeno do sucesso de lá.

Posteriormente, o debate entre crédito popular para consumo ou 
microcrédito produtivo orientado foi superado, na prática, distinguindo os 
conceitos e as ins  tituições fi nanceiras propícias a cada um. Os bancos comerciais 
fi caram com o primeiro e as OSCIP e SCM com o segundo, podendo vender suas 
carteiras de microcrédito para os bancos.

ACESSO POPULAR A BANCO E MICROCRÉDITO A PARTIR DE 2003

O elenco de medidas tomadas no primeiro mandato do Governo Lula era 
destinado a democratizar o acesso ao crédito e a outros serviços bancários. 
Buscavam, antes de tudo, garantir direitos de cidadania (e autoestima) à parcela 
da sociedade brasileira anteriormente tratada como composta de “cidadãos de 
segunda categoria” pelo mercado fi nanceiro. Mas, reduzindo essa exclusão social 
dos trabalhadores informais das micro e pequenas empresas, especialmente da 
população de baixa renda, serviriam também para gerar renda e oportunidades 
de trabalho.

Evidentemente, esperava-se que a nova linha de microfi nanças tivesse 
efeito relevante sobre a economia. O impacto econômico não se daria apenas 
na economia doméstica das famílias mais pobres. Se todo o sistema bancário 
brasileiro incorporasse como cliente a massa populacional do País, sem dúvida 
os multiplicadores de renda e de moeda aumentariam signifi cativamente. 
Haveria, então, impacto macroeconômico.

Os programas de microfi nanças foram implementados, primeiro, através 
da “bancarização” da população sem acesso bancário, simplifi cando a abertura 
de contas eletrônicas. A segundo etapa se daria quando milhões de “cartões do 
cidadão”, para transferências de benefícios sociais, tivessem a possibilidade de 
transformação em “cartão de débito e de microcrédito”. Em seguida se buscaria 
a “fi delização” dos milhões de recebedores diretos dos bilhões de reais em 
benefícios sociais.

A estratégia de responsabilidade social de qualquer banco que atuasse 
no pagamento desses benefícios seria crescer, conjuntamente, com seu novo 
cliente. Por exemplo, a Caixa pagava, anualmente, inclusive via rede de lotéricas 
e correspondentes bancários, 260 milhões de benefícios, no montante de bilhões 
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de reais. Referiam-se a fundos e programas como: Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), Previdência Social, Abono Salarial, Programa de Integração 
Social (PIS)/Quotas e Rendimentos, Seguro Desemprego, Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, Bolsa Renda, Auxílio Gás, Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI) e Agente Jovem.

Pensava-se, ainda, em serem implementadas linhas de fi nanciamento 
com empréstimos de valores pequenos e taxas de juros reduzidas para 
microempreendimentos. Seriam concedidas em conjunto com capacitação 
profi ssional (e educação básica), extensão de rede de saneamento, 
construção de habitação, hospitais/postos de saúde, escolas, praças de 
esporte etc. A “fi delização” dos clientes da cadeia produtiva, gerada 
pelos microempreendimentos, daria possibilidade de absorção interna do 
multiplicador monetário (concomitante ao multiplicador de renda e emprego), 
em função da generalização do uso da “moeda eletrônica”. 

Se os bancos públicos “fi delizassem” os participantes da rede de proteção 
social, da rede comercial e da cadeia produtiva como clientes, todo dinheiro 
que circulasse nessas redes encadeadas poderia retornar como microcrédito. 
Quando eles fi zessem um empréstimo, depositariam o valor desse crédito 
na conta corrente do cliente tomador. Se esse cliente (e/ou outros da rede) 
oferecesse reciprocidade e deixasse, pelo menos por algum tempo, esse valor 
em depósitos à vista, esses bancos teriam reservas emprestáveis no mesmo 
valor. O efeito multiplicador total, se operações semelhantes se sucedessem (sem 
vazamento sob forma de retirada em papel-moeda), resultaria em montante de 
novos depósitos dados pelo inverso da taxa exigida de encaixes e recolhimentos 
pelo Banco Central. O crédito se multiplicaria.

Com crédito farto e barato, a variação inicial nos gastos fi nanciados 
provocaria incremento primário sobre a renda daqueles agentes econômicos 
recebedores desses gastos. Eles ampliariam seu consumo, que levaria a 
um novo aumento da renda. Os agentes benefi ciados por esse incremento 
secundário também aumentariam seu consumo, provocando novo acréscimo 
de renda, e assim por diante, em sequência renda-gastos-renda. Através dessa 
multiplicação, as elevações de consumo de massa induzidas pelo gasto inicial 
fariam com que, no fi nal, a renda crescesse mais que a própria variação da 
despesa inicial. Haveria, então, multiplicação da renda e do emprego.

Relatório do Instituto Sere, publicado em março de 2001, deixava claro as 
difi culdades desse produto para os bancos comerciais:
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Existe amplo consenso de que os bancos comerciais não têm nem 
condições, nem orientação, ou interesse, para atender clientes com 
defi ciências de garantias habituais. Eles carecem de preparo, de 
instrumentos e de competências e até licença formal para avaliar 
riscos de forma diferentes dos esquemas estabelecidos, que têm 
como objetivo principal a avaliação objetiva dos riscos, enquanto 
a avaliação de risco do microcrédito apóia-se amplamente em 
parâmetros subjetivos. (SERVIÇOS E ESTUDOS..., 2001).

No entanto, o Governo Lula foi contra a corrente. A Medida Provisória 
122, de 25 de junho de 2003, conferiu ao Conselho Monetário Nacional 
competência para regulamentar as aplicações dos bancos convencionais, dos 
bancos múltiplos com carteira comercial, da Caixa Econômica Federal, bem 
como as cooperativas de crédito e de pequenos empresários, microempresários 
ou microempreendedores. Ousou inovar frente ao modelo clássico.

No mercado de microcrédito as taxas de juros cobradas dos benefi ciários 
fi cavam em torno de 3,9% ao mês. Inclusive foi esta a taxa de referência para 
a regulamentação pelo Governo Federal por meio de Medida Provisória (MP 
226/2004) do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado 
(PNMPO). Com essa MP se distinguiu o “microcrédito de uso livre” e o 
“microcrédito produtivo orientado”, que consistia, fundamentalmente, em 
apoio ao desenvolvimento de microempreendimentos econômicos. (BRASIL. 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 226, 2013).

Tinha, além disso, como característica essencial a intervenção da fi gura 
do agente de crédito responsável pelas visitas in loco aos empreendedores, a 
avaliação do perfi l socioeconômico do empreendimento e do empreendedor 
popular, a análise do crédito solicitado, sua concessão, e, quando aprovada, seu 
acompanhamento posterior.

O problema era que, no crédito popular com ênfase maior no consumo, 
oferecido pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil, eles tinham a 
possibilidade de emprestar recursos à taxa mensal de 2%. Custo menor do que 
esse existia nas ONG, apenas vinculados a recursos não reembolsáveis, ou por 
meio de organizações internacionais, ou através de recursos orçamentários dos 
poderes executivos.

Quanto às restrições cadastrais, o mercado de microcrédito via bancos 
comerciais teria de se posicionar de maneira muito fi rme junto aos possíveis 
benefi ciários, não aceitando quem tivesse pendências na consulta ao Serviço de 
Proteção ao Crédito (SPC) e à SERASA. O microcrédito tradicional, entretanto, 
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tinha como principal garantia a imagem do seu tomador junto à sociedade, ou 
melhor, junto ao agente de crédito, traduzindo-se em relação de confi ança entre 
benefi ciário e fi nanciador. Nessa imagem, a manutenção do “nome limpo” era 
de extrema importância, e a existência de restrição cadastral deveria, de fato, 
impactar nessa relação.

O padrão de garantias nesse nicho, tradicionalmente, não era via avalista 
individual, mas sim pelo chamado aval solidário, com a composição de grupos 
de 3 a 5 pessoas sem relação de parentesco e/ou de atividades entre si. Mas 
havia grandes difi culdades para constituir tais grupos em favelas de regiões 
metropolitanas. Era necessário muito tempo para os agentes de crédito 
itinerantes terem o acesso e a confi ança para o acompanhamento semanal das 
atividades dos potenciais benefi ciários e o recebimento dos pagamentos. O 
problema é que o custo de qualquer bancário, considerando todos os direitos 
trabalhistas, inviabilizava a contratação direta de “agente de crédito” por parte 
de bancos comerciais, seja público, seja privado.

Outro ponto importante a ser confrontado era a inadimplência. 
Enquanto nas OSCIP, oriundas do terceiro setor, o índice variava entre 5% e 
8%, para 30 dias, quando havia o envolvimento do poder público, em qualquer 
dos três níveis de governo, esse mesmo índice crescia para 15% a 20%. Tendo 
em vista a ampliação dos programas de renda mínima no País, ocorria, 
geralmente, confusão entre eles, que transferiam renda com a contrapartida 
do compromisso com a saúde e a educação das crianças, e os programas que 
envolviam linha de crédito. O Banco Popular do Brasil teve essa percepção 
com o empréstimo para consumo, onde seus clientes tomavam o crédito 
inicial de R$ 50 como se fosse o Bolsa Família, sem terem a consciência da 
necessidade de pagamento do mesmo.

Finalmente, outra difi culdade encontrada no mercado de microcrédito 
foi a sustentabilidade das instituições de microfi nanças. Além de serem muito 
poucas (cerca de 200 com funcionamento autorizado pelo Ministério da Justiça), 
para atuarem em todo o País elas tinham difi culdades em atingir o equilíbrio das 
operações em prazo curto. Por isso, o grande desafi o era como elas poderiam 
receber investimentos que permitissem garantir a viabilidade econômica do 
processo que exigia muito monitoramento e assistência aos benefi ciários.

MUDANÇAS PARA O SEGUNDO MANDATO DO GOVERNO LULA

O Conselho Monetário Nacional (CMN) mudou, em dezembro de 2006, os 
valores máximos dos empréstimos do microcrédito e ampliou o público-alvo que 
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poderia ser benefi ciado por esse programa com juros tabelados, em tentativa 
de reverter a queda expressiva que vinha ocorrendo nas operações. Criado em 
2003, o microcrédito era o programa que obrigava os bancos a emprestarem 2% 
dos saldos captados em contas correntes em operações de crédito de pequeno 
valor com juros limitados a 2% ao mês, na maior parte dos casos, e a 4% ao mês, 
em algumas situações especiais. Quem não cumprisse a regra era punido com 
depósitos obrigatórios não remunerados no Banco Central do Brasil (BCB).

Os bancos privados, porém, vinham cada vez mais preferindo deixar os 
recursos no BCB a emprestar. Em janeiro de 2006, os bancos cumpriam 69,7% 
das exigências de aplicação. Em outubro, passaram a cumprir só 58%, ou seja, 
empréstimos de R$ 986 milhões para uma exigência de R$ 1,6 bilhão. O CMN 
aumentou o valor máximo das aplicações. No caso de fi nanciamento de varejo 
a pessoas físicas para consumo, o valor máximo subiu de R$ 600 para R$ 1.000. 
Empréstimos de varejo para atividades produtivas tiveram o limite elevado de 
R$ 1.500 para R$ 3.000.

Nos fi nanciamentos produtivos intermediados por agentes de crédito, 
profi ssionais que davam assistência técnica aos microempreendedores, o 
limite também foi fl exibilizado. Antes, 80% dos empréstimos tinham valor de 
até R$ 5 mil, e o resto podia chegar a R$ 10 mil. O CMN autorizou limite único 
de R$ 10 mil. Também foi elevado o limite máximo do saldo médio para as 
pessoas elegíveis para o microcrédito. Antes, nas contas comuns, a pessoa não 
podia ter saldo médio mensal superior a R$ 1 mil. Depois, o saldo passou a ser 
de R$ 3 mil.

O saldo devedor máximo do benefi ciário do microcrédito produtivo subiu 
de R$ 10 mil para R$ 15 mil, excetuando-se fi nanciamentos habitacionais. Para 
reduzir os custos dos bancos nas operações, a Taxa de Abertura de Crédito (TAC) 
foi unifi cada em 3%. Antes, a taxa era escalonada de 2% a 4%, de acordo com o 
prazo da operação.

O governo, quando aumentou os limites das operações de crédito, de um 
lado procurava elevar os valores médios das operações, cobrindo custos fi xos 
dos bancos e os incentivando a emprestar mais. De outro, descaracterizava mais 
um pouco o programa do microcrédito, que inicialmente foi desenhado para 
emprestar pequenos valores para quem estava à margem do sistema fi nanceiro. 
O principal desafi o para o programa era que os bancos de varejo, que estavam 
obrigados a emprestar, não conseguiam ou não se interessavam em acessar o 
público de menor renda.
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O Banco do Brasil criou subsidiária para operar no microcrédito, o 
Banco Popular do Brasil (BPB), mas a maior parte dos empréstimos era feita 
para aposentados de menor renda que já eram clientes do Banco do Brasil (BB). 
Finalmente, em 15 de maio de 2008, anunciou que iria absorver as operações 
do BPB, sua subsidiária, para atender clientes de baixa renda. No caso da Caixa 
Econômica Federal, os recursos do microcrédito forneceram fundos para uma 
linha que já exista - o penhor - transformando-o em “micropenhor”, com baixa 
inadimplência, dada a garantia real. Mas, sem dúvida, medidas como as do 
crédito consignado e das inovações em torno do microcrédito para consumo 
levaram crédito, em volume inédito, para pessoas que até então não tinham 
acesso à rede bancária.

O mercado potencial era grande, as taxas de juros eram atraentes e o 
Governo Federal vinha estimulando o sistema, nos últimos anos, mas a oferta 
de microcrédito no País ainda era tímida diante da demanda potencial, em 
meados de 2007. Segundo o Banco Central do Brasil (BCB), existiam cerca de 16 
milhões de pequenas unidades produtivas no Brasil, das quais 13 milhões eram 
formadas por trabalhadores por conta própria e, do total, pelo menos 7 milhões 
eram clientes potenciais do microcrédito.

Esse público poderia demandar cerca de R$ 12 bilhões em pequenos 
empréstimos, mas o total fi nanciado, até dezembro de 2006, era inferior a R$ 1,1 
bilhão para 1,1 milhão de clientes. As operações médias eram de apenas R$ 1,7 
mil. Mas o fato é que aumentou a escala de atendimento com crédito popular. 
Caso se considerasse dentro dessa categoria também o crédito consignado, 
principalmente para aposentados de baixa renda, os números seriam muito 
mais signifi cativos do que os divulgados pelo BCB.

A maior parte dos recursos emprestados (ou R$ 600 milhões) provinha 
dos 2% dos depósitos à vista captados pelas instituições financeiras (exceto 
cooperativas de crédito), de acordo com a Lei 10.735, de 2003. Mesmo assim 
o valor representava metade do teto da exigibilidade, porque os bancos 
preferiam “esterilizar” parte dos recursos no Banco Central a operar com 
os riscos e custos do sistema, apesar dos juros médios cobrados de 4% ao 
mês no microcrédito produtivo orientado. (BRASIL. LEI Nº 10.735, 2013). Por 
exemplo, a inadimplência alta (18%) e a limitação dos juros (em 2% ao mês) 
levaram o Bradesco a abandonar o microcrédito obrigatório. Os recursos 
(2% dos depósitos à vista) passaram a ser recolhidos compulsoriamente ao 
BCB, no final de 2006.
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Mas esse total do microcrédito de uso livre era muito maior que o 
concedido como microcrédito produtivo. O Banco do Nordeste do Brasil, 
com o programa “Crediamigo”, comparecia com R$ 170,6 milhões no total de 
empréstimos. As cooperativas de microempresários, com R$ 145,9 milhões. 
ONG, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), sem fi ns 
lucrativos, e fundos públicos entravam com R$ 52,8 milhões, e as Sociedades de 
Crédito ao Microempreendedor (SCM), que podiam visar ao lucro, com R$ 47,7 
milhões.

Afora a exigibilidade dos 2% dos depósitos à vista, os grandes bancos 
privados ainda estavam engatinhando no microcrédito. De acordo com o 
BCB, no fi m de 2006, apenas Unibanco, ABN AMRO, Santander Banespa e Itaú 
operavam na modalidade, com empréstimos totais de R$ 71,7 milhões.

Desde que o governo obrigou a destinação de 2% dos depósitos à vista para 
o microcrédito os bancos privados procuravam o modelo adequado para cumprir 
essa meta. A maioria deles, por difi culdades de acesso e desconhecimento desse 
mercado, preferiu transferir os recursos para outros bancos ou Organizações 
Não Governamentais (ONG) que trabalhavam com o público de baixa renda. 

Dentre os bancos que buscaram originação própria do microcrédito 
produtivo, o mais bem-sucedido continuou a ser o BNB. A instituição estatal, 
com missão de banco desenvolvimentista, usava como funding boa parte desses 
recursos não utilizados pelos grandes bancos privados, para fi nanciar quase 
250 mil clientes, com saldo da carteira em R$ 173 milhões. Depois de alguns 
sustos com a elevação de inadimplência, a solução encontrada foi o uso do que 
se chama de “empréstimos solidários”.

Nesse formato, que representava mais de 80% de toda a carteira, o 
crédito era concedido para um grupo de três a dez pessoas, que administravam 
os recursos, cobrindo, inclusive, eventuais atrasos entre eles. Os principais 
agentes de crédito eram os próprios clientes. O grupo solidário, em geral, era 
formado por pessoas que se conheciam, em comunidades pequenas. Assim, os 
não pagadores sofriam grande pressão social, o que inibia atrasos.

O segredo do BNB estava também no treinamento dos agentes de crédito, 
responsáveis pela formação dos grupos, além do acompanhamento de perto. 
A desvantagem era ser método de custos altos. Fez a opção por modelo com 
custos elevados, acompanhamento forte, mas com baixo risco. O total de 
parcelas com atraso de até 90 dias era de pouco mais de 1%, em 2007, contra 4% 
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em 2002. As despesas com provisões para créditos com liquidação duvidosa, em 
queda, representavam pouco mais de 1%. O programa do BNB era dos poucos, 
no Brasil, que apresentavam lucro, com rentabilidade de 12%. Mesmo assim, o 
banco pensava em aperfeiçoar o modelo com a adoção do sistema de credit score, 
usado nos grandes bancos para avaliar a reputação dos clientes.

Essa metodologia, no entanto, foi rejeitada, para uso no microcrédito, 
por exemplo, pelo Unibanco. O credit score não funcionou para cliente que 
não tinha renda previsível, como era o caso do informal da camada de baixa 
renda. A solução seria o modelo híbrido, com o uso de ferramentas estatísticas 
aliadas a parcerias com varejistas para utilizar o conhecimento que eles têm 
do pequeno cliente. O Unibanco tinha carteira de apenas R$ 23 milhões, mas 
era um dos líderes entre os bancos privados no mercado de microcrédito.

O Banco Real, que apostou na concessão própria e com carteira com 
saldo em R$ 20 milhões, reformulou sua operação depois de atingir 35% de 
inadimplência. Passou a adotar os empréstimos em grupo (cerca de 30% do total) 
e as parcerias. Pretendia fechar o ano de 2007 com R$ 85 milhões, atingindo o 
chamado break-even (ponto em que a operação passaria a ser rentável) com R$ 
50 milhões de saldo em carteira.

Era comum atribuir ainda a baixa oferta de microfi nanciamentos à 
pequena iniciativa das OSCIP em criar ou adquirir o controle de SCM como forma 
de aplicar os lucros obtidos nas operações com clientes de porte intermediário, 
em carteiras vendidas para os grandes bancos, em novos empréstimos para 
as camadas de renda mais reduzida. Por serem fi scalizadas pelo BCB, as SCM 
tinham custos operacionais e de controle de qualquer fi nanceira, mas só 
podiam oferecer um único tipo de produto e emprestar no máximo R$ 10 mil 
por cliente.

Alguns especialistas achavam que era preciso repensar o modelo, 
permitindo, inclusive, que as SCM trabalhassem com seguros e crédito 
consignado, por exemplo, para balancear melhor as carteiras. A burocracia para 
a constituição das SCM era outro entrave. Enquanto havia cerca de 260 OSCIP 
em operação no Brasil, o número de SCM não passava de 50 em meados de 2007.

Outro problema era a difi culdade ainda existente das instituições 
fi nanceiras em emprestar para empreendimentos informais crescentes no País. 
Frente a esse tipo de cliente, a tecnologia tradicional de crédito, com processo 
de análise de risco baseada em holerite ou balanço contábil, fracassou. O uso 
crescente de modalidades como garantia solidária e a oportunidade para a 
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formalização aberta pela lei geral da micro e pequena empresa poderiam 
reverter, gradativamente, o quadro. Mas, enquanto isso não ocorresse era 
necessária análise mais compreensiva dos empreendimentos informais.

CONCLUSÃO

A maior inovação fi nanceira do Governo Lula foi o acesso popular ao 
crédito. Esse programa não seguiu o modelo puro do microcrédito do Banco 
Grameen, em Bangladesh, mas constituiu um modelo propriamente brasileiro, 
contando com moderna tecnologia bancária utilizada para enfrentar problemas 
específi cos de sociedade urbanizada (85% da população mora em cidades), de 
massa (a quinta maior população no mundo), espalhada em território gigantesco 
(quase metade do continente) e com grande disparidade de renda. Fomentou 
mercado de consumo popular no País. Entretanto, o maior desafi o social seria 
fazer a inclusão bancária dos milhões de recebedores de benefícios sociais – “os 
mais pobres entre os pobres”. Com isso, talvez se construísse o maior (e mais 
rápido) programa de democratização do crédito do mundo.

Relatório de Gilson Bittencourt, então responsável pelo GTI de 
Microcrédito e Microfi nanças do Ministério da Fazenda, periodizou as fases do 
microcrédito e das microfi nanças no Brasil. (BITTENCOURT, 20--). A primeira 
fase foi de 1972 até 1988, com redes alternativas ao sistema comercial de crédito 
organizadas por ONG e fundos rotativos (informais), focados principalmente 
no meio rural. A gestão visava ao objetivo social do fi nanciamento, e não 
propriamente ao retorno do crédito. A segunda fase foi de 1989 até 1997, com a 
entrada dos governos municipais como atores no palco do microcrédito através 
da constituição de programas e/ou organizações para operar diretamente 
com microempreendedores, os chamados “Bancos do Povo”. Houve também 
a expansão do cooperativismo de crédito urbano e a constituição de sistemas 
alternativos de cooperativas de crédito rurais.

Na terceira fase, entre 1998 e 2002, houve a criação do marco legal para 
a concessão do microcrédito via SCM e OSCIP. Foram realizadas alterações na 
regulamentação das cooperativas de crédito com foco nas centrais e permissão 
para cooperativas de crédito de microempreendedores. Importante também foi 
a criação do Programa de Microcrédito do BNDES, que concedeu fi nanciamento 
e propiciou o desenvolvimento institucional de 32 entidades de microcrédito 
até 2002. Mais efetivas foram a criação do Programa Crediamigo pelo Banco do 
Nordeste e a permissão para atuação dos correspondentes bancários. Até esta 
fase, no Governo FHC, as instituições de microcrédito eram focadas no crédito, 



Fernando Nogueira da Costa118

sem o fornecimento de outros serviços bancários, existindo pouca ou nenhuma 
relação entre essas instituições e os bancos comerciais, exceto no caso de 
algumas cooperativas.

Neste sentido, iniciou-se a quarta fase, em 2003, com a posse do Governo 
Lula. O objetivo de sua política de microcrédito e microfi nanças era facilitar e 
ampliar o acesso ao crédito entre os microempreendedores formais e informais, 
visando à geração de renda e trabalho. Objetivava também facilitar e ampliar 
o acesso aos serviços fi nanceiros (conta corrente, poupança, seguros, créditos) 
pela população de baixa renda, garantindo maior cidadania, conjuntamente 
com a redução das taxas de juros nos fi nanciamentos.

Para tanto foi realizado amplo programa de inclusão bancária, via contas 
simplifi cadas, associando o crédito a outros serviços bancários para a população 
de baixa renda. Deu-se apoio ao cooperativismo de crédito, estabelecendo 
regras mais fl exíveis para seu funcionamento. Aumentou o número de 
correspondentes bancários e dos tipos de serviços prestados por eles. Houve 
ampliação e consolidação do Programa Crediamigo pelo BNB. Finalmente, para 
concessão de crédito aos trabalhadores formais ativos e inativos foi feita a 
regulamentação do crédito consignado.

Em 2005, com a perda de competitividade do microcrédito tradicional 
face ao de uso livre, concedido principalmente pelos bancos públicos, foi 
criado o Programa de Microcrédito Produtivo Orientado. A ideia era fazer 
a aproximação entre instituições fi nanceiras comerciais e as desse tipo de 
microcrédito, pela aquisição de carteiras e vinculação de outros serviços 
fi nanceiros à concessão do microcrédito produtivo. Estabeleceu-se, então, 
o marco legal, incluindo a regulamentação para o repasse de recursos dos 
bancos - depósitos especiais e Fundo de Amparo aos Trabalhadores (FAT) para 
instituições de microcrédito produtivo. Buscou-se a viabilização de fundos 
de aval e, fi nalmente, o desenvolvimento de projetos de desenvolvimento 
institucional focados na articulação entre instituições de microcrédito e 
padronização de modelos contábeis.

Essa formalização foi necessária, mas não sufi ciente. Tanto que o Conselho 
Monetário Nacional mudou, em dezembro de 2006, os valores máximos dos 
empréstimos do microcrédito e ampliou o público-alvo do programa, que 
obrigava os bancos a emprestar 2% dos saldos captados em contas correntes 
em operações de crédito de pequeno valor com juros limitados a 2% ao mês, na 
tentativa de reverter a queda expressiva que vinha ocorrendo nas operações. 
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Os bancos privados vinham cada vez mais preferindo deixar os recursos no 
BCB a emprestar. Não se interessavam em acessar o público de menor renda, 
justifi cando-se pelo alto nível de inadimplência do microcrédito sem aval 
solidário e elevado custo de sua implementação.

Mas há outros fatores limitantes da oferta de crédito para micro e 
pequenos empreendedores por parte dos bancos comerciais. São eles: a 
insufi ciência (ou baixa confi abilidade) das informações sobre a empresa, a 
ausência de garantias reais, a percepção de risco elevado, a inviabilidade de 
projetos e os altos custos relativos da operação. Todos esses fatores constituem 
barreiras à concessão de empréstimos bancários às empresas de pequeno porte, 
porém não são intransponíveis. 

Cada banco faz análises econômico-fi nanceiras tanto do perfi l, 
através do modelo estatístico credit scoring, quanto do projeto, no caso de 
fi nanciamento de investimento que resulta em pontuação atribuída a cada 
cliente. Assim, fi ltra-se o cliente, entre os milhares de empresas de pequeno 
porte, que o banco concederá crédito. Mas, dependendo das circunstâncias 
macroeconômicas e da concorrência, cada instituição fi nanceira altera a 
escolha de sua melhor estratégia de atuação. Se sua pretensão é aumentar a 
participação no mercado, concede crédito inclusive para aqueles clientes que 
não proporcionam a melhor rentabilidade.

Filtra somente os clientes cujo perfi l não representa risco de crédito. 
Avalia os outros riscos de perda entre esses clientes e, de acordo com o modelo 
de risco diversifi cável, onde os adimplentes pagam pelos inadimplentes, atende 
à maioria dos demandantes de crédito quase de maneira “automática”.

É comum a abertura de pequenos negócios, principalmente nas 
atividades que exigem menor grau de especialização por parte das pessoas 
que não encontram emprego. No entanto, muitos desses pequenos negócios 
não sobrevivem por muito tempo. São muito elevadas as taxas de mortalidade 
desses microempreendimentos por necessidade no Brasil. Entre as possíveis 
razões para o encerramento das atividades da empresa estão a falta de capital 
de giro, a carga tributária elevada, a falta de clientes, a concorrência e a baixa 
lucratividade. 

Provavelmente, os problemas fi nanceiros constituem as razões principais, 
sejam relativos a maus pagadores, sejam diretamente relacionados à carência de 
crédito bancário. Porém, há também carência de capacitação profi ssional entre 
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esses empreendedores por necessidade, mais do que entre empreendedores por 
oportunidade, que geralmente têm melhor formação.

As soluções comumente apresentadas para enfrentar os problemas 
fi nanceiros dos empreendedores, inclusive os informais, são o crédito de 
fomento, o microcrédito, a cooperativa de crédito, a associação de garantia 
de crédito, o fundo de aval às microempresas e empresas de pequeno porte, 
o fundo de garantia para a proteção da competitividade, o seguro de crédito 
interno, os leilões de crédito, a transferência de recebíveis para os Fundos de 
Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), o acesso a nichos de mercados, a 
consultoria em gestão e a própria educação fi nanceira.

Estas são condições necessárias, porém não se sabe se serão sufi cientes 
para a inclusão, de maneira permanente, no mercado de crédito formal. 
Para enfrentar, verdadeiramente, essa situação, há necessidade de se obter a 
redução dos fatores limitantes da oferta de crédito comercial para as empresas 
de pequeno porte, na seguinte ordem: redução da assimetria de informações 
entre banco e cliente, redução dos riscos da operação de crédito e, fi nalmente, 
redução dos custos da concessão.

Quanto às reais difi culdades microeconômicas para obtenção de crédito 
- a exigência de garantias e a taxa de juros elevada face à própria capacidade 
de pagamento da empresa - é comum o microempreendedor simplifi car, 
atribuindo todas as difi culdades à “burocracia do banco”, isto é, à exigência de 
papéis (documentos) que comprovem os dados cadastrais e as garantias. Em 
universo onde predomina a informalidade é difícil atendê-la. Negócios informais 
tampouco têm acesso ao poder judiciário para garantir o cumprimento de seus 
contratos, proteger seus direitos de propriedade ou resolver disputas, tornando 
arriscado expandir suas operações para fora de sua comunidade imediata.

Além disso, a operação informal cria “concorrência desleal” com o negócio 
formal concorrente, que necessita de total conformidade para ser atendido 
pelos bancos. Muitas empresas de pequeno porte, por não serem entidades 
plenamente legais, têm prejudicado o acesso a empréstimos de instituições de 
crédito formais. Portanto, a informalidade é prejudicial tanto para empresas 
formais como informais e, certamente, para a economia como um todo.

As garantias exigidas para fi nanciamento de empresas de pequeno porte 
por grandes bancos varejistas criam barreiras à economia informal, o que 
deve ser visto como algo positivo em longo prazo. Criar dinâmica especial que 
quebre o círculo vicioso que gera maior informalidade, menores investimentos 
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e menores ganhos de produtividade, prejudicando o potencial de crescimento 
econômico, deveria ser a prioridade estratégica da política pública. Microcrédito 
é paliativo tático e apoio necessário, mas ainda não possui impacto macrossocial 
signifi cativo. Dizem que “o capitalismo reúne sonho e crédito”. Aqui e agora é 
necessário reunir esperança e confi ança.
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CAPÍTULO 6
O MICROCRÉDITO E A FORMALIZAÇÃO DE 
MICRONEGÓCIOS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO BRASIL

                                                                   Carlos Alberto dos Santos 1

APRESENTAÇÃO

A maioria dos clientes de microcrédito ainda é informal, embora o 
Governo federal venha enfrentando o desafi o de ampliar a oferta de recursos 
nessa modalidade creditícia no País por meio do Crescer - Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo, uma das estratégias do Plano Brasil Sem Miséria 
para estimular a inclusão produtiva da população extremamente pobre. O 
Crescer facilita o acesso a crédito por milhares de microempreendedores, 
informais ou formais. 

Nos primeiros seis meses desse programa, lançado em setembro de 2012, 
os bancos públicos viabilizaram R$ 1,2 bilhão em empréstimos para 1 milhão de 
empreendedores. A meta para o fi nal de 2013 é atender 3,4 milhões de clientes 
com R$ 3 bilhões em crédito. A capilaridade dos bancos federais, os recursos 
públicos para fi nanciar as operações e o subsídio da taxa de juros estão no 
centro da estratégia governamental para concretizar essa meta. 

Entretanto, o debate sobre a pequena participação das operações de 
microcrédito no sistema fi nanceiro brasileiro permanece, mesmo diante 
da experiência exitosa do Crediamigo, o maior programa de microcrédito 
produtivo orientado da América do Sul. Conforme a maioria dos especialistas, 
os motivos principais do impedimento à maior participação do microcrédito 
no Sistema Financeiro Nacional (SFN) são as difi culdades operacionais para 
alcançar escala em um país como o Brasil, de dimensão continental. Também os 
altos custos para concessão de microcrédito por meio dos métodos tradicionais 
implicam a necessidade de fortes subsídios, o que explicaria a pouca presença 
dos bancos privados nesse segmento. 

Tradicionalmente, o público-alvo do microcrédito está concentrado 
em empreendedores do setor informal da economia. No Brasil, estima-se 

1 Economista, com doutorado pela Freie Universitaet Berlin, na Alemanha, é diretor-técnico do Sebrae, 
especialista em políticas de desenvolvimento na América Latina e na África, com foco em micro e pequenas 
empresas, fi nanças e desenvolvimento local.
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que esse segmento seja formado por cerca de 9 milhões de empreendedores, 
predominantemente em atividades do comércio e de serviços. O Programa 
Crescer visa a atender parcela signifi cativa desse público com microcrédito 
ofertado pelos bancos públicos. 

Nesse contexto, uma indagação, e ao mesmo tempo uma preocupação, 
nos inquieta e provoca refl exões no sentido de buscar alternativas e soluções: 
existiria a possibilidade de a oferta de microcrédito em larga escala ser feita 
em bases comerciais com a participação de bancos públicos, privados e 
cooperativas de crédito? Para responder a essa questão optamos por conferir 
o comportamento do microcrédito nos últimos anos e as possibilidades 
de sua expansão, especialmente na região Nordeste, frente às mudanças 
socioeconômicas estruturais ocorridas recentemente no Brasil.

MUDANÇAS ECONÔMICAS, MOBILIDADE SOCIAL E MICROCRÉDITO

Nos últimos anos o Brasil convive com mudanças signifi cativas na sua 
estrutura social e econômica. Ao mesmo tempo em que novos consumidores 
chegam ao mercado, novas empresas são abertas, mais negócios se formalizam 
e as perspectivas são bastante promissoras. Diferentemente de muitos países, 
o Brasil apresenta demanda crescente por investimentos, produtos e serviços, 
sustentado pelo vigor do seu mercado interno e fortalecido pela maior oferta de 
crédito, mais emprego e renda.

Grande parte dessas mudanças já repercutiu no crescimento acentuado 
dos setores do comércio e de serviços, seguindo-se a construção civil e o 
agronegócio, apesar da retração da indústria, que, no entanto, começou a 
esboçar uma reação no fi nal do primeiro trimestre deste ano. Os investimentos 
em infraestrutura, mobilidade urbana e aqueles destinados a viabilizar a 
realização de megaeventos esportivos nos próximos anos também indicam um 
ambiente mais favorável aos pequenos negócios.

O contínuo e expressivo ingresso de novos consumidores nas classes 
de renda de maior poder aquisitivo provocaram mudança na estrutura social 
brasileira, que adquiriu uma forma losangular em vez de piramidal, como 
tradicionalmente era percebida. Entre 2003 e 2011, ocorreu a migração de 32 
milhões de consumidores das classes D/E para a classe C, o que fez com que 
aqueles dessa classe passassem a representar mais da metade da população (54%). 
O crescimento foi substancial, considerando-se que, em 2003, representava 37% 
do total.
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A perspectiva é de que, em 2014, a classe C passe a representar 58% do total 
de consumidores, com a migração de mais 15 milhões de pessoas provenientes 
das classes D/E. Esse novo desenho da estrutura social, associado a outras 
medidas governamentais, certamente vai contribuir para que o País mantenha 
o crescimento da demanda, infl uenciando ainda mais a expansão da atividade 
econômica, a geração de emprego e o aumento da renda nos próximos anos. 

A inserção de novos consumidores na classe C e a continuidade do 
crescimento da massa salarial devem dar sustentação ao aumento do Produto 
Interno Bruto (PIB) pelo lado da demanda, ocasionando o surgimento de 
oportunidades de negócios pelo lado da oferta, seja por meio do aumento da 
competitividade daqueles já existentes, seja por meio da criação de novas 
empresas ou da formalização de microempreendedores, cuja maioria é cliente 
de microcrédito.

Somam-se a esse crescimento os hábitos de consumo e o acesso a 
produtos e serviços, que se refl etem também na maior demanda por crédito, 
tanto de pessoas físicas que querem comprar como de pessoas jurídicas que 
precisam vender. Para os pequenos negócios, especialmente aqueles que 
buscam a formalização, o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado (PNMPO) criou novas formas de funding do microcrédito e um 
marco regulatório próprio, permitindo que em seus pilares fosse construído 
o Programa Crescer, que também tem o desafi o de buscar aderência com os 
programas de transferência de renda.

A maior oferta de crédito direcionado nos últimos anos é evidente. 
(Gráfi co 1).
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Os valores desembolsados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) para o microcrédito, por exemplo, atingiram R$ 
68,8 milhões em 2011, registrando crescimento de 18,4% sobre o ano anterior.

A necessidade de coletar informações em quantidade e qualidade 
sufi cientes para uma análise de risco efi ciente em um ambiente de informalidade 
econômica, porém, repercute na elevação dos custos das operações de crédito 
de pequena monta que caracterizam o microcrédito. Decorre desse processo 
a difi culdade para se atingir escala nesse segmento. A atenção do Governo 
federal, entretanto, já levou o País a um novo marco legal que impulsiona a 
formalização de microempreendimentos em todas as regiões brasileiras.

FORMALIZAÇÃO E INCLUSÃO PRODUTIVA

O processo formalização de micronegócios verifi cado no Brasil, nos 
últimos anos, também signifi ca mudança na base da pirâmide empresarial e 
pode ser uma importante contribuição para ajudar o País a superar o dilema 
da menor participação do microcrédito no sistema fi nanceiro brasileiro. A Lei 
Complementar 128/2008, vigente desde 1º de julho de 2009, resultou em uma 
redução acentuada dos custos e da burocracia no processo de formalização da 
economia ao instituir a fi gura jurídica do Microempreendedor Individual (MEI). 
(BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 128, 2013).

Trata-se de um processo massivo de inclusão produtiva por meio da 
formalização de microempreendimentos, em todo o País, que faturam até R$ 
60 mil por ano. Um processo que é concluído em poucos minutos, por meio da 
internet, sem qualquer ônus, sem papel nem carimbo, portanto, sem burocracia. 

Formalizado, o MEI obtém direitos e vantagens, como a inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emissão de nota fi scal, além 
de benefícios da previdência social. Uma mudança que imprime cidadania 
econômica a milhões de brasileiros. A formalização também possibilita ao 
MEI ampliar seu conhecimento por meio de cursos e ofi cinas de capacitação 
preparados pelo Sebrae especialmente para atendê-lo.

Dados da Receita Federal mostram que o número de pequenos negócios 
inscritos no Simples Nacional, regime tributário diferenciado, está próximo 
de 10 milhões. Destaca-se o incremento de MEI formalizados, em torno de 
3 milhões, em menos de três anos. Para 2015, a previsão é de 4,7 milhões de 
MEI, montante que, a partir de então, passará a ser maior do que o número de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o Gráfi co 2.
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A maioria dos MEI atua nos setores de Comércio (39%) e Serviços (36%) 
e, em menor proporção, nos setores da Indústria (17%) e Construção Civil (8%). 
Entre os MEI, dez atividades concentram um terço daquelas mais frequentes, 
destacando-se “comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios”, com 
10,4% do total, “cabeleireiros”, com 7,3% e “obras de alvenaria”, com 3,0%. 
(Tabela 1). Dessas dez atividades, duas são do Comércio; cinco de Serviços; duas 
da Construção Civil e uma da Indústria.

A importância do Nordeste para os pequenos negócios brasileiros é 
demonstrada em seus indicadores: 19% das empresas optantes pelo Simples 
Nacional, 21% dos MEI, 18% das microempresas, 14% das empresas de pequeno 
porte, 48% dos produtores rurais. Quanto à distribuição de empresas optantes 
pelo Simples – sistema tributário diferenciado para os pequenos negócios 
– segundo o porte e a Unidade da Federação (UF) para a região, a média de 
empresas de pequeno porte é de 7%, enquanto 51% são de microempresas e 42% 
de MEI.
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Tabela 1 - Atividades Mais Frequentes entre os MEI

Atividades Qtde. EI %

1 Comércio varejista de artigos do vestuário e 
acessórios 214.228 10,40%

2 Cabeleireiros 150.826 7,30%

3 Obras de alvenaria 62.036 3,00%

4 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e simi-
lares 59.264 2,90%

5

Comércio varejista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e 
armazéns

53.947 2,60%

6 Bares e outros estabelecimentos especializa-
dos em servir bebidas 51.317 2,50%

7 Atividades de estética e outros serviços de 
cuidados com a beleza 47.576 2,30%

8 Fornecimento de alimentos preparados pre-
ponderantemente para consumo domiciliar 39.648 1,90%

9 Instalação e manutenção elétrica 37.931 1,80%

10 Reparação e manutenção de computadores e 
de equipamentos periféricos 37.930 1,80%

Total 754.703 36,70%

Fonte: Disponível em: <http://www.portaldoempreendedor.gov.br/>.

Na região Nordeste, a quantidade de MEI registrada chega a 597,6 mil, 
equivalente a 20,56% do total nacional, com destaque para os estados da Bahia, 
Ceará e Pernambuco, respectivamente com 34,31%, 14,73% e 16,68%, perfazendo 
65,72% de MEI na região.
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Tabela 2 - Total de MEI por UF

UF Quantidade %

AL 38.167 6,39%

BA 205.128 34,32%

CE 88.058 14,73%

MA 41.568 6,96%

PB 38.971 6,52%

PE 99.713 16,68%

PI 25.476 4,26%

RN 39.896 6,68%

SE 20.693 3,46%

NE 597.670 20,56%

Brasil 2.906.336 20,56%
Fonte: Disponível em: <http://www.portaldoempreendedor.gov.br/>.

MEI E SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Pesquisa direcionada, feita pelo Sebrae, teve o objetivo de avaliar a relação 
dos MEI com o Sistema Financeiro Nacional (SFN), especifi camente quanto ao 
acesso a crédito. Dos entrevistados, 90% dizem não ter procurado um banco para 
obter crédito, o que pode evidenciar uma ausência de identifi cação desse público 
com as instituições fi nanceiras, bem como uma importante oportunidade para 
que os agentes fi nanceiros possam customizar o atendimento do MEI.

Importante observar, também, que do universo de empreendedores que 
buscaram crédito, mais da metade (52%) conseguiu contratá-lo, o que é uma 
melhora signifi cativa em relação à taxa de 42% registrada pela pesquisa feita no 
ano passado. Indica, portanto, um avanço daquelas instituições fi nanceiras que 
atuam nesse nicho de mercado.

Outro aspecto relevante é que os bancos públicos são os mais procurados 
(68%), seguidos dos bancos privados (27%), das cooperativas de crédito (4%) e 
das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) (2%), entre 
outros. Entretanto, quando a pergunta é focada no sucesso do MEI em obter o 
empréstimo que buscava, observa-se que há uma inversão das instituições, já 
que 89% dos que buscaram crédito conseguiram nas Oscip; 79%, nas cooperativas 
de crédito; 62%, nos bancos privados; e 50%, nos bancos públicos.
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Abrindo a lista dos bancos que estão concedendo crédito para os MEI, 
observa-se que as instituições de microcrédito são as mais citadas pelos 
empresários (93%), seguidas das cooperativas de crédito (79%), dos bancos 
Itaú (65%), Banco do Nordeste (61%), Bradesco (60%), Santander (59%), Banco 
do Brasil (42%), Caixa Econômica Federal (35%) e Banco da Amazônia (26%). 
(Gráfi co 3).

Caixa econômica Federal

*A soma é superior a 100% pois um indivíduo pode ter buscado empréstimo em mais de uma fonte.
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Gráfi co 3 - Instituições Mais Procuradas para Obtenção de Empréstimo

Fonte: Sebrae.

Nesse contexto, observa-se que as instituições de microcrédito e as 
cooperativas de crédito têm se destacado na atuação com o segmento. Entretanto, 
os bancos públicos, que têm a seu favor a vocação natural no atendimento 
por meio de programas nacionais de apoio, e as instituições privadas, que já 
perceberam o potencial desse nicho de mercado, podem avançar e proporcionar 
condições de maior acesso a produtos e serviços fi nanceiros aos milhões de MEI 
que ainda não chegaram ao sistema fi nanceiro em busca de crédito.

Há, portanto, um extraordinário mercado potencial a ser explorado pelas 
instituições fi nanceiras. Ao se formalizar, o MEI sinaliza para o operador de 
microcrédito que sua atividade não é sazonal, não se trata de “bico” nem é ilegal. 
Esse processo massivo de formalização da economia brasileira certamente 
terá um efeito colateral importante no médio prazo: a separação do ilegal e 
informal, sendo que este último vai se formalizar, enquanto aquele fi cará na 
informalidade/ilegalidade.

Partindo da premissa de que o MEI é o que possui maior aderência às 
políticas nacionais de microcrédito, a educação empreendedora atua como 
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forma de apoio à formalização e, consequentemente, como ampliação do 
acesso a mercados. Certamente, a demanda por capacitação empresarial tende 
a se intensifi car, com possível repercussão no desempenho desses pequenos 
negócios, diante de uma conjuntura bastante favorável à sua expansão.

Para esse público, o Sebrae desenvolveu, em 2011, a série Sei Empreender 
com sete soluções distintas que tratam de temas básicos para gestão e 
fortalecimento dos negócios recém-formalizados. São eles: SEI Vender, 
SEI Comprar, SEI Controlar Meu Dinheiro, SEI Planejar, SEI Administrar, 
SEI Empreender e SEI Unir Forças para Melhorar. Cada um desses temas é 
trabalhado em diferentes formatos: ofi cina, cartilha (impressa e áudio), 
capacitação via celular (SMS) e kit educativo, todos para facilitar o acesso 
do MEI à informação e ao conhecimento para melhorar o desempenho e os 
resultados dos negócios.

POSSÍVEIS IMPACTOS DA FORMALIZAÇÃO

Considerando o perfi l dos clientes de microcrédito na região Nordeste, 
principalmente por meio da ação do Crediamigo, do Banco do Nordeste, torna-se 
importante apontar os impactos trazidos pela migração dos negócios informais 
para a formalidade, como forma de avaliar os benefícios proporcionados pela 
nova situação empreendedora.

Nesse contexto, pesquisa feita pelo Sebrae, em 2012, abordou mudanças 
em seis aspectos ligados ao negócio: faturamento, investimentos, vendas para 
outras empresas, vendas para o governo, controle fi nanceiro e preço pago aos 
fornecedores. Após a formalização, observa-se que 55% dos empreendedores 
afi rmaram ter havido um aumento no faturamento, 41% afi rmaram que 
não houve mudança, e 3% disseram ter registrado queda. Apenas 1% dos 
entrevistados alegou a não aplicabilidade do questionamento. Sobre seus 
investimentos, 54% dos MEI apontaram crescimento, 43% disseram não haver 
alteração, 2% informaram que houve diminuição e 1% declarou que a pergunta 
não se aplicava.

A formalização, portanto, tem papel importante no acesso a novos canais 
de comercialização, visto que uma das vantagens desse processo é poder emitir 
nota fi scal. Há ainda muitas oportunidades a serem aproveitadas, já que 26% dos 
MEI afi rmaram que após a formalização cresceu o volume de vendas feitas para 
outras empresas. Apenas 1% afi rmou ter diminuído, e 17% informaram não ter 
havido alteração. Chama a atenção o fato de 56% afi rmarem que a pergunta não 
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se aplicava, o que indica a falta de hábito desses empreendedores em vender 
para empresas.

Quando o acesso a mercados é feito pela venda ao governo, as conclusões 
são mais interessantes, especialmente pelo fato de a Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa (LC 123/2006) estabelecer mecanismos de preferência em licitações 
dos três níveis de governo. (BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123, 2013). Com a 
instituição da fi gura jurídica do MEI (LC 128/2008), essa categoria também passou 
a contar com esse tratamento diferenciado. (BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 
128, 2013). Dos entrevistados, 85% afi rmaram que a pergunta não se aplicava a 
eles, o que indica que a maioria ainda não vende para o governo ou não conhece 
esse benefício. 

A questão provavelmente não se aplica a algumas atividades, mas em 
outros casos a explicação pode estar na desinformação do empreendedor, o 
que requer maior atenção. Apenas 5% dos MEI que fornecem para o governo 
afi rmaram que suas vendas aumentaram, enquanto 10% disseram não ter 
havido mudanças.

Quando questionados se a formalização havia modifi cado o controle 
fi nanceiro de seu negócio, os números mostram que a formalização teve 
impacto positivo na gestão fi nanceira em mais da metade dos MEI que saíram da 
informalidade. Ou seja: 52% afi rmaram que houve aumento após a formalização, 
44% não observaram mudanças, 2% disseram ter diminuído o controle, e 2% 
alegaram a não aplicação da pergunta. 

É importante destacar, também, que os MEI perceberam a importância 
e aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos nas ofi cinas promovidas pelo 
Sebrae especialmente para esse público. São eles: (i) lançamento diário de 
entradas e saída de dinheiro; (ii) identifi cação do caixa futuro; (iii) separação 
do dinheiro pessoal do dinheiro da empresa; (iv) elaboração do balanço mensal 
detalhado; (v) separação dos gastos em cartões de crédito; (vi) tarifas bancárias 
e; (vii) como abrir um negócio.

MICROCRÉDITO PRODUTIVO E O CREDIAMIGO

O Programa Crescer, do Governo federal, visa a elevar o padrão de 
vida e a geração de emprego, dar oportunidade de novos negócios, estimular 
o empreendedorismo e a bancarização, além de abrir uma porta de saída aos 
programas do Brasil Sem Miséria. Assim, o Crescer é o microcrédito ampliado 
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com mais recursos, em condições mais favoráveis aos pequenos empreendedores 
com renda bruta anual de até R$ 120 mil. Podem se benefi ciar pessoas físicas, 
MEI ou microempresa, com operações de crédito até R$ 15 mil, prazo médio de 
seis meses para capital de giro e 24 meses para investimento.

As principais instituições fi nanceiras operadoras do Crescer são o 
Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o Banco da Amazônia (Amazônia 
Florescer) e o Banco do Nordeste - Programa Crediamigo, responsável por 71% 
das operações contratadas. Os clientes do Crescer, por sua vez, têm perfi l em 
termos de atividade econômica, gênero e idade com grande similaridade aos 
MEI pesquisados pelo Sebrae.

Com tais características, o Crescer busca vincular o microcrédito 
à assistência técnica, proporcionando o relacionamento direto com os 
empreendedores no local da atividade econômica. O atendimento é feito por 
pessoas treinadas (os chamados agentes de crédito), com contato permanente 
para acompanhamento, orientação e avaliação da atividade e da capacidade de 
endividamento do tomador de crédito.

No período de setembro de 2011 a dezembro de 2012,2 o Crescer 
contabilizou 3.714.377 operações contratadas, totalizando cerca de R$ 4,6 
bilhões, cujo valor médio é de R$ 1.251,00. Em termos atuais, a carteira ativa 
é de 1.868.957 clientes, correspondendo ao montante de R$ 2,2 bilhões em 
microcréditos (base dezembro de 2012). Após a região Nordeste, com 71% dessas 
operações, seguem: Sudeste (17%), Sul (7%), Centro-Oeste (3%), e Norte (2%). A 
maioria foi contratada por mulheres (64%).

No tocante ao tipo de empreendedor, porém, 6% são MEI, 8% são 
microempresas e 86%, pessoas físicas (informais). Vale ressaltar que os 
incentivos para acesso ao Crescer não preveem a diferenciação entre clientes 
formalizados e não formalizados. 

O Crediamigo é o programa de microcrédito produtivo orientado do 
Banco do Nordeste 

que facilita o acesso ao crédito a milhares de empreendedores 
pertencentes aos setores informal ou formal da economia 
- microempresas, enquadradas como microempreendedor 
individual, empresário individual, autônomo ou sociedade 
empresária. (BANCO DO NORDESTE, 2013).

2 Dados da Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da Fazenda (MF).
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É também o principal operador do Programa Crescer de Microcrédito 
Produtivo e Orientado do Governo federal, cuja clientela é formada por 99% 
de empresas comerciais (varejo) e de prestação de serviços, 69% têm entre 25 e 
50 anos de idade, 94% estudaram entre 5 e 11 anos, e têm renda familiar entre 
R$ 1.000,00 e R$ 5 mil (99%). A carteira do Crediamigo (fev./2013) é formada 
por 1.402.563 clientes ativos e R$ 1,6 bilhão, com valor médio de R$ 1.144,00 e 
taxa de inadimplência de 1,01, critério de 01 (um) dia de atraso. Tais números 
o caracterizam como o segundo maior programa de microcrédito da América 
Latina (AL) e maior programa de microcrédito produtivo orientado do Brasil. 

Essa concentração regional fez com que o acesso ao microcrédito 
na região Nordeste fosse superior ao restante do País, conforme pesquisa3. 
Observa-se, também, que 60% dos clientes saíram da linha da pobreza, 35% 
tiveram aumento em seus rendimentos, e 28% aumentaram seu consumo.

CONCLUSÕES

As experiências bem-sucedidas de microcrédito em todo o mundo 
demonstram a possibilidade de concessão de crédito para atividades 
produtivas do setor informal. Volumes bastante reduzidos de crédito são 
concedidos a partir de uma análise de capacidade de pagamento, baseada no 
fl uxo de caixa do negócio e em mecanismos de aval que substituem a falta de 
garantias reais. Essa tecnologia creditícia inovadora consegue forte redução 
da assimetria de informação e do risco moral inerentes a toda concessão de 
crédito.

No Brasil, a instituição da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei 
Complementar n.º 123/06) conferiu tratamento diferenciado aos pequenos 
negócios, na busca de dar a esses empreendimentos condições mais justas de 
competição no mercado. (BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123, 2013). A criação 
da fi gura do MEI integra e amplia esse movimento, abrangendo um contingente 
crescente de negócios formalizados no Brasil. 

A partir de 2009, as condições para a formalização foram radicalmente 
facilitadas, por meio da internet, onde o Portal do Empreendedor possibilita 
o registro rápido e gratuito de micronegócios que até então permaneciam à 
margem da economia formal. Com sua inscrição no CNPJ surge um novo 
segmento de clientes para os operadores de microcrédito, com características 

3  Pesquisa da Fundação Getúlio Vargas (2008).
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próprias e distintas das microempresas, que antes constituíam a base formal da 
pirâmide empresarial. 

Persiste o aspecto principal desse público, que é o chamado 
“empreendedorismo por oportunidade”. São principalmente empreendedores 
que possuem visão empresarial – 69% declararam que os benefícios do registro 
formal foram o principal motivo para a adesão ao MEI. A vontade de expandir 
seu negócio até se tornar uma microempresa também prevaleceu em 70% dos 
entrevistados.

Os MEI perceberam os impactos positivos que a formalização tem no 
desempenho da sua empresa, e os resultados se mostraram favoráveis, pois 55% 
disseram ter faturado mais; 54% aumentaram os investimentos; 52% passaram a 
ter maior controle fi nanceiro, e 26% ampliaram as vendas para outras empresas.

A desburocratização trazida pela criação do MEI também merece 
destaque: 45% disseram ter se formalizado de maneira autônoma, por meio da 
internet. E praticamente um terço dos MEI (32%) foi atendido pelo Sebrae após 
a formalização, o que mostra um esforço de melhoria na gestão dos negócios 
por parte desse público, reforçando as possibilidades promissoras desses 
microempreendimentos.

Diante do extraordinário número de operações efetivadas pelo Programa 
Crediamigo, cuja clientela possui estreita relação com o público-alvo do Sebrae 
na região Nordeste, é importante buscar novas formas de ação conjunta, o 
que poderá estender os benefícios da formalização ao grande número de 
empreendedores informais fi nanciados pelo Crescer no Nordeste. 

Com o cadastro de pessoa jurídica, a concessão de microcrédito ao MEI 
passa a contar também com a efi ciência dos cadastros negativos na mitigação 
de risco moral. Cria-se, assim, um círculo virtuoso de mais e melhores 
informações que possibilitam mitigar os riscos e reduzir os custos da operação, 
bem como menores juros para o cliente, estímulo da demanda, maior escala das 
operações, redução de custos operacionais, menores juros para o cliente... e, 
assim, sucessivamente. 
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CAPÍTULO 7
EM PROL DE UM SISTEMA FINANCEIRO CADA VEZ MAIS 
INCLUSIVO E SOCIALMENTE JUSTO

 Luiz Edson Feltrim 1

A existência de um sistema fi nanceiro sólido e efi ciente é considerada 
vital para o desenvolvimento econômico de um país, por propiciar o fl uxo 
seguro e ágil de recursos entre poupadores e investidores. Ademais, a adequada 
inclusão fi nanceira da população brasileira pode contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida e a redução de desigualdades sociais, já que o acesso a 
serviços fi nanceiros, como movimentações de recursos, poupança, crédito 
e seguros, pode contribuir para comodidade, segurança e desenvolvimento 
pessoal do cidadão. Nesse sentido, o Banco Central do Brasil visa a promover 
um sistema fi nanceiro, além de sólido e efi ciente, mais inclusivo e socialmente 
justo, acessível a toda a sociedade.

INCLUSÃO FINANCEIRA NO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Na última década, a inclusão fi nanceira ganhou espaço na estratégia de 
desenvolvimento do nosso País. A partir de 2000, o Banco Central do Brasil lidera 
o debate sobre esse tema e executa ações e projetos, com vistas a promover o 
acesso da população a serviços fi nanceiros adequados às suas necessidades.  

Desde 2002, o Banco Central organiza eventos anuais nos quais se reúnem 
representantes de órgãos do governo, da iniciativa privada, de organizações da 
sociedade civil, da academia e de organismos internacionais, para identifi car 
obstáculos à promoção da inclusão fi nanceira no Brasil e debater estratégias 
para possíveis soluções. 

Assim, entre 2002 e 2008, o Banco Central realizou nove seminários nos 
quais foi debatido o conceito amplo de microfi nanças. Esses eventos lograram 
disseminar a ideia e fazer com que a atenção dos agentes públicos e da iniciativa 
privada se voltasse para esse assunto, em momento em que o Brasil passava 
por reconfi guração de suas classes sociais, trazendo nova abordagem para a 
questão. (FELTRIM et al., 2009).

1 Diretor de Relacionamento Institucional e Cidadania do Banco Central do Brasil e membro titular do Comitê 
Nacional de Educação Financeira (Conef), atualmente exercendo sua Presidência.
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A partir de 2009, o Banco Central passou a discutir as microfi nanças 
em outro patamar. O objetivo, nesse novo contexto, foi atuar fi rmemente 
para ampliar o acesso da população a serviços fi nanceiros adequados às suas 
necessidades. Esse processo complementou as ações do Banco Central destinadas 
a assegurar a solidez e regular o funcionamento do sistema fi nanceiro nacional, 
em especial ao fortalecer o conhecimento do mercado e o aprimoramento da 
disciplina regulatória sobre acesso e uso de serviços fi nanceiros.

O I Fórum Banco Central sobre Inclusão Financeira, em novembro 
de 2009, identifi cou pontos fortes e fragilidades do setor de microfi nanças, 
contribuindo para o redirecionamento das ações e da estratégia do Banco 
Central sobre esse assunto. 

Dessas discussões emergiram questões relevantes, tais como: (i) 
necessidade de aprimoramento no marco regulatório; (ii) oportunidade 
de utilização de tecnologias inovadoras para melhoria do acesso a serviços 
fi nanceiros; (iii) necessidade de melhor articulação entre os setores 
envolvidos com essa temática (governo, instituições fi nanceiras, sociedade) 
para atuação coordenada; (iv) importância de se avançar na educação 
fi nanceira dos brasileiros, para que estejam preparados para contratar 
serviços responsavelmente, evitando consequências indesejáveis, como 
sobreendividamento; (v) importância de reunir informações e realizar estudos 
para melhor conhecer a realidade brasileira quanto à inclusão fi nanceira de sua 
população. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2013b).

Esse diagnóstico foi fundamental para se planejar detalhadamente a 
atuação nessa seara. Como resultado, em 2010, o Banco Central decide que 
“promover a efi ciência do Sistema Financeiro Nacional e a inclusão fi nanceira 
da população” estaria entre seus oito objetivos estratégicos a pautar sua 
atuação no quinquênio subsequente (2010-2014). Para tanto, destacou equipe 
para cuidar do tema, que passou a ter prioridade na estratégia da instituição.  

No II Fórum, realizado em novembro de 2010, os resultados já começaram 
a frutifi car, principalmente com a publicação do I Relatório de Inclusão 
Financeira. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2013d). O debate, naquele fórum, 
ratifi cou algumas questões a serem equacionadas. 

PARCERIA NACIONAL PARA INCLUSÃO FINANCEIRA

Como resultado das discussões, em 2011, ao comemorar os 10 anos de 
eventos, o Banco Central lançou, no III Fórum, a Parceria Nacional para Inclusão 
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Financeira, uma rede de atores que possuem agenda em comum no que se refere 
a políticas e programas voltados à adequada inclusão fi nanceira da população. 

De modo que se estruturasse a atuação da parceria nacional, em maio 
de 2012, foi lançado o Plano de Ação para Fortalecimento do Ambiente 
Institucional (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2012), em que se identifi caram as 
ações necessárias à consecução dos objetivos dessa parceria. No plano, buscou-
se focar os desafi os mais urgentes, o que resultou na defi nição de oito ações 
prioritárias para o período de 2012 a 2014, a saber: (1) aprimorar o arcabouço 
regulatório do microcrédito e das instituições especializadas em microfi nanças, 
para adequado suporte a microempreendedores, bem como as micro e 
pequenas empresas; (2) fomentar a diversifi cação e a melhoria dos serviços 
fi nanceiros, tornando-os mais adequados às necessidades da população; (3) 
defi nir o marco legal e regulatório sobre mobile payment; (4) fortalecer a rede 
de canais de atendimento à população; (5) contribuir para a promoção da 
educação fi nanceira; (6) intensifi car a divulgação dos direitos do consumidor 
de serviços fi nanceiros e dos caminhos para solução de confl itos; (7) aprimorar 
a metodologia empregada no estudo da inclusão fi nanceira e incorporar 
indicadores de qualidade; (8) realizar pesquisas sobre o comportamento e a 
percepção da população em relação ao uso de serviços fi nanceiros.

Em outubro de 2012, durante o IV Fórum Banco Central sobre Inclusão 
Financeira, o Presidente do Banco Central do Brasil, Ministro Alexandre 
Tombini, anunciou à sociedade avanços expressivos na realização dessas 
ações. (TOMBINI, 2012). Dentre eles, cabe destacar:

i. aprimoramento do arcabouço regulatório do microcrédito, com edição 
de dois normativos do Conselho Monetário Nacional que tratam do 
tema – um deles busca harmonizar a defi nição do microcrédito com 
princípios internacionalmente reconhecidos, pavimentando “um 
caminho sólido para o adequado tratamento dessas operações do 
ponto de vista prudencial, bem como sob a ótica da transparência”; 
outro aperfeiçoa regras do direcionamento de depósitos à vista para 
aplicação em microcrédito, “visando a estimular um processo mais 
efi ciente na movimentação desses recursos, de modo a criar melhores 
condições para o aumento das aplicações totais”; 

ii. instituição do Subcomitê de Inclusão Financeira no âmbito do Comitê de 
Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiros, de Capital, de Seguros, 
de Previdência e de Capitalização (Coremec), que visa a obter melhor 
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coordenação de ações realizadas pelo Banco Central, pela Comissão de 
Valores Mobiliários, pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar e pela Superintendência de Seguros Privados, na busca 
de uma agenda estratégica voltada à regulação de processos, produtos e 
serviços com vistas à promoção da adequada inclusão fi nanceira; 

iii. encaminhamento de proposta para defi nição de novo marco legal e 
regulatório sobre arranjos de pagamento, incluindo pagamentos móveis. 
A proposta é resultado de grupo técnico composto por representantes 
do Banco Central, do Ministério das Comunicações e da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel). A medida sugerida visa a garantir a 
segurança jurídica necessária às partes envolvidas nesses novos arranjos 
de pagamento. A necessidade dessa defi nição vem da premissa de que o 
surgimento de novos recursos tecnológicos e a crescente participação de 
empresas não fi nanceiras na prestação de serviços de pagamento são uma 
realidade no mundo2. Esse cenário tem o potencial de trazer benefícios, 
tais como redução de preços, mais conveniência, melhoria do serviço, 
facilitação da inclusão fi nanceira e mais competição na prestação desse 
serviço. Entretanto, há riscos inerentes às atividades relacionadas aos 
serviços de pagamento que merecem ser corretamente dimensionados 
e mitigados; e

iv. fortalecimento da rede de canais de atendimento ao usuário de serviços 
fi nanceiros, com a edição da Resolução nº 4.072, de 26 de abril de 2012, que 
altera e consolida as normas sobre a instalação, no País, de dependências 
de instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. (BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 4.072, 2013). Essa 
resolução tem por objetivo racionalizar o processo de constituição e 
funcionamento de agências e postos dessas instituições, contribuindo 
para um ambiente regulamentar mais profícuo para crescimento de 
uma rede de atendimento efi ciente e adaptada às necessidades atuais 

2 Segundo o Banco Mundial (2013), o uso de aparelhos de telefonia móvel como instrumento para fazer 
pagamentos e transferência ainda está em estágio prematuro no Brasil, correspondendo a 0,83% por 
parte da população adulta para receber valores e número insignifi cante para fazer transferência. No 
México, já há sinais de avanço no modelo, com percentuais de 3,13% e 1,43%, respectivamente. Na África 
do Sul, embora o modelo de negócio de Mobile Payment tenha sido implementado há pouco tempo, cerca 
de 10% dos adultos já o utilizam para receber pagamentos, e mais de 5%, para efetuar pagamentos. Os 
países com maiores percentuais, em média, nesses dois quesitos são Quênia (64%), Gabão (44%), Somália 
(32%) e Argélia (30%). 
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da população em relação a serviços fi nanceiros. Essa nova regulação já 
apresenta resultados concretos na estratégia de expansão das redes de 
atendimento dos bancos, tendo em vista a possibilidade da instalação 
de postos de atendimento com estrutura mais fl exível. Os bancos de 
rede já estão testando novos modelos de postos de atendimento com 
rol de serviços adaptados às necessidades do público local. É o caso da 
iniciativa, por parte de alguns bancos de varejo, de instalar, em pequenos 
municípios e comunidades de grandes cidades, postos que já apresentam 
ótimos resultados na abertura de contas de depósitos e oferecimento de 
capital de giro para pequenos empresários. Dessa forma, a nova regulação 
tornou possível, para as instituições fi nanceiras, o oferecimento de 
ampla gama de serviços com baixo custo de instalação e manutenção. 

EVOLUÇÃO E DESAFIOS PARA UM SISTEMA FINANCEIRO MAIS 
INCLUSIVO E SOCIALMENTE JUSTO

Os números refl etem o esforço que vem sendo empreendido pelo Governo 
brasileiro em prol do acesso da população brasileira a serviços fi nanceiros. 
Atualmente, o sistema fi nanceiro brasileiro é robusto e abrangente, chegando a 
todos os municípios do País. 

A análise da evolução da rede de canais de acesso de 2005 a 20123 
demonstra a expansão de todos os tipos de canais, destacando-se o crescimento 
no número de agências bancárias, que passou de 17.627, em 2005, para 22.024 
em 2012. No mesmo período, o número de Postos de Atendimento (PAs) também 
saltou de 7.258 para 10.408. Este último número relaciona-se com a signifi cativa 
ampliação do atendimento nos municípios menos assistidos por serviços 
fi nanceiros. Em 2005, 1.765 municípios não contavam com agência bancária ou 
PA, número que caiu para 157 em 2012, com expressiva expansão do número de 

3 Dados elaborados com base em informações prestadas por instituições fi nanceiras por meio do Sistema 
de Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central (Unicad), sistema unifi cado de cadastro 
do Banco Central do Brasil que tem por fi nalidade integrar as diversas bases de dados cadastrais em um 
sistema único, completo, abrangente e seguro. A Resolução CMN nº 4.072, de 2012, que dispôs sobre os tipos 
de dependências que as instituições fi nanceiras podem instalar no país, determinou que “Os Postos de 
Atendimento Bancário (PAB), Postos Avançados de Atendimento (PAA), Postos de Atendimento Transitório 
(PAT), Postos de Compra de Ouro (PCO), Postos de Atendimento Cooperativo (PAC), Postos de Atendimento de 
Microcrédito (PAM), Postos Bancários de Arrecadação e Pagamento (PAP) e os Postos de Câmbio atualmente 
em funcionamento serão considerados Postos de Atendimento (PA)”. (BRASIL. RESOLUÇÃO Nº 4.072, 2013). 
Os dados aqui apresentados já contemplam essa nova metodologia. Os números referentes a 2012 são de 30 
de novembro de 2012. Disponíveis em: <http://www.bcb.gov.br/?id=SFNATUALMES&ano=2012>.
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municípios atendidos apenas por PA, de 316, em 2005, para 1.764 em 2012. Essa 
rede é complementada pelos numerosos correspondentes no País, que levam 
serviços fi nanceiros a áreas antes desassistidas e incrementam a distribuição 
em grandes cidades, aproximando o sistema fi nanceiro do cidadão.

No que diz respeito aos relacionamentos bancários com as instituições 
participantes do sistema fi nanceiro, passou-se de cerca de 87 milhões de pessoas 
com relacionamento ativo, em 2005, para mais de 127 milhões, em 2012, um 
crescimento de 46%. 

Vale destacar que, nos últimos anos, os volumes de crédito e de 
depósitos cresceram mais rápido que o Produto Interno Bruto (PIB) nacional, 
assim como a multiplicação de contas bancárias e de cartões de crédito foi 
mais acelerada que o crescimento da população adulta. (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2013e). O saldo total das operações de crédito do sistema fi nanceiro, 
compreendidas as operações contratadas com recursos livres e direcionados, 
atingiu R$ 2.304 bilhões em novembro de 2012, o que representa 52,6% do 
PIB nacional, razão signifi cativamente superior aos 48,1% em novembro de 
2011, com elevação de 4,1% no trimestre e de 16,1% em doze meses. (BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, 2012).

Conforme afi rmou o Diretor do Banco Central, Luiz Pereira, no IV 
Fórum (PEREIRA, 2013), essa é uma consequência esperada da estratégia 
macrofi nanceira adotada pelo País. Nos últimos anos, políticas consistentes 
resultaram em estabilidade macroeconômica e fi nanceira com crescimento, 
distribuição de renda, redução do desemprego e aumento da formalidade. 
Segundo ele, esse quadro propiciou reformas institucionais nos mercados 
fi nanceiros, como a criação do crédito consignado. Esse conjunto de fatores 
levou à expansão signifi cativa de nova classe média e à inclusão fi nanceira de 
milhões de brasileiros. 

Em relação à comparação do Brasil com o resto do mundo, o Banco 
Mundial publicou, em 2012, o Global Findex. (BANCO MUNDIAL, 2013)4. Segundo 
essa pesquisa, no Brasil 56% dos adultos (com 15 anos ou mais) possuem algum 
tipo de conta em instituição fi nanceira, e a média na América Latina e no Caribe 

4 A importância desse trabalho reside em apresentar, pela primeira vez, evidências concretas sobre a situação 
de 148 nações nas diferentes áreas da inclusão fi nanceira. Isso possibilita, com base em dados obtidos 
mediante metodologia única, comparar o Brasil com seus vizinhos da América Latina, com o Brasil, Rússia, 
Índia e China (Brics) e até com países avançados. 
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é 39%5. Também em relação à fração da população que possui cartão de crédito, 
o Brasil se destaca regionalmente com a taxa de 29%, sendo a média latino-
americana pouco mais de 18%. O estudo mostra, no entanto, que a penetração 
desse instrumento de crédito ocorre de maneira bastante desigual: dos 40% 
mais pobres, apenas 14% possuem cartão de crédito, e, para os 60% mais ricos 
essa taxa salta para 40%.

Por outro lado, o estudo indica pontos nos quais o avanço está lento. 
Segundo o Global Findex, a taxa de contas no Brasil permanece muito aquém 
da média verifi cada nos países desenvolvidos (89%), sendo que em alguns 
ela se aproxima de 100% (Austrália e Alemanha, por exemplo). Esse dado vai 
ao encontro do resultado de outro estudo internacional que mostra que o 
Brasil tem 1,4 agência bancária por grupo de 10.000 adultos, igualando-se à 
média da América Latina e do Caribe, mas ainda abaixo da média dos países 
desenvolvidos, que é de 3,2 agências para cada 10.000 adultos. (CONSULTIVE 
GROUP..., 2010).

Com vistas a acompanhar a evolução da inclusão fi nanceira no País, o 
Banco Central elaborou o Índice de Inclusão Financeira (IIF) (BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, 2013e), que busca resumir diferentes dimensões da inclusão 
fi nanceira num só número. O IIF favorece a comparação, ao longo do tempo, 
entre diferentes localidades, bem como possibilita sua análise ante outras 
variáveis econômicas e sociais. O IIF é composto por 18 indicadores que 
contemplam as dimensões de disponibilidade geográfi ca e demográfi ca e o uso 
dos serviços fi nanceiros.

O cálculo do IFF para o Brasil mostra que, de 2000 a 2010, houve aumento 
de 9 para 21,7, em linha com os ganhos nos principais indicadores econômicos 
e sociais do País nessa década. Desagregando-se os dados para os estados 
brasileiros, é possível observar que houve avanço em todos eles, sem exceção. 
Essa evolução refl ete o aumento da capilaridade do sistema fi nanceiro, em 
especial a elevação do número de dependências simplifi cadas de atendimento 
bancário por meio de correspondentes e PAs; e, na dimensão uso, o aumento do 
volume de crédito e de depósito.

Atualmente, o Banco Central conduz a revisão do conteúdo do índice, para 
que refl ita a inclusão fi nanceira de forma mais completa. O objetivo é passar a 

5 Para comparação mais ilustrativa, cita-se o México, cuja porcentagem da população adulta com acesso a 
conta em instituição fi nanceira não chega a 28%, ou o Peru, país em que apenas 20% detêm conta.
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medir o percentual da população que tem acesso a serviço de movimentação 
fi nanceira, poupança e crédito, mensurar a qualidade da prestação desses 
serviços, considerando alguns fatores tais como custo e colocação responsável 
do crédito, além de levar em conta hábitos de poupança da população. O IIF 
representa importante avanço metodológico no estudo da inclusão fi nanceira 
do País, mas o desafi o agora é incorporar a dimensão da qualidade dos serviços 
prestados, de modo que seja possível visualizar o impacto do processo de 
inclusão fi nanceira na vida do cidadão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O levantamento e a análise de dados sobre inclusão fi nanceira são 
fundamentais para o planejamento de ações voltadas à expansão do acesso 
da população brasileira a serviços fi nanceiros de qualidade. Esses estudos e os 
debates durante os eventos mencionados na seção I levaram o Banco Central a 
se reestruturar para ganhar especialização nas ações voltadas para os cidadãos e 
para a sociedade. Assim, em 2012, foi instituída, na estrutura organizacional do 
Banco Central, a Área de Relacionamento Institucional e Cidadania, a Direc. Essa 
reorganização tem o propósito de fortalecer a relação do Banco Central com o 
cidadão, reforçando o compromisso da instituição com um sistema fi nanceiro 
cada vez mais inclusivo e socialmente justo. 
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CAPÍTULO 8

EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO BRASIL: UM DE SAFIO DO 
TAMANHO DO PAÍS

Elvira Cruvinel Ferreira 1

Na última década o Brasil tem experimentado profundas mudanças 
no campo socioeconômico, com crescimento da economia e redução da 
desigualdade. Com isso, a confi guração social da população brasileira mudou: 
o poder aquisitivo aumentou e contingente signifi cativo de brasileiros saiu da 
pobreza e passou a compor a classe média. Em poucos anos o Brasil deixou de 
ser um país de maioria nas classes mais baixas (D e E) e passou a ter a maior 
parte de sua população na classe C.

Esse novo contexto contrasta com o elevado índice de analfabetismo 
funcional que ainda caracteriza a sociedade brasileira. De acordo com pesquisa 
realizada por especialistas do Ibope, sob coordenação do Instituto Paulo 
Montenegro e da Organização Não Governamental (ONG) Ação Educativa, 
27% dos brasileiros adultos são analfabetos funcionais2. A pesquisa considera, 
entre outras, habilidades de leitura, Matemática e interpretação de textos 
cotidianos (bilhetes, notícias, instruções, textos narrativos, gráfi cos, tabelas, 
mapas, anúncios etc.). Os analfabetos funcionais, 27% dos brasileiros entre 15 
e 64 anos de idade, compreendem os indivíduos classifi cados pela pesquisa no 
nível de analfabetismo e no nível rudimentar. No analfabetismo estão 6% da 
população adulta que “não conseguem realizar tarefas simples que envolvem a 
leitura de palavras e frases ainda que uma parcela destes consiga ler números 
familiares (números de telefone, preços, etc.)”. No nível rudimentar estão os 
21% restantes, que possuem 

capacidade de localizar uma informação explícita em textos curtos 
e familiares (como, por exemplo, um anúncio ou pequena carta), 
ler e escrever números usuais e realizar operações simples, como 
manusear dinheiro para o pagamento de pequenas quantias ou 
fazer medidas de comprimento usando a fi ta métrica. (INSTITUTO 
PAULO MONTENEGRO; AÇÃO EDUCATIVA, 20--, p. 4).

1 Chefe do Departamento de Educação Financeira no Banco Central do Brasil e membro suplente do Comitê 
Nacional de Educação Financeira. 

2 O levantamento baseia-se em entrevista e teste cognitivo aplicado em amostra nacional de 2000 pessoas 
entre 15 e 64 anos de idade.
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Apesar de se reconhecer melhoria expressiva na última década, quando 
a porcentagem de analfabetos funcionais caiu de 39% (2001-2002) para 27% 
(2011), o índice de analfabetismo funcional da população adulta brasileira ainda 
é preocupante, especialmente ao se considerar que, com o ganho de poder 
aquisitivo e as ações voltadas à inclusão social da população, grande parcela 
dos brasileiros tem, pela primeira vez, acesso a uma diversidade de produtos e 
serviços cujo uso adequado pode requerer muitas das habilidades mencionadas, 
especialmente no que tange à leitura e à interpretação de texto. 

É o caso dos serviços fi nanceiros. Na última década houve importante 
expansão do acesso da população a esses serviços, decorrente de ações 
voltadas à inclusão fi nanceira dos brasileiros e das mencionadas mudanças 
do quadro socioeconômico nacional. Com isso mais brasileiros têm acesso a 
serviços de movimentações de recursos, poupança e crédito, que podem ser 
importantes para sua comodidade, segurança, planejamento fi nanceiro e 
desenvolvimento pessoal.

Ampliar o acesso da população a serviços fi nanceiros tem sua importância 
reconhecida nacional e internacionalmente. Por outro lado, esse avanço 
também intensifi ca a preocupação de garantir à população os meios que lhe 
permitam usar adequadamente esses serviços, o que motivou atenção especial 
à educação fi nanceira da sociedade brasileira e levou à criação, em 2010, da 
Estratégia Nacional de Educação Financeira, que envolve diferentes entidades 
da iniciativa privada e do governo, incluindo o Banco Central do Brasil 
(BCB). Na esfera de sua competência, o BCB tem, desde 2003, um programa 
de educação fi nanceira e, a fi m de fortalecer a atuação nessa seara, criou, em 
2012, um departamento exclusivo para trabalhar por esse objetivo. Trata-se 
do Departamento de Educação Financeira, que compõe a estrutura da área de 
Relacionamento Institucional e Cidadania, instituída também em 2012. 

Essa reestruturação institucional no BCB visa a contribuir para a promo-
ção da adequada inclusão fi nanceira da população, considerados seus três 
pilares: (1) a regulação dos produtos e serviços fi nanceiros e das instituições 
envolvidas; (2) a proteção ao usuário desses serviços; e (3) a educação fi nanceira. 
Este artigo tem por objeto o último pilar.

EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO MUNDO

Muitas são as nações que, na última década, passaram a reconhecer 
a importância e a necessidade da educação fi nanceira. Expressão disso é a 
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magnitude da Rede Internacional para a Educação Financeira - International 
Network on Financial Education (INFE) - instituída pela Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) -, que hoje conta com 
mais de cem países fi liados. A OCDE, em suas pesquisas, constatou que o 
crescimento da importância da educação fi nanceira nos últimos anos dá-se 
como resultado do desenvolvimento do mercado fi nanceiro e de mudanças 
demográfi cas e econômicas. 

Como citado, entre os principais fatores responsáveis por consolidar 
a necessidade da educação fi nanceira destaca-se o amplo acesso a produtos 
fi nanceiros, cada vez mais complexos e variados. Alia-se a esse fator o aumento 
da expectativa de vida da população nascida no baby boom consequente à II 
Guerra Mundial, que, com menor número de dependentes, constitui geração 
de aposentados com razão estatística crescente em relação ao quantitativo 
de trabalhadores ativos. De fato, a educação fi nanceira representa uma 
contribuição tanto para o consumidor de serviços fi nanceiros quanto para os 
mercados fi nanceiros e para a economia das nações. Indivíduos fi nanceiramente 
educados colaboram com a operação efi ciente dos mercados.

A importância de se propagar informações sobre fi nanças pessoais está 
cada vez mais em destaque. A Organização das Nações Unidas (ONU), por 
intermédio do seu Comitê Econômico e Social, no documento denominado 
Orientações das Nações Unidas para a Proteção ao Consumidor, sugere 
a atuação dos governos mundiais para adotar princípios em relação aos 
consumidores, a saber:

a) a proteção dos consumidores quanto a riscos para sua 
saúde e segurança;

b) a promoção e proteção dos interesses econômicos dos  
 consumidores;

c) acesso dos consumidores à informação adequada que 
o habilite a tomar decisões conscientes conforme suas 
necessidades e desejos individuais;

d) educação do consumidor, incluindo educação quanto 
aos impactos econômicos, sociais e no meio ambiente 
decorrente de suas escolhas;

e) possibilidade real de redirecionamento do consumidor;
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f) liberdade para formar grupos de consumidores e outros 
relevantes grupos ou organizações para apresentarem 
suas visões no processo de tomada de decisão que os 
afeta;

g) a promoção de modelos de consumo sustentáveis 
 (UNITED NATIONS, 2003, p. 2-3, grifo nosso).

Os princípios em destaque trazem enfoque na educação fi nanceira do 
indivíduo, clamando pelo provimento de informação segura, sólida e isenta de 
interesses comerciais às pessoas, para que elas tenham condições de decidir 
adequadamente sobre o uso dos seus recursos fi nanceiros e sobre a aquisição 
dos produtos e serviços ofertados pelo mercado. O conceito proposto pela 
OCDE apresenta a educação fi nanceira como um processo por meio do qual os 
consumidores de serviços fi nanceiros melhoram sua compreensão acerca de 
tais produtos e dos serviços e conceitos a eles associados. Através de informação, 
instrução e aconselhamento desenvolvem as habilidades e a confi ança para se 
tornarem conscientes dos riscos e das oportunidades para fazerem escolhas 
bem embasadas, para saberem a quem recorrer em busca de orientação e ajuda 
e empreenderem ações efetivas para melhorar seu bem-estar fi nanceiro. (OCDE, 
2005). Tal conceito embasa a política pública de dezenas de países no campo da 
educação fi nanceira, como é o caso do Brasil.

A ESTRATÉGIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO BRASIL

Atentos à relevância do tema e ao movimento mundial em torno da 
questão, os órgãos reguladores do Sistema Financeiro Nacional (SFN)3, no 
âmbito do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiros, de 
Capital, de Seguros, de Previdência e de Capitalização (Coremec), instituíram, 
em 2008, grupo de trabalho com a fi nalidade de se organizar uma estratégia 
nacional de educação fi nanceira para o Brasil. 

Como resultado, por meio do Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 
2010, foi instituída a Estratégia Nacional de Educação Financeira (Enef), com 
a fi nalidade de “promover a educação fi nanceira e previdenciária e contribuir 
para o fortalecimento da cidadania, a efi ciência e solidez do sistema fi nanceiro 
nacional e a tomada de decisões conscientes por parte dos consumidores”. 
(BRASIL. DECRETO Nº 7.397, 2013). Com a Enef foi instituído o Comitê Nacional 

3 São os seguintes os órgãos reguladores/supervisores do SFN: Banco Central do Brasil (BCB), Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) e 
Superintendência Nacional de Seguros Privados (Susep).
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de Educação Financeira (Conef)4, que defi ne planos, programas e ações e 
estabelece metas para o planejamento, fi nanciamento, execução, avaliação e 
revisão da Enef, cujas diretrizes são as seguintes:

I – atuação permanente e em âmbito nacional;
II – gratuidade das ações de educação fi nanceira;
III – prevalência do interesse público;
IV – promoção de informação, formação e orientação;
V – centralização da gestão e descentralização da execução das atividades;
VI – formação de parcerias com órgãos e entidades públicas e instituições 
privadas;
VII – avaliação e revisão periódicas e permanentes.

A instituição da Enef foi um marco no desenvolvimento da educação 
fi nanceira do País, com potencial para unir diversos segmentos do Estado 
brasileiro em prol de uma política de educação fi nanceira efi caz para a população 
brasileira, além de servir como elemento de fomento para o desenvolvimento de 
ações educacionais pela sociedade civil e para a evolução da pesquisa científi ca 
brasileira sobre o assunto.

A estrutura de governança da Enef já contemplava, conforme descrito em 
seu Plano Diretor5, a instituição de uma organização não governamental para 
viabilizar planos, programas e ações gestados pelo Conef. Assim, o Conef celebrou 
convênio com a recém-instituída Associação de Educação Financeira do Brasil 
(AEF-Brasil) - para concepção, planejamento, estruturação, desenvolvimento, 
implantação e administração de iniciativas de educação fi nanceira de caráter 
transversal que integram a Enef.

O plano de trabalho conjunto entre o Conef e a AEF-Brasil preveem, para 
2013, ações de educação voltadas para crianças, jovens e adultos. Em relação 
aos jovens, prevê-se a expansão do Programa Educação Financeira nas Escolas 
de Ensino Médio, que foi testado, em 2011, em seis unidades da Federação - CE, 
DF, MG, RJ, SP e TO, envolvendo 900 escolas e 26 mil estudantes. A avaliação de 

4 O Conef é composto por representantes dos quatro reguladores que compõem o Coremec: dos Ministérios 
da Educação, da Fazenda, da Justiça e da Previdência Social, e de quatro representantes da sociedade 
civil. Para o primeiro mandato, até 2014, foram selecionadas as seguintes instituições representantes da 
sociedade civil: Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima); Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBovespa); Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, 
Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg); e Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban). Cabe ao Banco Central exercer a Secretaria Executiva do Conef.

5 O Plano Diretor da Enef está Disponível em: <www.vidaedinheiro.gov.br>.
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impacto no projeto piloto, conduzida pelo Banco Mundial, revelou que a inclusão 
de conteúdo de educação fi nanceira tem resultados bastante satisfatórios, 
indicando aumento da capacidade fi nanceira e revelando comportamentos 
fi nanceiros desejados por parte dos estudantes participantes da intervenção. 

Em relação às crianças, será realizado projeto-piloto de educação 
fi nanceira em escolas do ensino fundamental. Quanto aos adultos, dois 
projetos serão implementados a partir de 2013: um projeto-piloto de educação 
fi nanceira destinado a aposentados de baixa renda do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e outro voltado a mulheres benefi ciárias do Programa 
Bolsa Família, ambos com potencial de alcançar grande parcela da população 
em situação mais vulnerável. As benefi ciárias do Programa Bolsa Família, 
por exemplo, somam 13 milhões de mulheres, que, ao levarem o conteúdo 
aprendido para suas famílias podem fazer com que os benefícios do projeto 
cheguem a 50 milhões de pessoas.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL E A EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

Confi rmando a relevância do tema e a atenção do BCB ao assunto, a 
instituição criou, em 2012, a área de Relacionamento Institucional e Cidadania 
(Direc), cujo propósito é fortalecer a sua relação com o cidadão, aglutinando 
departamentos com essa vocação. No âmbito da nova área foi instituído o 
Departamento de Educação Financeira (Depef), que visa à especialização em 
temas técnicos voltados a assegurar ao cidadão o uso adequado de serviços 
fi nanceiros. Nesse processo são fundamentais três linhas de ação: promover a 
educação fi nanceira, combater a exclusão do acesso aos serviços fi nanceiros 
e melhorar a qualidade na prestação desses serviços. Assim, o recém-criado 
departamento, além de uma divisão especializada em educação fi nanceira, 
conta com equipe dedicada à coordenação das ações de inclusão fi nanceira, à 
avaliação de impacto das ações do BCB sobre a sociedade e ao acompanhamento 
das mudanças no País em relação à temática. 

É também atribuição do novo departamento o gerenciamento do Museu 
de Valores do Banco Central, instrumento precípuo da educação fi nanceira, 
por meio de seu acervo e de suas atividades. O foco de atuação do museu será 
ampliado ao longo do tempo, passando a priorizar, além da vertente monetária 
e numismática já bem explorada, aspectos da história fi nanceira do País e seus 
desdobramentos para a população. 

Destaca-se, ainda, como ação de educação fi nanceira, o Programa de 
Educação Financeira do Banco Central (PEF-BC), em execução desde 2003, com 
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vistas a disseminar conhecimentos econômico-fi nanceiros, de forma a criar 
condições para que a sociedade possa internalizar conceitos de economia e 
identifi car o papel do BCB, o papel dos agentes fi nanceiros e a responsabilidade 
de cada um no planejamento e na administração da economia. (BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, 2003). Nesse programa diversas ações relevantes têm 
sido desenvolvidas, tais como o Museu Escola (programa de visitas de escolas 
públicas e privadas às dependências do Museu de Valores); o BC Universidade 
(palestras para estudantes do ensino superior); o Portal BC Jovem e o Portal do 
Cidadão (portais no site do BCB na internet)6; publicações tratando de temas 
ligados a economia, gestão fi nanceira e conhecimento da moeda nacional. Além 
disso, desde 2009, foram ministrados cursos de formação de multiplicadores em 
gestão de fi nanças pessoais no âmbito de diversas parcerias com instituições 
públicas e privadas.

Como mais um refl exo do aumento da importância da educação 
fi nanceira nos últimos anos, foi instituído, em 2012, um grupo de trabalho 
interdepartamental para rever o PEF-BC. A reformulação do programa adequou 
seu foco ao conceito de educação fi nanceira adotado pela Enef, por sua vez 
inspirado no conceito proposto pela OCDE. Alinhando-se à nova realidade 
brasileira, o novo programa passa a desenvolver ações educativas com seis 
fi nalidades principais:

1. promover mudanças de comportamentos com base nas boas práticas 
de fi nanças pessoais;

2. incentivar o hábito de poupança;

3. estimular a responsabilidade no uso do crédito;

4. proporcionar conhecimentos sobre o uso da moeda nacional;

5. divulgar canais de acesso da população ao SFN;

6. divulgar o papel do Banco Central.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Promover a educação fi nanceira da população brasileira é, ao mesmo 
tempo, uma tarefa inspiradora e um grande desafi o. Por um lado, além de 
ser gratifi cante trabalhar por algo de grande importância para a sociedade 
brasileira, o objeto de trabalho, por sua natureza, requer atuação dinâmica 

6 Disponíveis em: <http://www.bcb.gov.br/?EDUCACAO> e <http://www.bcb.gov.br/?CIDADAO>.
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e criativa. Por outro lado, para que o cidadão possa planejar, gerenciar e 
utilizar adequadamente seus recursos fi nanceiros é necessário não apenas 
conhecimentos específi cos nessa temática. Muitas vezes, demanda também 
conhecimentos prévios em Português, Matemática e interpretação. Por isso, 
atuar nesse campo requer preocupação não apenas com o conteúdo a ser 
abordado, mas também com diversos outros aspectos, como o conhecimento 
dos diferentes públicos-alvo, a defi nição dos canais para alcançá-los e a escolha 
da linguagem a ser utilizada. O Banco Central do Brasil, ciente da importância 
desse trabalho, espera que sua atuação possa contribuir para que a população 
brasileira possua os meios para gerenciar adequadamente seus recursos 
fi nanceiros a fi m de atender suas necessidades e seus interesses. 
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CAPÍTULO 9

MICROCRÉDITO E CIDADANIA

Valdi de Araújo Dantas1

O MICROCRÉDITO COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO E INCLUSÃO

Quando, em 1973, a União Nordestina de Assistência a Pequenas 
Organizações (UNO), entidade criada por iniciativa da Accion International 
e empresários pernambucanos, iniciou o primeiro programa “moderno” de 
microcrédito, tinha como objetivos: a) demonstrar para as autoridades que se 
um empreendedor pobre, informal recebesse um crédito para investir em sua 
atividade econômica o pagaria adequadamente; b) que esse crédito, ao longo 
de um certo período, fortaleceria essa atividade, melhoraria as condições de 
vida da família e criaria novos postos de trabalho. A UNO demonstrou isso no 
campo, nas pesquisas e nos estudos realizados e, desde então, o forte impacto 
social do microcrédito se reproduziu em todos os continentes, aperfeiçoou-
se e produziu novas metodologias capazes de atender aos mais pobres 
economicamente ativos.

Quem são os empreendedores pobres que o microcrédito atende e 
promove? Quais são os seus empreendimentos? Quais as suas características 
intrínsecas? Como se organizam para produzir? Qual tecnologia adotam e por 
quê? Compreender a heterogeneidade do seu universo com os diferentes níveis 
que o compõem. Analisar a sua estrutura interna, como se comportam em relação 
ao capital, ao trabalho, à comercialização, ao planejamento da produção. Qual 
é o seu comportamento quanto às fi nanças? Há mistura do dinheiro do negócio 
e da família? Qual o nível de controle contábil que adota? Analisar a motivação 
do empreendedor popular ao estabelecer seu negócio e a expectativa que ele 
tem com relação à empresa, bastante diferenciada do empresário capitalista. 
Analisar a estrutura de custo do pequeno empreendimento que, juntamente 
com a grande fl exibilidade de sua empresa, explica a sua sobrevivência em 
condições tão adversas. Para abordar estas questões recorre-se ao estudo 
clássico do economista colombiano Parra (1984).

Em seguida, chama-se a atenção para a grande oportunidade que os 
pequenos empreendimentos oferecem ao País. A oportunidade de um combate 

1 Sociólogo. Diretor de Desenvolvimento Organizacional do Instituto Financiamento Solidário (FINSOL).
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real e efetivo à pobreza incorporando milhares de pessoas como produtoras, 
consumidoras e fortalecedoras do mercado interno. Para isso, se faz necessário 
apoiar maciçamente e de forma integral a economia popular, promovendo 
os quatro acessos: acesso à formação; acesso à tecnologia; acesso aos 
mercados; acesso ao crédito.

O passo seguinte é tratar das especifi cidades da tecnologia do microcrédito 
produtivo orientado. O acúmulo de mais de trinta anos de experimentos, 
correções e avanços permitiu construir um corpo de políticas e procedimentos 
capazes de atender com efi ciência e efi cácia esse segmento da economia, 
porque atende às suas especifi cidades econômicas, sociais e culturais. Inicia-
se com um pouco de história para se entender como surgiu e se desenvolveu o 
microcrédito, principalmente na América Latina, nas modalidades individual e 
grupos solidários. 

CARACTERÍSTICAS DOS PEQUENOS EMPREENDIMENTOS2

Como defi nir os pequenos empreendimentos? Quais são as suas 
características fundamentais? Como estão organizados internamente? 
Qual é a lógica do seu funcionamento? Estas questões foram analisadas com 
profundidade e rigor científi co pelo economista colombiano Ernesto Parra, em 
seu livro Microempresa y Desarrollo, publicado em Bogotá, em 1984.

Em geral, procura-se fazer essa distinção a partir de parâmetros quan-
titativos: número de empregados, valor da produção ou vendas e valor do 
ativo fi xo. Embora o elemento quantitativo, o tamanho, seja indicador desses 
diversos tipos de empresa, o que diferencia verdadeiramente a microempresa 
informal da pequena empresa é a forma de produzir, melhor ainda, é a forma 
de organização da atividade econômica, seja ela produção, comércio ou serviço. 
Neste artigo toma-se como referência a produção informal, mas chama-se a 
atenção que a maneira típica de organização da microempresa de produção 
informal pode ser extrapolada para os setores de comércio e serviço.

A microunidade de produção informal ou o Pequeno Empreendimento 
(PE) tem uma maneira peculiar, uma forma própria de produzir bens. Esse 
processo peculiar de produção se refere aos seguintes fatores:

2 Baseado no livro de Parra (1984). 
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NATUREZA E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Na produção informal a separação entre o capital e o trabalho não 
alcançou a sua forma plena. Pelo contrário, o proprietário informal participa 
diretamente do processo produtivo, realizando pessoalmente o conjunto 
das atividades ou parte destas. O microempresário informal é, também, um 
trabalhador. A vinculação entre capital e trabalho se manifesta, ainda, pela 
presença do trabalho familiar não remunerado ou sub-remunerado, que 
legitimamente pode ser interpretado como aporte de trabalho do proprietário 
para a empresa.

O pequeno empreendimento é uma unidade de produção com pouca 
divisão de trabalho. O seu proprietário realiza as atividades de operário, 
gerente, vendedor etc.

Mesmo nos empreendimentos onde existem trabalhadores, estes 
desempenham mais de uma função no processo produtivo, ou várias atividades 
do processo de uma produção são realizadas conjuntamente, por distintos 
trabalhadores. Em outras palavras, o nível de especialização é muito baixo.

INSTRUMENTO DE TRABALHO

As microempresas de produção informal ou pequenos empreendimentos 
empregam máquinas. No entanto, a utilização de ferramentas manuais é 
predominante. Mesmo assim, as máquinas utilizadas na produção informal são 
rudimentares, de uma tecnologia não sofi sticada, não moderna. A combinação 
destes dois fatores: máquinas rudimentares e predomínio de ferramentas dá 
como resultado a utilização, pela microempresa informal, de uma tecnologia 
intensiva de mão de obra. Pode-se afi rmar que a existência combinada dos 
fatores: natureza do trabalho, organização do trabalho e instrumentos de 
trabalho, com as especifi cidades acima descritas, caracteriza a unidade de 
produção informal ou uma microempresa informal.

Assim sendo, pode-se defi nir a microempresa informal como a 

unidade de produção de bens na qual não existe, de maneira 
completa, a separação entre capital e trabalho, e uma parte 
importante das atividades do processo de produção é realizada 
com ferramentas por trabalhadores que, em sua maioria, 
executam mais de uma dessas atividades. (PARRA, 1984).

Esta defi nição e a forma de produzir própria da atividade econômica 
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informal, antes descrita, permitem estabelecer as diferenças essenciais entre 
a microunidade informal e a pequena empresa, ou seja, estabelece a diferença 
qualitativa (e não quantitativa) entre essas duas unidades de produção.

Na pequena empresa existe a separação completa entre capital e trabalho. 
O proprietário é o verdadeiro capitalista e não participa da atividade produtiva. 
No processo de produção os trabalhadores têm atividades específi cas, e as demais 
atividades da empresa (vendas, fi nanças etc.) estão claramente estabelecidas, 
caracterizando uma “divisão de trabalho no interior da pequena empresa, 
divisão esta que, como já vimos, não se encontra na produção informal”.

Com relação aos instrumentos de trabalho, na pequena empresa 
predomina a maquinaria, onde as ferramentas têm uma função secundária. 
Esse critério permite distinguir uma pequena empresa de carpintaria, que 
presta serviço de torno com apenas três operários, cada um equipado com um 
moderno torno, de uma microempresa informal de fabricação de móveis, com 
seis operários, mas que utilizam plainas, serrotes, formão etc. 

Essa distinção permite que se ocupe unicamente com as unidades de 
produção, que são objeto do interesse de apoio, quais sejam as microunidades 
de produção informal. Compreendida a informalidade na sua substância, ou 
seja, na maneira como está organizada a forma de produzir (vender, prestar 
serviços), e não na sua relação formal com o Estado.

NÍVEIS DA MICROEMPRESA INFORMAL

Estabelecidas as características das atividades produtivas informais, é 
necessário classifi cá-las de acordo com os diferentes níveis de desenvolvimento 
das unidades produtivas que as compõem. Não se deve tomar essa categorização 
de forma estática, mas de forma dinâmica, pois na realidade existe uma 
mobilidade entre os diversos níveis que aumenta com os programas de apoio 
à economia informal, facilitando a passagem de um certo número de unidades 
para um nível superior.

Para estabelecer os diferentes níveis toma-se como critério a capacidade 
de acumulação apresentada pela microunidade de produção.

Entende-se por acumulação o processo pelo qual a microunidade 
econômica consegue reter parte dos excedentes gerados no processo produtivo 
para investir nela própria, com o objetivo de manter ou melhorar suas condições 
de produção. Pode-se medir a acumulação pela variação do patrimônio da 
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microempresa, que, em geral, está acompanhado do crescimento do ativo fi xo 
e do número de pessoas ocupadas. Segundo esse critério, é possível distinguir 
três níveis ou categorias de pequenos empreendimentos informais.

a) Microempresas Informais de Acumulação Ampliada - são 
microunidades que conseguem reter e investir grande parte do 
lucro gerado no processo de produção, em um grau que lhes 
permite a repetição das condições de resultado em escala cres-
cente. São microunidades que ao longo do tempo conseguem 
aumentar suas máquinas e equipamentos, o número de traba-
lhadores e o volume de fabricação.

b) Microempresas Informais de Acumulação Simples - são mi-
crounidades que conseguem reter e investir uma pequena parte 
dos lucros e repetir o processo de produção na mesma escala 
anterior ou pouco acima desta, refl etindo-se, basicamente, num 
certo aumento do volume de produção.

c) Microempresas Informais de Sobrevivência - são microuni-
dades situadas abaixo dos níveis de acumulação, que não con-
seguem reter e investir parte do lucro, remunerando apenas o 
trabalho do seu proprietário. Este obtém uma pequena renda 
que é gasta com suas necessidades de sobrevivência, sem que 
consiga formar um capital. Rigorosamente falando, essas mi-
crounidades não apresentam excedente.

ESTRUTURA INTERNA DA MICROEMPRESA INFORMAL

a) O Capital - é notória a falta de capital no pequeno empreendimento. 
Essa situação obriga o microempresário a adotar procedimentos que 
levam a perdas econômicas como:

I. Capital de Giro: compras fracionadas, em pequenas quantidades, a pre-
ços mais caros e com interrupção frequente da produção e das vendas; 
empréstimos a agiota pagando altos juros; compras a crédito no comér-
cio, o que encarece a mercadoria; aceitação e repasse de cheques pré-da-
tados, com perda pela desvalorização da moeda; atraso no pagamento de 
mão de obra; não cumprimento dos prazos de entrega de pedidos.

II. Capital Fixo: uso de máquinas e ferramentas obsoletas e impossibi-
lidade de adquirir equipamentos que aumentariam a produção e as 
vendas.
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b) O Trabalho - é certo que, em geral, o pequeno empreendedor conhece 
o grosso das operações de produção ou de prestação de serviços. No en-
tanto, quase sempre seus produtos apresentam graves defi ciências no 
desenho (modelo) e no acabamento. Este último, em geral é defeituoso 
e dá a ideia de produto de má qualidade. Quanto aos modelos, com fre-
quência são ultrapassados e/ou copiados, raramente são introduzidas 
novidades capazes de exercer atração sobre o mercado.

Nos casos de empreendimentos que empregam mão de obra, esta 
apresenta um alto grau de mobilidade. Esse fator tem origem na instabilidade e 
fl exibilidade dos empreendimentos e em um nível de disciplina para o trabalho 
ainda pouco desenvolvido em consequência do grau precário de avanço dos 
meios de produção. Essa instabilidade prejudica a organização racional do 
trabalho e reduz a produtividade.

a) A Comercialização - praticamente inexiste uma orientação 
e planejamento em relação ao mercado. O empreendedor se 
orienta para a produção adotando o pressuposto de que “o 
que se produz se vende”. Em pouquíssimos casos investiga-se 
o mercado e se planejam ações de comercialização. Limita-se 
a executar pessoalmente as atividades de vendas, oferecendo 
porta a porta os seus produtos ou se limitando aos clientes já 
conhecidos.

b) A Produção - no empreendimento informal a programação da 
produção, quando existe, está limitada ao curto prazo. Devido à 
escassez de capital, que obriga o microempresário a fi car intei-
ramente dedicado à produção diária, na ansiedade de entregar 
uma encomenda para receber o que resta do pagamento e po-
der comprar um pouco mais de matéria-prima, retirando parte 
para a sobrevivência, o microempresário perde a perspectiva 
da programação a médio prazo. Mesmo a programação imedia-
ta é defeituosa, deixando de considerar corretamente o volume 
de matéria-prima necessário, os insumos que vão ser empre-
gados, a distribuição das tarefas etc. Essa falta de programa-
ção faz com que frequentemente a produção seja interrompida 
pela falta de um item e até mesmo de pessoas para executá-la.

c) Finanças - o empreendimento informal não faz programação 
fi nanceira, dando um tratamento também informal à adminis-
tração dos recursos fi nanceiros. Vários procedimentos com-
provam essa prática. 
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Os recursos fi nanceiros do negócio não se distinguem do orçamento 
familiar. O comum é a mistura de dinheiros do negócio e das despesas domésticas. 
O adiantamento recebido de um cliente para iniciar determinado trabalho se 
confunde com o capital de trabalho necessário para concluir uma encomenda 
anterior; um valor destinado a pagar um crédito ou um fornecedor é facilmente 
utilizado no pagamento de salário ou na compra urgente de matéria-prima para 
outra encomenda. 

As consequências dessa desordem administrativa são claras: não 
permitem que o microempresário conheça a situação real do seu negócio num 
dado momento; impossibilitam saber se a empresa está dando lucro ou prejuízo; 
resultam em atraso nos compromissos fi nanceiros, com a consequente perda do 
crédito junto a fornecedores ou o pagamento de juros moratórios; resultam em 
atraso na entrega de pedidos, acarretando a perda de clientes etc.

a) Controles Contábeis - em geral, o negócio não dispõe de uma contabi-
lidade, por simples que seja. Quando muito, o microempresário toma 
nota de certos dados, de forma desordenada, que em nada ajuda na 
tomada de decisões de forma racional para a empresa.

FUNCIONAMENTO DO PEQUENO EMPREENDIMENTO INFORMAL

A análise do quadro estrutural do pequeno empreendimento evidencia 
aspectos bastante desfavoráveis que o Programa de Apoio ao setor informal deve 
ajudar a superar através de capacitação e assessoria. No entanto, como explicar 
que essas atividades não só subsistam como também cresçam e se multipliquem? 
Quais as causas internas que são responsáveis por essa sobrevivência?

a) A motivação do microempresário informal - o que motiva uma pes-
soa de baixa renda a estabelecer seu próprio negócio não é a maximi-
zação do lucro de seu pequeno capital, como o empresário moderno.

O empreendedor de pequeno negócio cria sua própria unidade econômica, 
predominantemente, por razões não fi nanceiras. A garantia do “posto de 
trabalho”, a complementação da renda familiar, trabalhar por “conta própria”, 
ou seja, ser independente de patrão, são motivações mais fortes do que a 
maximização do lucro. Isto faz com que ele suporte as crises econômicas nas 
quais o lucro diminui e o emprego se torna ainda mais difícil. Nesse contexto, 
o microempresário se apega mais ainda ao seu posto de trabalho, diminuindo 
o padrão de consumo. Não há uma exigência de rentabilidade econômico-
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fi nanceira da microempresa. É sufi ciente que esta forneça um “salário” para a 
sobrevivência do microempresário e de sua família. 

a) A estrutura de custos - a estrutura de custos da microempresa infor-
mal é altamente favorável à sua permanência no mercado. Estes são 
alguns aspectos:

I. O microempresário informal retira apenas um salário, ele “não cobra“ 
lucro da empresa. Essa poupança é reinvestida; 

II. O microempresário informal concentra as funções de gerente, vende-
dor, trabalhador, contratando pouca mão de obra, economizando em 
salários;

III. O microempresário informal utiliza mão de obra familiar, cujos custos 
estão contidos nos gastos domésticos;

IV. O microempresário informal, ao produzir ou comercializar em sua 
própria residência, evita gastos com aluguel e parte de serviços;

V. O microempresário informal, devido à sua informalidade, não paga im-
postos, previdência social, direitos trabalhistas etc.;

VI. O microempresário informal, na comercialização, economiza com 
embalagens e propaganda;

VII. O microempresário informal paga baixos salários;

VIII. O microempresário informal tem menor custo de depreciação de 
máquinas e equipamentos por trabalhar com equipamentos de se-
gunda mão.

b) Flexibilidade no funcionamento - o pequeno empreendimento facil-
mente, e sem incorrer em custos adicionais consideráveis, passa de um 
produto a outro quando o primeiro não tem demanda ou está deixando 
pouco lucro, ou, ainda, quando o segundo constitui uma atividade pro-
missora no mercado. 

A mesma facilidade ele tem para mudar o tipo de matéria-prima com 
a qual está trabalhando. O microempresário informal que hoje confecciona 
jaquetas de couro, como não trabalha com grande estoque, poderá amanhã 
confeccionar jaquetas de pano. A fl exibilidade se estende, também, ao volume 
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de produção. O negócio facilmente se adapta à necessidade de maior ou menor 
volume de produção, acompanhando a sazonalidade das vendas, contratando 
ou despedindo mão de obra etc.

Como se vê, o que explica, em termos econômicos, a sobrevivência e a 
expansão da microempresa informal é ter uma estrutura de custos de produção 
favorável e uma extraordinária fl exibilidade em seu funcionamento. Esses 
fatores compensam as debilidades provenientes de sua estrutura interna 
e permitem uma produtividade sufi ciente para competir com seus preços 
deixando excedente.

FORTALECER O MERCADO INTERNO INCORPORANDO MILHARES DE 
PESSOAS COMO PRODUTORAS E CONSUMIDORAS

Os pequenos empreendimentos informais geram trabalho e renda para 
milhares de pessoas. A pesquisa sobre Economia Informal Urbana (Ecinf), 
de 2003, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), 
identifi cou 10.335.962 empreendimentos informais urbanos. Para tal, classifi cou 
como empreendimento informal o trabalhador por conta própria, a empresa de 
um só dono, e os empregadores com até cinco empregados. 

O IBGE considerou empreendimentos informais com os mesmos critérios 
expostos anteriormente, no estudo de Parra (1984): 

Chama-se a atenção para a conceituação de atividades empresariais 
informais nos levantamentos da Ecinf, uma vez que difere do 
conceito usualmente adotado. De acordo com o critério sugerido 
pela 15ª Conferência de Estatísticos do Trabalho, promovida pela 
Organização Internacional do Trabalho – OIT, o IBGE considerou 
empreendimentos informais todas as unidades produtivas 
pertencentes a empregadores com até cinco empregados e 
a trabalhadores por conta própria, independentemente de 
possuírem constituição jurídica. Esse conceito de informalidade 
nos negócios visa refl etir o conjunto de unidades produtoras de 
bens e serviços caracterizadas por iguais modos de organização e 
de funcionamento, tenham ou não registros em órgãos públicos. 
Em decorrência do critério adotado, uma parte das unidades 
produtivas constantes dos levantamentos da Ecinf, dispõe de 
constituição jurídica e registro no CNPJ da Receita Federal (11,5% 
das empresas); essas unidades produtivas, embora juridicamente 
formais, apresentam as características de informalidade acima, 
como baixa escala de produção, baixo nível de organização e 
quase nenhuma separação entre o capital e o trabalho, tendo sido 
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pesquisadas e analisadas pela Ecinf em conjunto com as empresas 
com baixo ou nenhum tipo de formalização. Nesse sentido, 
reconhecendo os diferentes graus de informalidade existentes, 
a pesquisa permite a análise das características econômicas que 
distinguem as empresas com registro (seja em órgãos federais, 
estaduais, municipais e outros tipos de formalização), em relação 
àquelas sem registro, ensejando análises comparativas do 
desempenho das fi rmas de cada grupo.

O total de pessoas ocupadas nas atividades econômicas informais é de 
quase 14 milhões. O faturamento desses negócios é superior a 17,6 bilhões de 
reais, representando 6% do Produto Interno Bruto (PIB), em valores reais, para o 
ano de 20033. Mas, a grande oportunidade que esse segmento social e econômico 
oferece ao País não é a sua expressão numérica atual (por mais signifi cativa que 
seja), nem sua participação relativa no PIB. É a possibilidade, real, de superar a 
pobreza. É a possibilidade, real, de incorporar ao mercado interno milhares e 
milhares de pessoas como produtores e consumidores, como cidadãos.

Investir em pequenos empreendimentos é redistribuir renda, gerando 
riqueza para amplos setores da sociedade, pelo seu efeito dinâmico e 
multiplicador, e criar oportunidades de trabalho, renda, e cidadania para uma 
grande parcela da população brasileira.

Esse processo se dá através dos seguintes fatores: 

a) Aumento dos investimentos produtivos - os pequenos empreendimen-
tos absorvem poupanças pessoais que, de outra forma, não seriam ca-
nalizadas para o setor produtivo;

b) Demanda de equipamentos - máquinas simples, matérias-primas e 
instalações que vão dinamizar esses setores da atividade econômica e 
ajudar a redefi nir o perfi l industrial do País, hoje centrado principal-
mente na produção de bens duráveis de luxo, para a camada de maior 
poder aquisitivo;

c) Formação de mão de obra - os pequenos empreendimentos são uma 
fonte permanente de qualifi cação de mão de obra e de aquisição de 
habilidades empresariais;

3 ECONOMIA informal urbana. Observatório SEBRAE, 2005.



169Capítulo 9   Microcrédito e Cidadania

d) Criação de postos de trabalho a baixo custo - o Brasil precisa criar, a cada 
ano, 1 milhão e quinhentos mil empregos novos. Mas, para que isto ocor-
ra na economia moderna, exige-se, em média, um investimento de US$ 
20 mil dólares, enquanto um pequeno empreendimento familiar, com 
um investimento médio de US$ 2 mil dólares, gera um emprego;

e) Recuperação da renda - aumenta a renda de milhares de pessoas vin-
culadas à economia de base familiar. Ao recuperar e aumentar a renda 
eleva o padrão de vida da família, com repercussões positivas na ali-
mentação, na permanência dos fi lhos na escola, na moradia e na saúde; 

f) Viabilização do direito à cidadania - os pequenos empreendimentos 
proporcionam uma solução produtiva para o talento e a energia de mi-
lhares de pessoas empreendedoras e independentes. A maioria dessas 
pessoas não teria oportunidade de fazê-lo em grandes empresas.

A TECNOLOGIA DO MICROCRÉDITO PROMOVE INCLUSÃO ECONÔMICA 
E SOCIAL

UM POUCO DE HISTÓRIA

A primeira experiência de microcrédito, para o setor informal urbano, se 
deu no Brasil, mais especifi camente em Recife e Salvador.

Em 1973, por iniciativa e com assistência técnica da Accion International, 
na época conhecida como Ação Internacional Técnica (AITEC), e com a 
participação de entidades empresariais e bancos de Pernambuco e da Bahia, foi 
criada a União Nordestina de Assistência a Pequenas Organizações, que fi cou 
conhecida como Programa UNO. 

A UNO era uma associação civil, sem fi ns lucrativos, que nasceu 
especializada em crédito e capacitação. Trabalhava com crédito individual e 
garantia de um “aval moral”.

O fundo de crédito inicial foi montado com recursos doados pela PACT, 
uma associação de Organizações Não Governamentais (ONG) estadunidenses. 
Esses recursos foram depositados no Banco Nacional do Norte, no caso do 
Recife, e no Banco Econômico, em Salvador. Contra esse depósito, que 
funcionou como garantia, os bancos abriram linhas de crédito para a UNO. 
O valor relativamente pequeno de uso para gastos operacionais, uma vez 
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que os juros eram subsidiados, levaram a UNO a trabalhar com uma linha de 
crédito do Governo federal - a linha Secretaria de Planejamento vinculada ao 
Ministério do Planejamento do Governo Federal (SEPLAM)/ Centro Brasileiro 
de Apoio a Pequena Empresa (CEBRAE).

Inicialmente, a UNO foi concebida como projeto piloto que tinha como 
objetivo provar que se poderia emprestar dinheiro para o trabalhador por 
conta própria e o pequeno empreendedor informal, e que eles devolveriam 
esse dinheiro. O projeto piloto queria provar, também, que esses clientes eram 
bons pagadores e que o acesso ao crédito produziria um impacto positivo no 
pequeno negócio. 

Hoje isso é absolutamente aceito, mas há trinta anos era impensável que 
uma instituição ou um banco se envolvesse ou quisesse emprestar dinheiro a 
uma pessoa que não tinha registro nem garantia real para oferecer.

A UNO já nasceu profi ssionalizada. Um grupo de profi ssionais das áreas 
de Ciências Sociais, Economia e Administração de Empresas criou uma base 
técnica para análise das propostas de crédito para o setor informal, produziu 
cartilhas para capacitar nos temas básicos de gerência, acompanhou o crédito 
(assessoria) e produziu pesquisas sobre o perfi l do microempresário informal e 
o impacto do crédito. A UNO tinha um setor de avaliação estruturado, promoveu 
o trabalho associativo criando cooperativas, associações de artesãos e grupos de 
compra e proporcionou assistência técnica a vários ramos da pequena produção, 
em parceria com instituições de tecnologia. Financiou, ainda, milhares de 
pequenos empreendimentos em Pernambuco e na Bahia. Formou dezenas de 
profi ssionais especialistas em crédito para o setor informal e durante muitos 
anos foi a principal referência na expansão dos programas na América Latina.

A experiência da UNO foi sendo transmitida a outros países da América 
Latina por representantes da Accion, o que originou outros programas de 
microcrédito individual para pequenos empreendedores informais urbanos, 
como: A Asesoría Dinámica a Microempresas em Monterery (ADMIC), no 
México; A Asociación para el Desarrollo de Microempresas INC (ADEMI), em 
Santo Domingo/República Dominicana; A Fundación Ecuatoriana de Desarrollo 
y Fundación Eugenio Espejo (FED), no Ecuador; E a Fundación Carvajal y 
Fundación Compartir, na Colômbia, com a qual viria a trabalhar como consultor 
em 1982.

A experiência da UNO e sua disseminação na América Latina foi com o 
crédito individual, com um avalista moral. Essa modalidade de crédito chegou à 



171Capítulo 9   Microcrédito e Cidadania

camada superior dos informais, não atingiu signifi cativamente os mais pobres. 
No entanto, estava demonstrado o grande impacto econômico e social na vida 
dessas famílias. Diante disso, as agências de desenvolvimento internacional 
passaram a se questionar: como estender o microcrédito para os negócios de 
menor volume, para os mais frágeis e aprofundar a penetração nos segmentos 
de acumulação simples e de sobrevivência? No dizer de um funcionário da 
Accion/AITEC: 

Já demonstramos, através de nossos projetos na América Latina, 
que podemos apoiar a um sapateiro com um crédito de US$ 
1.000,00 (mil dólares). Agora nos perguntam se é possível apoiar a 
mulher que vende comida a cada dia aos sapateiros.4

Em princípios de 1979, a Agência para o Desenvolvimento Internacional 
(AID), do Governo americano, contratou a Accion/AITEC, com programas de 
microcréditos na América Latina, a Partnership for Productivity (PFP), com 
programas de microcréditos na África, e o The Developement Group for 
Alternative Polices (GAP), com trabalhos na Ásia, para executarem o Programa 
para Inversão no Setor de Pequeno Capital (PISCES). (ASHE, 1980).

O Programa PISCES, em sua primeira fase, consistiu em identifi car 
metodologias creditícias com populações urbanas muito pobres que tivessem 
uma atividade econômica por conta própria. 

A equipe PISCES pesquisou 16 países, nos três continentes, e identifi cou 
duas organizações: a PRIDECO, em El Salvador, e o Foro das Mulheres 
Trabalhadoras, em Madrás, na Índia, que concediam crédito com aval solidário 
para empreendedores da base da pirâmide. 

No início dos anos 1980, a Accion reaplicou essa metodologia em Santo 
Domingo, em parceria com a Fundación de Desarrollo Dominicano (FED). O 
público dessa experiência dominicana foram os tricicleiros, homens que 
alugavam um triciclo, compravam frutas e verduras com dinheiro tomado 
emprestado a agiotas, a juros de 10% ao dia, e vendiam nas ruas da cidade.

A partir daí a Accion reaplicou a metodologia dos grupos solidários em 
vários países da América Latina. Estava criada uma metodologia que permitia 
atender os segmentos mais vulneráveis da economia informal.

4 Orientação dada aos Agentes de Crédito da União Nordestina de Assistência a Pequenas Organizações (UNO), 
por ocasião dos treinamentos.
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No Brasil, a primeira experiência se deu em Porto Alegre, em 1986, com um 
projeto piloto, a partir da experiência colombiana. Em 1987, foi criado o Centro 
de Apoio aos Pequenos Empreendimentos (CEAPE/RS), institucionalizando 
o projeto piloto e viabilizando o surgimento da Rede CEAPE, presente em 13 
estados, que utilizou largamente a metodologia dos grupos solidários. Com 
a criação do Crediamigo, em 1997, a modalidade de microcrédito através de 
grupos solidários ganhou nova dimensão e se consolidou no País. Em poucos 
anos o Crediamigo se tornou um dos principais programas da América Latina, 
sob qualquer parâmetro de referência. Hoje, atende mais de um milhão de 
pequenos negócios da base da pirâmide econômica do País.

Como se viu, o microcrédito, tanto em sua modalidade individual como 
em grupo solidário, surgiu e se desenvolveu na América Latina sem nenhuma 
infl uência da grande e exitosa experiência do Gramin Bank, de Moramed Yunes. 
Só mais adiante essas duas experiências teriam contato.

Assim é a dinâmica social: necessidades semelhantes surgem em diferentes 
sociedades a um só tempo, e os atores sociais buscam respostas que contêm 
elementos muito semelhantes. Às vezes entram em contato e aproveitam suas 
experiências. Outras nascem e se desenvolvem separadamente.

Por que a metodologia do microcrédito atende ao empreendedor infor-
mal? Como está desenhada para atender as suas características e necessidades? 
Isto se deve aos seguintes fatores:

a) Foi para onde vive e trabalha o empreendedor;

b) Encontrou alternativas para a garantia real;

c) Desenvolveu uma metodologia de análise econômico-fi nanceira de ne-
gócios informais, de pequeno porte, sem registros, que “monta”, junta-
mente com o cliente, a sua DRE, sua capacidade de pagamento;

d) Reduziu ao mínimo os custos de transação;

e) Assegurou uma linha de crédito constante ao cliente;

f) Acompanha, com valores crescentes, as necessidades de desenvolvi-
mento do negócio.

A prática social do empreendedor informal, sua realidade de trabalho e 
seu modo de vida não facilitam que ele busque crédito em banco. Ele não dispõe 
de tempo, recursos fi nanceiros e culturais para acessar o mercado fi nanceiro. 
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Por outro lado, este não foi feito para ele. O sistema bancário tradicional 
construiu barreiras legais, de políticas, e até mesmo físicas, para o pequeno 
empreendedor – ele estava excluído desse universo.

O microcrédito inverteu essa lógica, impensável para as instituições 
fi nanceiras tradicionais. O agente de crédito foi ao local de residência e trabalho 
do empreendedor e literalmente entrou em sua casa. Fez da promoção porta 
a porta e da divulgação boca a boca os seus mais poderosos instrumentos de 
marketing. “Onde tiver uma quitanda entre, quando ouvir o bater de um martelo, 
o ruído de uma máquina de costura, bata – aí tem uma atividade econômica, 
sustento de uma família e sujeito de um crédito”. 5

Com o avalista moral e, principalmente, com o grupo solidário, encontrou-
se uma alternativa inteligente para a garantia do crédito. Reduziu, ao mínimo, 
a burocracia creditícia; garantiu acesso constante ao capital de giro e suportou 
a linha de crédito com valores crescentes, respondendo ao fortalecimento do 
negócio. Educou o empreendedor informal para a adequada aplicação do crédito. 
O fato de este vivenciar a obtenção, a administração e a liquidação de diversos 
créditos aumenta a confi ança e a motivação em relação às possibilidades de 
crescimento da atividade econômica. O grau de informação e organização do 
pequeno empreendedor forma o empresário.

A visão de prestação de serviço, por parte do agente de crédito junto ao 
cliente, é outro fator essencial para que se estabeleça uma relação de confi ança, 
fundamental para o real conhecimento do negócio, o acompanhamento 
do crédito e a produtividade do seu trabalho. Esses fatores permitiram 
acompanhar a transformação da venda de meia dúzia de produtos na porta 
da casa num grande mercadinho de bairro, por exemplo. Enfi m, construiu as 
fi nanças de proximidade.

No decorrer do processo de crescimento da atividade econômica 
transforma-se, simultaneamente, a qualidade de vida das famílias e de suas 
comunidades. O aumento gradativo da renda possibilita melhor alimentação, 
um ambiente para o negócio fora da casa, construir mais um quarto, levar os 
fi lhos de volta à escola, adquirir bens domésticos, ter uma pequena reserva 
para as emergências, vislumbrar um futuro de melhoria da qualidade de 
vida. O impacto social decorrente dessa maior segurança econômica e do 
fato de contar com uma instituição que confi ou na pessoa para lhe dar um 

5 Orientação dada aos Agentes de Crédito da União Nordestina de Assistência a Pequenas Organizações (UNO), 
por ocasião dos treinamentos.
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crédito e estabelecer uma relação de longo prazo é impressionante. Eleva-se a 
autoestima e a consciência de cidadania.

No Brasil, duas instituições multilaterais apoiaram desde o início as 
ONG que desenvolviam programas de microcrédito: o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 
Por que o UNICEF apoiou com recursos fi nanceiros e assistência técnica - 
assim como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), os programas 
de microcrédito? Precisamente porque comprovou os signifi cativos impactos 
econômicos e sociais nas famílias que participam desse programa, nas famílias 
para as quais se oferece essa oportunidade.

A inclusão e a promoção econômica e social que o microcrédito provoca 
não se manifestam somente na vida da família do microempresário informal. 
Na verdade, em poucas décadas o microcrédito resgatou toda uma categoria 
econômica de gente pobre, invisível até então, colocando-a nas agendas dos 
governos e das instituições fi nanceiras de cada país. “De repente” o microcrédito 
passou a integrar o programa de candidatos à presidência em todos os países 
da América Latina. Reconheceu os microempreendedores como categoria 
econômica e como cidadãos, pessoas que encontram instituições que nelas 
confi am, integrando-as no circuito da economia moderna, como produtores e 
consumidores. Isto não é pouco, do ponto de vista da promoção da cidadania e 
dos avanços econômicos e sociais provocados.
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CAPÍTULO 10

ASSIMETRIAS DE INFORMAÇÃO E MICROCRÉDITO: 
REFLEXÕES SOBRE O USO DO CAPITAL S OCIAL PARA A 
REDUÇÃO DA POBREZA

Ana Elizabeth Neirão Reymão 1

Helena Ariane Borges Corrêa 2

A contribuição do capital social para a redução da pobreza, 
especialmente na América Latina, paulatinamente vem sendo estudada e 
inserida no meio acadêmico. A investigação de programas de microcrédito, os 
quais frequentemente usam o colateral social como tecnologia de empréstimo, 
fornece um amplo escopo de como a política econômica vem se aliando às 
políticas sociais. O objetivo é ampliar o acesso à população que normalmente 
não possui penetração no mercado de crédito vislumbrando a quebra do ciclo 
de pobreza.

Os programas de microcrédito e de microfi nanças contribuem para o 
combate à  pobreza e, em muitos casos, utilizam a fi ança coletiva de participantes 
de grupos de tomadores de empréstimos para superar as falhas de informação 
do mercado de crédito. Os fi adores coletivos respondem conjuntamente 
pelo pagamento da dívida contraída no caso de inadimplência de algum dos 
membros do grupo. Assim, o capital social - entendido a partir dos indicadores 
de confi ança, associativismo e participação - assume um papel importante no 
sucesso da política de microcrédito.

Os altos níveis de pobreza e de desigualdade existentes em diferentes 
contextos sociais, especialmente no Brasil, diante de sua realidade federativa 
multifacetada, compõem um tema frequente entre os estudos produzidos pelas 
Ciências Sociais. No entanto, para a exploração das dimensões da redução da 
pobreza por meio do microcrédito faz-se necessária uma busca da infl uência do 
capital social nesse processo.

1 Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário do Pará (CESUPA) e da 
Faculdade de Economia da Universidade Federal do Pará (UFPA). Economista (UFPA), mestre em Economia 
pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e doutora em Ciências Sociais pela Universidade de 
Brasília (UnB) Centro de Pesquisa e Pós-Graduação sobre as Américas  (CEPPAC).

2 Pesquisadora da Schmidt & Castro Consultores Associados. Socióloga (UnB), mestre e doutora em Ciências 
Sociais (UnB - CEPPAC).
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No Brasil, assim como na América Latina, os indivíduos são conhecidos por 
expressarem baixos níveis de confi ança interpessoal e em quase todos os tipos 
de instituições sociais, políticas e econômicas. Embora existam signifi cativas 
diferenças socioeconômicas regionais, o capital social da América Latina é baixo 
e com distribuição heterogênea. 

O conceito de capital social é  difuso. A literatura apresenta duas grandes 
defi nições: uma que enfatiza sua dimensão externa, como fazem Bourdieu 
(2013) e Portes (1998); e outra, que se detém sobre a dimensão interna do capital 
social, adotada por Coleman (2013, 1990); Putnam (1994, 1995, 1996a, 1996b); 
Fukuyama (1995, 1997); Granovetter (1973, 1983) e Inglehart (1997).

Segundo a teoria do capital social, a confi ança interpessoal está  relacio-
nada à participação em associações cívicas. O capital social aumenta a capacidade 
de ação e facilita a produção de alguns bens, provendo ganhos econômicos e 
outros benefícios para os indivíduos e para o grupo. (PAXTON, 1999). Portanto, 
espera-se que em ambientes onde exista confi ança os indivíduos sejam 
estimulados a participar e a interagir com outros, já que a criação desses laços 
dá  acesso a recursos que geram benefícios aos membros de uma rede social.

Um dos benefícios possíveis é a participação no mercado de crédito. Os 
programas de microcrédito pretendem dar acesso aos mais pobres a recursos 
fi nanceiros, dada a sua difi culdade em obtê-los pela impossibilidade de oferecer 
as garantias exigidas pelas instituições fi nanceiras tradicionais, além dos altos 
custos e outras complexidades. Nesse contexto, os pobres fi cam sujeitos a 
meios não institucionais que cobram juros extorsivos, ou à  ajuda de amigos e 
familiares cujos fundos são limitados. 

As instituições de microcrédito tentam sobrepujar essas barreiras 
oferecendo crédito regular aos pobres e adotando uma tecnologia de 
empréstimo que usa colaterais sociais, ou seja, grupos de empréstimos que 
oferecem fiança coletiva, posto que os mesmos respondem conjuntamente 
pelo pagamento da dívida contraída se houver inadimplência de algum dos 
membros do grupo. Assim, tomando como exemplo a experiência pioneira 
do Grameen Bank e da Acció n Internacional na América Latina, os beneficiários 
de programas de microcrédito são estimulados a participar ativamente 
para a superação de seu estado de pobreza. Adotando a prática de garantia 
social, o microcrédito é  uma política que pressupõe o aproveitamento do 
capital social de diferentes comunidades, definido com base nas relações de 
confiança, reciprocidade e participação dos indivíduos. 
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A formação desses grupos de crédito solidário pressupõe que exista a 
preocupação de cada membro em fi scalizar as ações dos demais, reduzindo a 
taxa de inadimplência dos empréstimos. Espera-se que a conexão social entre 
parentes, vizinhos ou parceiros seja capaz de assegurar os pagamentos e 
superar os problemas de informação assimétrica que levam ao racionamento 
no mercado de crédito, conforme apontam Stiglitz e Weiss (1981); Ghatak 
e Guinnane (1999) e outros expoentes da Teoria da Informação, ou seja, os 
altos custos de verifi cação, o risco moral, a seleção adversa e a difi culdade de 
concretização do pagamento do colateral (enforcement). 

O colateral social no microcrédito pode ajudar a superar as imperfeições 
do mercado de crédito. Tais falhas levam ao racionamento nesse mercado, 
conforme o modelo de Stiglitz e Weiss (1981). Assim, o uso do colateral social 
nas políticas de microcrédito se revela um mecanismo que busca superar os 
problemas de informação do mercado de crédito para as populações de baixa 
renda e ao mesmo tempo amplia o capital social dessas pessoas e possivelmente 
rompe com o ciclo da pobreza.

AS IMPERFEIÇÕES NO MERCADO DE CRÉDITO TRADICIONAL E A 
BUSCA DE SUPERÁ -LAS  COM O USO DO COLATERAL SOCIAL NO 
MICROCRÉDITO

Tradicionalmente, as instituições fi nanceiras atuam como intermediárias 
entre as famílias, os agentes poupadores e as empresas que realizam investimento 
produtivo. Assim, uma de suas principais funções é  facilitar a alocação de 
recursos através do tempo e do espaço. Para atuar como contraparte central 
e assumir o risco de default dos projetos e das empresas, essas instituições 
fi nanceiras devem possuir capacidade para analisar a informação econômico-
fi nanceira de cada projeto, determinando o risco e o retorno esperado de cada 
investimento, o que lhes confere o poder de exigir informação da empresa, bem 
como remuneração com determinada margem fi nanceira.

Cumprir essa função alocativa, no entanto, não tem sido corrente para 
as instituições fi nanceiras, não por incapacidade de captar poupança, mas pela 
inefi ciência em conceder crédito, dadas as imperfeições desse mercado.

Os economistas clássicos defendem a ideia de equilíbrio entre demanda 
e oferta no mercado de crédito, tal como nos demais mercados. Quando há  
excesso de demanda sobre a oferta ele é  entendido como um desequilíbrio de 
curto prazo, resolvido pelo aumento da taxa de juros, o custo dos empréstimos. 
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O efeito esperado é  a elevação da oferta e a redução da demanda, o que conduz 
o mercado a um novo ponto de equilíbrio.

Ocorre que a demanda por crédito tem, sistematicamente, sido maior 
que a oferta, e nem sempre a elevação dos juros é  uma solução efi ciente, como 
se demonstrará mais adiante, o que fez a literatura econômica abandonar essa 
suposição e analisar os efeitos das informações assimétricas ou imperfeitas 
(ou falhas de informação) sobre o funcionamento desses mercados. George 
Akerloff, Michael Spence e Joseph Stiglitz são três dos economistas que mais 
contribuíram para o estudo desse fenômeno e a construção da “Economia da 
Informação”, ganhando o Prêmio Nobel de Economia em 2001.

As informações são assimétricas ou imperfeitas quando um agente 
ou grupo possui mais informações sobre certo tema que um segundo 
agente ou grupo para quem essas informações são igualmente relevantes, 
possibilitando ao primeiro obter benefícios. Na Ciência Política, a discussão 
das implicações de determinados indivíduos terem acesso a informações 
diferentes dá  lugar às análises principal-agente, ou problema do agente 
principal. 

As transações sociais podem ser modeladas como envolvendo agente e 
principal, que podem ser defi nidos de maneiras diversas, nas quais a economia 
é  uma rede diferenciada, multifacetada, envolvendo relações entre classes 
específi cas de principais e agentes, gerentes e empregados, proprietários 
e gerentes, investidores e empresários, cidadãos e políticos, políticos e 
burocratas. Assim, o desempenho das empresas, dos governos e da economia 
como um todo depende do desenho das instituições que regulam essas relações. 
(PRZEWORSKI, 2013).

Nas relações entre o agente e o principal existem informações 
assimétricas que dão lugar ao oportunismo, mesmo que existam contratos, 
que na maioria das vezes são incompletos, impossibilitando a estipulação de 
uma gama de contingências que podem vir a afetar a interação entre as partes. 
Daí  a possibilidade da exploração oportunista de mudanças nessa interação. O 
oportunismo descreve a discrepância entre o comportamento dos indivíduos 
antes e após o contrato. Os indivíduos e as fi rmas teriam asset specifi city, mas ao 
mesmo tempo existiria uma assimetria de informação entre agente e principal, 
o que daria lugar ao oportunismo. (MELO, 2000).

No mercado de crédito a assimetria de informações leva ao racionamento 
de fundos disponíveis para empréstimos, como afi rmam Stiglitz e Weiss (1981) em 
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artigo no qual demonstram que o racionamento quantitativo pode representar 
uma situação de equilíbrio no mercado de crédito. Esse racionamento é  pior, 
sem dúvida, para os mais pobres.

As principais falhas ou imperfeições do mercado de crédito estão 
relacionadas à assimetria de informações e correspondem à  seleção adversa 
e ao risco moral, conceitos que aqui serão discutidos. Posteriormente, serão 
mostradas suas consequências para o acesso dos pobres a esse mercado, dada 
a complexidade que tais problemas assumem em determinados setores e 
atividades, como no setor agrícola, nos setores informais, para fi nanciamentos 
de infraestrutura (longo prazo) e no crédito destinado a micro e pequenas 
empresas. (CALDAS, 2013).

A inefi ciência do mercado de crédito como indutor do desenvolvimento 
é  notória. Vários autores se dedicam a estudar as experiências de microcrédito 
enquanto importante segmento da economia, dado seu papel de agente 
mitigador da pobreza e da desigualdade social, apoiando os setores mais 
desassistidos da população.

As políticas de microcrédito surgiram diante da necessidade de superar 
o problema da escassez de crédito aos mais pobres e permitir seu acesso ao 
mercado fi nanceiro colocando ativos à  sua disposição. Para tal, elas desenvolvem 
um padrão de concessão de crédito para a população de baixa renda no qual 
buscam resolver uma das principais barreiras surgidas da necessidade de 
reduzir os riscos de empréstimos relacionados a ̀ existência de assimetria de 
informações nesse mercado: a exigência de garantias reais.

Frente à impossibilidade de os tomadores de empréstimos mais pobres 
oferecerem as garantias reais, os programas de microcrédito utilizam os já 
mencionados colaterais sociais, nos quais se formam grupos de empréstimos 
que oferecem fi ança coletiva, posto que os mesmos respondem conjuntamente 
pelo pagamento da dívida contraída se houver inadimplência de algum dos 
membros do grupo. 

Assim, tomando como base a experiência pioneira do Grameen Bank 
(NERI, 2002), os benefi ciários desses programas são estimulados a atuar para 
a superação de seu estado de pobreza. Adotando a prática de garantia social, o 
microcrédito é  uma política que pressupõe o aproveitamento do capital social, 
defi nido no capítulo anterior com base nas relações de confi ança, reciprocidade 
e participação dos indivíduos. Além das garantias como mecanismo que busca 
resolver os problemas de informação do mercado de crédito, a adoção dos 
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colaterais sociais oferece um método de monitoramento indireto do tomador 
pelo emprestador, reduzindo os custos de verifi cação.

Os custos de verifi cação se somam ao risco moral, à  seleção adversa 
e à  concretização do pagamento do colateral (enforcement) e compõem os 
quatro problemas de informação advindos da falta de garantia do tomador no 
mercado de crédito, conforme apontam Ghatak e Guinnane (1999), utilizando o 
referencial teórico de Stiglitz e Weiss (1981).

ASSIMETRIA DE INFORMAÇÕES NO MERCADO DE CRÉDITO

A oferta do crédito pelos bancos depende das condições do mercado para 
a avaliação dos riscos dos empréstimos. No entanto, existem falhas no mercado 
de crédito dadas as assimetrias de informação nele encontradas, de maneira que 
na relação credor-devedor as partes têm difi culdade de avaliar adequadamente 
as condições e as intenções do outro agente.

Criado pelos economistas novo-keynesianos, o conceito de assimetria de 
informações ganhou projeção nas escolas de pensamento econômico tradicional 
a partir de 1983. Esse novo conceito permitiu explicar problemas que, até  
então, a abordagem baseada nos instrumentos analíticos da teoria tradicional 
não era capaz de captar para além de distúrbios exógenos e imprevisíveis que 
desequilibravam os mercados de modo passageiro. (AMORIM, 2001).

Defi ne-se assimetria de informações como o fenômeno no qual um 
agente ou grupo possui um conjunto de informações sobre determinado 
tema maior ou diferente de um segundo agente ou grupo interessado nessas 
mesmas informações. Quando a informação não é  completa uma das partes 
tem benefícios em relação à  outra, posto que em uma relação contratual 
surgem comportamentos oportunistas dos que possuem mais informações.

Segundo os novo-keynesianos, essa diferença conduz ao racionamento 
de crédito, isto é , a uma situação de equilíbrio no mercado de crédito onde o 
banco, mesmo existindo fundos, recusa-se a emprestar a um tomador disposto 
a pagar uma taxa de juros mais alta. Por que isso acontece?

O artigo de Stiglitz e Weiss (1981) explica como o crédito é  racionado 
pelos bancos, dados os problemas criados pela assimetria de informações. Há  
uma difi culdade de as instituições avaliarem adequadamente o risco envolvido 
nas operações de empréstimo. Como elas garantem seu retorno olhando 
basicamente para a taxa de juros e o risco das operações, quando não possuem 
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informações completas sobre o tomador e sobre o projeto a ser fi nanciado 
tomam atitudes defensivas e racionam o crédito, ao invés de elevar as taxas de 
juros, como ocorreria em um mercado competitivo.

A grande contribuição desses autores é  mostrar que o não aumento 
da taxa de juros decorre de dois fenômenos perversos, quais sejam: a seleção 
adversa e o risco moral.

A seleção adversa tem sua origem na impossibilidade de conhecer 
informações, valores e crenças que sustentam as decisões dos agentes econômicos. 
Nesse caso é  um problema que surge antes da elaboração do contrato. Segundo 
Ghatak e Guinanne (1999), ela surge quando os tomadores têm características 
não observáveis pelo emprestador que afetam suas probabilidades de honrar o 
empréstimo. Nessa situação na qual os bons tomadores não aceitam as elevadas 
taxas de risco cobradas e fogem do crédito bancário, permanecem apenas os de 
maiores riscos, ou seja, ela implica o afastamento dos bons devedores potenciais. 

Isto é  o que Akerlof (1970) chama de “princípio dos limões”3, termo usado 
para explicar por que a informação imperfeita reduz a qualidade dos que fi cam 
no mercado, assim como seu tamanho. Analisando o mercado de automóveis 
usados, no qual existem “limões” (automóveis ruins) e “peras” (automóveis 
bons), o autor observa que o vendedor possui mais informações sobre a 
mercadoria que o comprador. Como os compradores conseguem distinguir os 
carros em bom estado daqueles ruins, não estarão dispostos a pagar um preço 
superior ao dos “limões”, acabando por expulsar os carros em bom estado do 
mercado. Em resumo, o preço cai e o mercado se reduz graças a ̀ seleção adversa. 
Análise análoga pode ser feita considerando o mercado de crédito.

O segundo fenômeno da assimetria de informações nesse mercado é  
o risco moral. Nesse caso os devedores podem desviar e aplicar o dinheiro em 
operações de maior risco. Há  um incentivo à  escolha de projetos mais arriscados, 
“pois, se a fi rma for indiferente ao risco e possuir dois projetos, um aumento 
dos juros conduzirá  à  escolha de um com maior lucro em caso de sucesso, mas, 
provavelmente, mais arriscado”. (AMORIM, 2001, p. 46). Assim, o risco moral é  um 
problema de informação assimétrica que decorre da incapacidade de supervisão 
dos bancos, que não conseguem superar o problema do défi cit informacional com 
o acompanhamento do correto uso do crédito por parte do devedor.

3 Akerlof (1970) observa essa tendência no mercado de seguros, no mercado de trabalho e no mercado de 
crédito de países subdesenvolvidos, tomando como exemplo o caso da Índia, nos anos 1970, onde a seleção 
adversa leva à  escassez de fontes de fi nanciamento.
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Enquanto a seleção adversa é  um problema de informação que ocorre antes 
de duas partes realizarem um contrato, o risco moral possui implicações ex-post, 
ou seja, implicações referentes ao efetivo cumprimento dos contratos. Quando 
recebe o crédito o tomador tende a diminuir os cuidados correspondentes ao 
uso dos recursos. É  possível que ele aja de forma indesejável, comprometendo 
os resultados esperados pelo emprestador. Quando o devedor faz mau uso do 
empréstimo ele pode comprometer a quitação da dívida, segundo o que estava 
estabelecido em contrato.

Para enfrentar tanto o risco moral quanto o problema de seleção 
adversa, uma das ações das instituições fi nanceiras é  aumentar as garantias 
exigidas do tomador, criando restrições no acesso ao mercado de crédito. 
Notadamente, essas restrições afetam duramente os mais pobres, afastando-
os das fontes de fi nanciamento, dada sua impossibilidade de oferecer garantias 
reais conforme exigido. Ghatak e Guinanne (1999) estão entre os autores 
que vão mostrar como os colaterais sociais, isto é , a formação de grupos de 
empréstimos que oferecem fi ança coletiva respondendo conjuntamente pelo 
pagamento da dívida em caso de inadimplência de quaisquer participantes do 
grupo, podem mitigar os problemas apontados e aumentar a disponibilidade 
de crédito aos mais pobres.

RACIONAMENTO DO MERCADO DE CRÉDITO E O MODELO DE STIGLITZ 
E WEISS

Como dito anteriormente, o racionamento é  uma situação no mercado 
de crédito na qual mesmo que existam fundos emprestáveis o banco se recusa 
a atender um tomador disposto a pagar uma taxa de juros mais alta por um 
empréstimo. Os novos-keynesianos introduziram esse tema no debate sobre 
o mercado de crédito e Stiglitz e Weiss (1981) são pioneiros na explicação de 
como a assimetria de informações conduz ao racionamento graças às atitudes 
defensivas que os bancos tomam diante das incertezas trazidas por essas falhas 
de informação.

Projetos de investimento, ainda que socialmente desejáveis, podem deixar 
de ser atendidos porque os intermediários fi nanceiros tornam-se incapazes de 
identifi car perfeitamente ex-ante os graus de risco dos projetos de investimento 
dos solicitantes de empréstimos (seleção adversa) e monitorar perfeitamente 
ex-post o comportamento dos tomadores (risco moral).

No modelo, Stiglitz e Weiss (1981) mostram que a taxa de juros dos 
empréstimos não necessariamente seguirá  uma lógica de mercado, diminuindo 
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quando a oferta de crédito for superior à sua demanda, ou se elevando quando 
o volume fi nanceiro demandado por aqueles dispostos a tomar empréstimos 
excede a capacidade de oferta dos bancos.

O argumento de Stiglitz e Weiss (1981) é  que o mercado de crédito pode 
observar um equilíbrio num ponto em que existe excesso de demanda no qual 
os bancos maximizariam seus lucros. Ainda que existam investidores dispostos 
a pagar uma taxa de juros superior a ̀ taxa de equilíbrio, essa taxa superior não 
se torna interessante ao banco, uma vez que ela traz consigo um risco maior 
de inadimplência. Verifi ca-se uma situação na qual não é  ótimo para o banco 
realizar novos empréstimos a taxas elevadas, acima da taxa de equilíbrio, 
deixando de atender a demanda por crédito.

Ao concederem empréstimos, as instituições fi nanceiras consideram 
basicamente duas variáveis: as taxas de juros, que equivalem a receitas advindas 
do montante emprestado, e o risco do empréstimo, dada a inadimplência dos 
tomadores. Ocorre que o risco desses empréstimos pode ser afetado pela taxa 
de juros cobrada pelo banco, considerando os efeitos já mencionados: (i) seleção 
adversa, ou seja, a discriminação dos potenciais tomadores de crédito; ou (ii) 
risco moral, ao afetar as ações dos tomadores de crédito.

Os bancos emprestadores conhecem os retornos esperados, mas não são 
capazes de ordenar os projetos de acordo com seus graus de risco. O modelo de 
Stiglitz e Weiss (1981) mostra que o lucro esperado do emprestador torna-se, a 
partir de certo ponto, decrescente com a taxa de juros cobrada nos empréstimos, 
pois a elevação dos juros, ao mesmo tempo em que causa um efeito direto 
positivo sobre os lucros do emprestador, leva a uma deterioração da qualidade 
da sua carteira de empréstimos como consequência do aumento na proporção 
de projetos com maior grau de risco. 

Como visto, a seleção adversa leva a que tomadores com projetos com 
menor grau de risco retirem-se do mercado à  medida que a taxa de juros 
aumenta, sendo substituídos pelos de maior risco. Quando a taxa de juros se 
eleva muito, o efeito de seleção adversa pode suplantar o efeito positivo dessas 
taxas mais altas sobre o retorno esperado do emprestador. Isso indica que há  
uma taxa de juros ótima que proporcionará  um retorno esperado máximo ao 
emprestador. Se essa taxa ótima for menor que a taxa que equilibra o mercado 
haverá racionamento de crédito.

A expectativa de retorno dos bancos é  ainda menor por conta do risco 
moral, pois os bancos não conseguem controlar as ações que os tomadores 



Ana Elizabeth Neirão Reymão e Helena Ariane Borges Corrêa186

de empréstimo devem tomar para diminuir o risco de não pagamento. As 
instituições fi nanceiras sabem que é  impossível monitorar perfeitamente 
as ações dos tomadores após a contratação dos empréstimos, impedindo-
os de assumir riscos maiores do que os previstos no projeto originalmente 
apresentado a elas.

Tal como no caso da seleção adversa, a taxa de juros cobrada será aquela 
que maximiza os lucros esperados dos emprestadores, os bancos. Sendo ela 
inferior à  taxa que ajusta o mercado haverá racionamento de crédito. O Gráfi co 
1 mostra que o retorno esperado do banco será maximizado a uma taxa de juros 
menor do que aquela que equilibraria a demanda e a oferta nesse mercado.
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Gráfi co 1 - Taxa de Juros que Maximiza o Retorno Esperado para o Emprestador

Fonte: Stiglitz e Weiss (1981, p. 394).

O retorno esperado do banco ocorre à  taxa r*, na qual é  possível que a 
demanda supere a oferta de crédito. Conforme se observa, novos empréstimos 
fornecidos acima da taxa r* reduziriam o retorno esperado dos bancos. 
Pela teoria tradicional, a taxa de juros aumentaria de modo a igualar oferta 
e demanda. No entanto, Stiglitz e Weiss (1981) mostram que é  possível uma 
situação de equilíbrio com racionamento de crédito.

Stiglitz e Weiss (1981) salientam que a taxa de juros não é  o único fator 
do contrato que é  importante. Os bancos também podem aumentar a exigência 
de colateral dos tomadores de empréstimos para reduzir o excesso de demanda 
por fundos. No entanto, esse mecanismo tem, igualmente, alcance limitado. 
Com o aumento dessa exigência os projetos de maior risco são selecionados. 
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Assim, o efeito da exigência de colateral poderá, similarmente ao aumento 
da taxa de juros, aumentar o grau de risco do portfólio de empréstimo de um 
banco, tanto desencorajando investidores mais seguros quanto induzindo 
projetos mais arriscados, diminuindo, então, o retorno dos bancos. Haverá, 
pois, racionamento de crédito, e nenhum instrumento poderá igualar oferta e 
demanda por fundos emprestáveis.

A comprovação de uma determinada quantidade de garantias requerida 
para a liberação do valor e do volume de crédito demandado, de maneira similar, 
afeta o comportamento dos tomadores de empréstimos.

Existe, portanto, um nível ótimo de garantias e exigências que uma 
instituição deva exigir para maximizar seu retorno. O argumento é  que 
somente os ricos podem oferecer maiores garantias e patrimônio para liberação 
do crédito. No entanto, é  provável que justamente eles sejam os que mais se 
arriscam e que, justamente por este motivo, são premiados com maiores 
lucros em seus projetos. Também é  provável que os tomadores de empréstimo 
mais conservadores, os menos arriscados, tenham retornos menores e, 
consequentemente, tenham menos patrimônio e garantias para oferecer.

Uma maior exigência por comprovação de garantias, em ambos os casos, 
gera seleção adversa no mercado de crédito, da mesma forma que o faz a taxa 
de juros, como ilustra o Gráfi co 2 a seguir.
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Nota:
r = Taxa de Juros
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Gráfi co 2 - Retorno Esperado e Taxa de Juros, segundo Diferentes Grupos de 
Tomadores

Fonte: Stiglitz e Weiss (1981, p. 397).
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Dados os efeitos perversos apontados, uma elevação da taxa de juros 
acima de r* (Gráfi co 1) ou r1 (Gráfi co 2) ou, ainda, da garantia acima de C1 
traria redução do retorno para os bancos. Então, objetivando maximizar 
seu retorno o banco fi xa a taxa de juros em r* ou r1 e a de garantia em C1, 
e recusa empréstimos nos quais o potencial tomador ofereça juro ou garantia 
mais elevada, pois acredita que este representa um risco maior e, portanto, um 
retorno esperado menor.

O racionamento apontado por Stiglitz e Weiss (1981) será mais ou menos 
intenso dependendo da capacidade dos agentes fi nanceiros em mitigar as falhas 
de assimetria de informação apontadas, ou outras, como será visto a seguir.

OUTRAS ASSIMETRIAS DE INFORMAÇÃO NO MERCADO DE CRÉDITO

Observou-se que a assimetria de informações entre potenciais credores 
e tomadores de empréstimos pode levar a um aumento na taxa de juros que 
resulte num impacto negativo tanto sobre o conjunto de solicitantes de crédito, 
gerando o efeito da seleção adversa, quanto afete seu comportamento em 
relação a riscos, produzindo o risco moral.

Além dos problemas de seleção adversa e do risco moral, Ghatak e 
Guinanne (1999) destacam como problemas no mercado de crédito os custos 
de verifi cação e as difi culdades das instituições fi nanceiras em obrigar o 
cumprimento do contrato (poder para garantir o pagamento do colateral, 
enforcement).

Os custos de verifi cação ocorrem quando o emprestador não consegue 
identifi car se o tomador está ou não em condições de honrar o empréstimo ou se 
não o fez dado o problema de risco moral. Para evitar problemas dessa natureza 
os bancos passam a monitorar os contratos. Ao fazê -lo, no entanto, as instituições 
incorrem em custos adicionais, os mencionados custos de verifi cação.

São custos adicionais para o banco, por meio dos quais se busca minimizar 
problemas do tipo principal-agente. (MELO, 2000). Ainda que exista um contrato 
entre as partes, a relação e o cumprimento de seus dispositivos se enquadram 
num contexto de informação assimétrica, pois o principal (banco) dispõe de um 
conjunto imperfeito de informações sobre o agente (tomador).

Por fi m, observa-se que os bancos têm difi culdades para obrigar o tomador 
a pagar o colateral. A literatura refere-se a esse problema como enforcement. 
Esse poder de obrigar o cumprimento será menor quando o sistema judicial do 
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país for inefi ciente, pois o emprestador terá uma capacidade limitada de aplicar 
sanções ao mau pagador, destacam os autores citados.

Barreiras como as discutidas neste artigo difi cultam o acesso a fundos 
para o fi nanciamento de projetos. Sabe-se da importância do sistema fi nanceiro 
para o processo de desenvolvimento econômico dado seu papel de alocador e 
intermediador de recursos entre agentes superavitários e defi citários por meio 
da concessão de crédito. Além disso, o sistema fi nanceiro é responsável por 
agilizar as transações comerciais, estando intrinsecamente relacionado com 
o nível de atividade econômica. A necessidade de superar tais barreiras faz 
surgir novos arranjos contratuais, frequentemente utilizados para reduzir as 
assimetrias de informação no mercado de crédito.

Uma das soluções buscadas é  a segmentação, mecanismo por meio do 
qual as instituições fi nanceiras se especializam no atendimento a certos grupos 
ou atividades. Pode-se, ainda, buscar uma especialização do tipo espacial, com 
a concentração das atividades bancárias em determinadas regiões geográfi cas. 
Espera-se que quanto maior o nível de especialização dos bancos menores sejam 
os custos de verifi cação. Voltando-se para determinados nichos eles incorrem 
em ganhos de aprendizagem, os quais se refl etem em maior competência para 
lidar com contratos de empréstimos.

No entanto, apesar de a especialização ser uma alternativa para reduzir 
os custos de verifi cação, ela pode criar problemas de alocação na medida em 
que alguns grupos, atividades ou locais podem ser discriminados com barreiras 
de acesso ao crédito.

As barreiras limitam o acesso ao fi nanciamento a uma parcela signifi cativa 
de potenciais tomadores. Estes, vistos como investidores de alto risco, são, 
em geral, microempreendedores, proprietários de novos empreendimentos 
e população de baixa renda, entre outros que atuam na informalidade. Surge 
um confl ito entre a busca de mecanismos para oferecer maior segurança às 
instituições ofertantes e a necessidade de melhorar o acesso ao crédito, permitindo 
a ampliação de sua oferta e a inclusão de mais segmentos da economia.

Em que medida o microcrédito é  um arranjo contratual efi caz, 
alternativo ao tradicionalmente adotado pelas instituições fi nanceiras? 
Pode o uso do colateral social ser entendido como uma forma de reduzir as 
assimetrias de informação no mercado de crédito e ampliar as possibilidades 
de redução da pobreza?
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O COLATERAL SOCIAL ENQUANTO MECANISMO DE SUPERAÇÃO DOS 
PROBLEMAS DE INFORMAÇÃO DO MERCADO DE CRÉDITO

O surgimento de agentes específi cos de fi nanciamento voltados ao 
atendimento de grupos ou regiões que não se mostram interessantes, do ponto 
de vista do retorno, às instituições tradicionais é  importante, como mencionado 
anteriormente, tanto para a inclusão social quanto para a promoção do 
desenvolvimento econômico.

Como em áreas pobres o setor informal e as micro e pequenas empresas 
assumem importante papel na geração de emprego e renda, os problemas 
de assimetria reduzem drasticamente a capacidade de o mercado de crédito 
realizar a intermediação e cumprir efi cientemente seu papel de indutor do 
desenvolvimento. (CALDAS, 2013).

Diante dos problemas discutidos, o microcrédito é  apontado, seja pelos 
formuladores de política, seja por estudos acadêmicos, como uma tecnologia 
de empréstimo capaz de estimular a devolução dos valores captados pelos 
tomadores e, portanto, de reduzir o racionamento do mercado de crédito.

Transações fi nanceiras que envolvem crédito e poupança para a 
população de baixa renda não são atividades novas, porém o microcrédito 
traz como avanços uma maior profundidade de intermediação e visibilidade, 
além da busca de uma institucionalidade capaz de mobilizar o capital social. 
(KRAYCHETE, 2005).

Existem diferentes metodologias de microcrédito no mundo, mas é  
comum observar princípios fundamentais comuns aos diversos programas: 
i) focalização nos pobres, emprestando recursos para microempreendedores 
sem acesso ao mercado formal de crédito; ii) empréstimos de pequenos valores 
médios; iii) ausência da exigência de garantias reais, pelo uso de colaterais 
substitutos, efi cientes; iv) aproximação entre o cliente e o funcionário (agente 
de crédito) da instituição de microfi nanç as; e v) taxas de juros capazes de 
tornar a Instituição de Microfi nanç as (IMF) sustentável, não subsidiada.

O princípio (iii), ou seja, a utilização de colaterais substitutos, não é  uma 
particularidade do microcrédito, mas o uso dos colaterais sociais, modalidade de 
colateral substituto, é  próprio do microcrédito e está  estreitamente relacionado 
com o conceito de capital social. Visa estimular o pagamento dos empréstimos 
e, com isso, contribuir para a sustentabilidade fi nanceira das organizações.
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Os grupos de aval solidário estão entre as técnicas mais difundidas neste 
sentido. Por um lado, correspondem, em grande parte, a formas tradicionais 
de sociabilidade, expressas nas associações de crédito rotativo tão comum 
em diversos países em desenvolvimento. Além disso, passaram a integrar as 
políticas das organizações de microcrédito, mais recentemente. (ABRAMOVAY; 
MOREIRA, 2006).

Essa ideia foi muito difundida a partir da experiência do Grameen Bank 
e da Acció n Internacional para resolver o problema da concessão do crédito aos 
tomadores que não podem oferecer uma garantia real ou uma carta de aval, 
criando-se um mecanismo de garantia que se baseia na adoção de colaterais 
sociais, grupos que se responsabilizam mutuamente pelo pagamento do valor 
que foi emprestado. Como já dito, a ideia é  aproveitar o capital social, ou seja, as 
relações de confi ança, reciprocidade e participação dos indivíduos em grupos 
em sua comunidade para viabilizar o acesso ao crédito.

Neste sentido, a noção de capital social de Putnam (2000) como normas 
e redes que facilitam a ação coletiva, um dos elementos que compõem o 
debate atual em torno do desenvolvimento econômico, tem sido importante às 
formulações de diretrizes para as políticas de minoração da pobreza. Indivíduos 
pobres não têm renda sufi ciente para garantir uma operação de crédito em seu 
nome e muito raramente conseguirão um avalista que o faça. Sem renda e sem 
garantias, fi cam à  margem do mercado de crédito tradicional, pois o custo de 
monitoramento desses tomadores seria tão alto que o sistema os exclui.

Pela teoria do capital social, em ambientes onde há  confi ança os indivíduos 
são estimulados a participar e a interagir com os outros. A criação desses laços 
dá  acesso a recursos que geram benefícios aos membros de uma rede social. 
Essa rede permite a seus participantes “trocar informações e resultados sobre 
seus negócios e se benefi ciar de conhecimentos e habilidades partilhados 
pela comunidade”. (LHACER, 2003, p. 2). Assim, ao participar de um grupo de 
tomadores de empréstimo que oferecem garantias mútuas eles conseguiriam 
ampliar o conjunto de recursos à  sua disposição para melhorar o retorno de seu 
empreendimento, aliviando suas condições de pobreza.

O uso de colaterais sociais considera que “os indivíduos ou os grupos que 
contam com maior número de redes sociais estão entre os menos vulneráveis 
para enfrentar as crises e aproveitar novas oportunidades”. (KRAYCHETE, 
2005, p. 261). Neste sentido, ao se formar o grupo constitui-se uma rede de 
compromissos em que se espera que seus membros fortaleçam a cooperação 
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para que se benefi ciem mutuamente: “O espaço dos grupos solidários é  tomado 
como o ambiente onde pode ser reforçada a confi ança e desestimulada a má 
conduta”. (KRAYCHETE, 2005, p. 263).

Espera-se que com a formação de um grupo de indivíduos as fragilidades 
ou dificuldades individuais possam ser superadas pela responsabilidade e 
segurança coletiva, além de outras finalidades: a geração de mais incentivos, 
a pressão para o pagamento, a ampliação da eficácia dos programas atrelados 
ao microcrédito e a diminuição dos custos de transação e monitoramento. A 
potencialização da área de trabalho e do número de clientes por agente de 
crédito é outra segurança coletiva. (TONETO JR; GREMAUD, 2002).

Grupos de empréstimos compostos por vizinhos, por exemplo, são 
formados por indivíduos que conhecem melhor os detalhes da capacidade 
de pagamento uns dos outros do que uma fi nanceira, informando o que os 
credores gostariam de saber sobre os devedores, a baixo custo. Mais ainda, em 
alguns programas de microcrédito a renovação dos empréstimos individuais 
só ocorre quando o grupo estiver adimplente. (PAIVA; GALIZA, 2008).

Nesse contexto, pode-se apontar como uma das vantagens do empréstimo 
em grupo a redução dos problemas de seleção adversa, ou seja, os laços entre 
os tomadores permitem que eles observem as características uns dos outros, 
as quais podem afetar as probabilidades de honrar o empréstimo, o que não 
seria observável pelo emprestador. Forte (2006, p. 80) argumenta que, ao prover 
incentivos para que indivíduos com o “mesmo perfi l de risco se agrupem, 
diminuem os riscos de busca de informações e seleção pela instituição”.

Outra vantagem é  a redução do risco moral e da necessidade de 
monitoramento. Na medida em que o grupo pode ser penalizado com o 
pagamento da dívida de indivíduos que não o fi zerem, assim como pode deixar 
de obter a renovação do empréstimo, os parceiros de grupo acompanham as 
ações econômicas uns dos outros, se automonitoram. Para que alguém não 
tenha de cumprir as obrigações dos que falham há  um enforcement gerado pela 
proximidade dos membros de um grupo. Assim, espera-se que quando existam 
laços sociais fortes, dada a possibilidade de sanções dos parceiros, tanto quanto 
do credor, o efeito líquido da formação do grupo é  positivo.

Por outro lado, Ghatak e Guinanne (1999) mostram que a falta de 
laços sociais fortes é  um grande obstáculo para que empréstimos em grupo 
funcionem como mecanismo garantidor de empréstimos. E mais, defendem a 
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ideia de homogeneização do grupo de tomadores como mecanismo que reduz a 
seleção adversa, já que tomadores com baixo risco não vão querer se juntar com 
tomadores arriscados.

A redução dos custos de verifi cação nos grupos, em relação aos bancos, 
é  outra vantagem trazida pelo colateral social. Natarajan (2013) mostra que 
quando os grupos são formados seus membros têm o cuidado de selecionar 
pessoas que eles acreditam que honrarão os empréstimos. Assim, argumenta 
que o mecanismo de assumir conjuntamente a dívida pode ser visto como uma 
forma de promessa de renda cuja fi ança é  tão garantidora quanto oferecer um 
ativo real, de tal forma que se espera que os grupos sejam formados por membros 
cuidadosamente selecionados por eles, em prol de reduzir seus próprios custos 
esperados. (NATARAJAN, 2013).

A importância do grupo solidário para a redução dos custos de transação, 
advindos da assimetria de informação e dos riscos e custos das transações 
fi nanceiras também é  defendida por Kraychete (2005). Para a autora, o fato de 
caber aos membros do grupo identifi car os pares que eles desejam ter entre 
seus companheiros permite um controle da utilização efetiva dos recursos e 
da inadimplência.

Rodrí guez-Meza (2013) explicam que a formação dos grupos implica dois 
efeitos. O primeiro é  o do ingresso no grupo (admission effect), quando se defi ne quem 
vai ser aceito e quem vai ser rejeitado. O efeito submissão (apllication effect) é  aquele 
que cria incentivos para que uns se candidatem a ingressar no grupo enquanto 
outros não. Dados esses efeitos, apenas membros relativamente homogêneos 
tendem a se candidatar e serem admitidos nos grupos, conclui o autor.

Como pessoas de uma comunidade tendem a participar das mesmas 
associações e conviver nos mesmos espaços, espera-se que elas desenvolvam 
a capacidade de diferenciar agentes com maior propensão a não honrar 
suas dívidas. Assim, elas acabam por separar os mais arriscados dos menos 
arriscados, com custos reduzidos em comparação com as instituições fi nanceiras 
tradicionais, reduzindo as assimetrias de informação. 

Com a adoção dos colaterais sociais tem-se um método de monitoramento 
indireto do tomador pelo emprestador, reduzindo os custos de verifi cação. 
Em consequência, permite-se uma ampliação do crédito, dado o aumento da 
segurança do mercado, da elevação da expectativa de retorno do capital e da 
possibilidade de redução da taxa de juros.
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Enfi m, esses grupos permitem uma redução do custo de monitoramento, 
da seleção adversa e do risco moral, destacando-se, por fi m, a criação de uma 
estrutura de incentivos e pressão sobre os tomadores ao participarem de grupos 
solidários nos empréstimos, posto que as instituições de microcrédito repassam 
para a comunidade parte das obrigações de seleção e monitoramento. A pressão 
interna do grupo visando reduzir a inadimplência resultaria na ampliação dos 
vínculos entre seus membros e, por conseguinte, na ampliação do capital social 
de seus membros. (FORTE, 2006).

O MICROCRÉDITO COMO POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA POBREZA

A oferta de crédito a pessoas economicamente excluídas como um 
mecanismo alternativo de geração de trabalho e renda foi coroada em 2006 
com o Prêmio Nobel da Paz concedido para Muhammad Yunus e para o Grameen 
Bank. Tais políticas de microcrédito trazem consigo a ideia de dar acesso aos 
mais pobres a recursos fi nanceiros para fi nanciar seus empreendimentos, 
estimulando-os a atuar para a superação de seu estado de pobreza.

O marco dessas experiências foram os empréstimos de menos de US$ 
1,00 concedidos, a partir de 1974, pelo professor Yunus, a 42 vizinhos pobres da 
Universidade na qual lecionava em Bangladesh, fazendo surgir, posteriormente, 
o Grameen Bank. No fi nal de 2006 o banco possuía sete milhões de clientes ativos 
e suas atividades afetavam diretamente 35 milhões de pessoas, “causando 
impacto em muitas das dimensões socioeconômicas da pobreza”. Calcula-se 
que 250.000 clientes e cerca de um milhão de seus familiares saiam da pobreza 
a cada ano. (DALEY-HARRIS, 2013).

Apesar de ser a experiência de crédito popular mais conhecida inter-
nacionalmente, o Grameen Bank não é  pioneiro nem sua experiência é  singular. 
Desde os anos 1960, a Acción International desenvolve o microcrédito na América 
Latina em prol do combate à  pobreza. Sua relevância está  no modelo que inspirou 
o desenvolvimento de programas de microcrédito em vários países, baseado em 
uma tecnologia cuja garantia dos empréstimos está  atrelada ao colateral social, 
na criação da fi gura do agente de crédito e na focalização nas mulheres.

No Brasil, uma das instituições de maior destaque com o Programa 
Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) é o Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. (BNB), banco público federal que desde 1998 oferece empréstimo 
a empreendedores de baixa renda com o objetivo de fortalecer e impulsionar o 
desenvolvimento de pequenos negócios em meio rural ou urbano.
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O BNB trabalha com duas linhas de microcrédito: o Crediamigo e o 
Agroamigo. Essas duas linhas são trabalhadas também junto aos benefi ciários 
do PBF, como forma de programa complementar.

O Crediamigo disponibiliza crédito a empreendedores dos setores 
informal ou formal da economia. O BNB o oferece em 1.800 municípios em todos 
os estados da região Nordeste e nos estados de Minas Gerais, Espírito Santo e 
nas cidades de Brasília e Rio de Janeiro. O objetivo é atender de forma rápida e 
pouco burocrática pessoas que trabalham por conta própria: empreendedores 
individuais ou reunidos em grupos solidários. O grupo solidário é composto 
de forma voluntária e espontânea por pessoas interessadas em fi rmar um 
empréstimo. A responsabilidade pelo pagamento das prestações é de todos os 
integrantes do grupo, por meio do colateral social, como visto anteriormente.

Além do valor monetário é ofertado aos clientes do Crediamigo o 
acompanhamento e a orientação de pessoal especializado, no próprio local de 
trabalho, para que os recursos sejam aplicados de forma efi ciente e o negócio 
se torne competitivo no mercado. Tal metodologia faz parte do PNMPO criado 
no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego e instituído pela lei n. 11.110, 
de 25 de abril de 2005. 

O Agroamigo é um programa de microcrédito rural idealizado e 
operacionalizado pelo Instituto Nordeste Cidadania (INEC), do BNB, em 
parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e ofertado 
desde 2004.  Seu objetivo é a concessão de fi nanciamento para a área rural 
adotando metodologia própria de atendimento, semelhante ao Crediamigo, 
disponibilizado pelo mesmo banco. São objetivos do programa aumentar a 
renda familiar, criar empregos no meio rural, aumentar a oferta de alimentos 
para a população do campo e das cidades e melhorar a qualidade de vida da 
população rural. Atualmente, atende todos os estados do Nordeste do Brasil e 
os municípios do norte de Minas Gerais.

Com o PNMPO, o microcrédito passou a ser reconhecido como política 
pública de desenvolvimento social e econômico funcionando como mecanismo 
de combate à pobreza e à exclusão social no País. As iniciativas apoiadas pelo 
BNB com o Crediamigo são nos setores de indústria, de serviços e de comércio, 
que representam a maioria na carteira dessa linha de crédito.

Um exemplo da utilização do PNMPO como forma de saída da situação de 
pobreza ou extrema pobreza diz respeito ao engajamento com o Programa Bolsa 
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Família (PBF), na forma de programa complementar. O PBF se desenvolveu e 
se consolidou como a principal política pública de desenvolvimento social. O 
programa é focado na transferência direta de renda, com condicionalidades e 
programas complementares direcionados a famílias em situação de pobreza ou 
de extrema pobreza. 

O PBF tem a mulher como a principal responsável pelo recebimento do 
benefício. Por isso é de se esperar que elas sejam as tomadoras de empréstimo 
no Crediamigo, elevando, assim, o percentual de mulheres na carteira do 
banco. Esse movimento refl ete a realidade mundial da tomada de microcrédito 
no mundo. Uma das diretrizes mundiais é a inserção da população carente, 
especialmente as mulheres donas de casa mais pobres, em um sistema que lhes 
confi ra autonomia e gere seu empoderamento. 

Um componente estrutural do PBF são os programas complementares 
que abrangem diferentes áreas, como, por exemplo, emissão de documentos de 
identifi cação civil, produção e acesso à cultura, programas para alfabetização e 
aumento de escolaridade, formação de microempreendimentos e concessão de 
microcrédito, qualifi cação e inserção profi ssional e ações de apoio à aquisição, 
construção ou reforma de unidade habitacional.

Os programas complementares são uma ferramenta signifi cativa para 
que o PBF tenha o efeito esperado em longo prazo e funcione como ponto de 
partida para a melhoria das condições pessoais dos responsáveis pela unidade 
domiciliar. Sua fi nalidade última é permitir que essas pessoas consigam por 
seus próprios meios romper o ciclo de pobreza através, principalmente, de 
educação e trabalho.

Lavinas (2013) destaca que uma política social deve oferecer não apenas 
um suplemento à proteção social, mas também fortalecer grupos sociais que 
acumularam desvantagens. Deve transferir renda diretamente à parcela 
importante da população que permaneceu impossibilitada do exercício da 
cidadania por insufi ciência de renda e principalmente por não ser contemplada 
nas políticas sociais.

Neste sentido, o engajamento no PNMPO seria um estímulo à 
participação do benefi ciário do PBF em uma atividade produtiva. Signifi caria 
melhoria das condições de vida da pessoa e da família, o empoderamento dos 
atores e, ao mesmo tempo, a integração de ações de governo voltadas para o 
mesmo público, potencializando, assim, suas frentes de ação.
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Lavinas (2013) argumenta que em função da baixa efi cácia das políticas 
compensatórias em curso na América Latina seria indispensável à redefi nição 
dos pilares das políticas de forma a assegurar o atendimento e a cobertura dos 
menos benefi ciados pelo conjunto das políticas sociais. Para a autora, na Europa 
há um alastramento da vulnerabilidade, enquanto na América Latina ela existe 
há muito tempo e em grandes proporções. 

Os dados sobre rendimento do Censo 2010 revelam que dentre a população 
economicamente ativa os 10% mais ricos da população detinham 44,5% da 
renda total brasileira, e os 10% mais pobres somavam 13,5% do bolo. E o que 
torna mais característica a profunda desigualdade social brasileira é o fato de o 
Brasil estar entre as dez maiores economias do mundo, o que faz dele, entre os 
países em desenvolvimento, o que concentra mais condições para combater a 
desigualdade social e de renda em que se encontra a sua população. 

A utilização do PNMPO como elemento complementar do Programa 
Bolsa Família é uma ferramenta importante para que as famílias pobres 
consigam romper o ciclo de pobreza e se insiram no mercado de crédito. Essa 
conexão entre políticas públicas faz parte da agenda transversal do Plano Mais 
Brasil4, planejamento estratégico adotado no Brasil com o objetivo de redução 
das desigualdades sociais, regionais e de gênero, por meio da ampliação da 
participação social. Assim, as políticas públicas de trabalho, emprego e renda 
são importantes para a implementação do Plano Brasil Sem Miséria, por meio 
de suas iniciativas de inclusão produtiva.

A ideia de que o desenvolvimento envolve não somente a economia 
ampliou o debate sobre a necessidade de integração entre políticas públicas. A 
retomada desses princípios por autores contemporâneos traz um novo fôlego 
à discussão e mostra, sobretudo, que outros elementos como, por exemplo, a 
cultura e o capital social infl uenciam as instituições em diferentes níveis e sob 
diferentes aspectos.

Ao considerar a pobreza cíclica e geracional, programas nos moldes do 
PNMPO e do PBF abarcaram a ideia de Sen (2010) de que o desenvolvimento só 
é possível com a evolução das capacidades humanas. A partir daí as políticas 
sociais passaram a adotar com mais ênfase questões relacionadas à aquisição de 

4 Plano Plurianual da União para o período de 2012 a 2015. Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012 (BRASIL. 
LEI Nº 12.593, 2013) regulamentada pelo decreto nº 7.866, de 19 de dezembro de 2012. (BRASIL. DECRETO 
Nº 7.866, 2013).
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habilidades que permitam uma mudança signifi cativa na vida das pessoas, ou 
seja, na forma como se relacionam com o mundo. 

Nesse contexto, pode-se afi rmar que o microcrédito e suas reconhecidas 
práticas podem ser um bom canal para expandir o acesso não apenas ao crédito, 
mas também aos serviços fi nanceiros no País. Esse acesso proporciona uma 
ampliação do capital social que permitirá que as famílias saiam e permaneçam 
fora do ciclo de pobreza.

REFERÊNCIAS

ABRAMOVAY, Ricardo; MOREIRA, Luiz Mauricio Franco. Laços sociais no mon-
itoramento do microcrédito. Pesquisa e Debate, v. 18, n. 1, p. 113-129, 2006. 
Disponível em: <http://www.econ.fea.usp.br>. Acesso em: 2013.

AKERLOF, George A. The market for “lemons”: quality uncertainty and the 
market mechanism. The Quarterly Journal of Economics, v. 84, n. 3, p. 488-
500. Aug. 1970.

AMORIM, Ricardo Luiz Chagas. Assimetria de informações e racionamento de 
crédito: novo-keynesianos versus pós-keynesianos. Revista Teoria e Evidên-
cia Econômica, v. 9, n. 17, p. 43-56, nov. 2001.

BOURDIEU, Pierre. The forms of capital. In: RICHARDSON, John G. Handbook 
of theory and research for the sociology of education. Translation Richard 
Nice. New York: Greenwood, 1983. Disponível em: <http://www.viet-studies.
org/Bourdieu_capital.htm>. Acesso em: 2013.

BRASIL. Decreto nº 7.866, de 19 de dezembro de 2012. Regulamenta a Lei nº 
12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Plano Plurianual da União para 
o período de 2012 a 2015. Diário Ofi cial [da] República Federativa do Brasil, 
Brasília, DF, 20 dez. 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cciv-
il_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7866.htm>. Acesso em: 2013.

BRASIL. Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Plano Plurianual da 
União para o período de 2012 a 2015. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12593.htm>. Acesso em: 2013.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Perfi l das 
famílias benefi ciadas pelo Programa Bolsa Família: 2009. Brasília, DF, 2009.



Capítulo 10   Assimetrias de Informação e Microcrédito: refl exões sobre o uso do 
capital social para a redução da pobreza

199

CALDAS, Eduardo de Lima. Microcrédito e dilemas de ação coletiva. In: ENCON-
TRO NACIONAL DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO, 
2002, Anais... [S.l.]: Instituto Pólis, 2002. Disponível em: <http://www.polis.
org.br/download/23.pdf>. Acesso em: 2013.

COLEMAN, James S. Foundations of social theory. Cambridge: Harvard Uni-
versity Press, 1990.

             . Social capital in the creation of human capital. American Journal 
of Sociology, v. 94, p. 95-120, 1988. Disponível em: <http://www.jstor.org>. 
Acesso em: 2013.

DALEY-HARRIS, Sam. State of the microcredit summit campaign report. 
Washington, DC: Microcredit Summit Campaign, 2007. Disponível em: <www.
microcreditsummit.org>. Acesso em: 2013.

FORTE, Claudia Marcia de Jesus. Estudo de caso comparativo entre pro-
gramas de microcrédito na América Latina: o impacto socioeconômico nas 
mulheres das cidades de Bogotá e Recife. 2006. 242 f. Tese (Doutorado) - Uni-
versidade de São Paulo, São Paulo, 2006.

FUKUYAMA, Francis. Social capital and the modern capitalist economy: creat-
ing a high trust workplace. Stern Business Magazine, v. 4, n. 1, p. 4-17, 1997.

             . Trust: the social virtues and the creation of prosperity. New York: 
Free Press, 1995.

GHATAK, Maitreesh; GUINNANE, Timothy W. T. The economics of lending 
with joint liability: theory and practice. Journal of Development Economics, 
v. 60, p. 195-228, 1999.

GRAMEEN BANK. [S.l.], [20--]. Disponível em: <http://www.grameen-info.org>. 
Acesso em: 2013.

GRANOVETTER, Mark. The strength of weak ties. American Journal of Sociology, v. 
78, n. 6, p. 1360-1380, 1973.

             . The strength of weak ties: a network theory revisited. Sociological Theory, v. 
1, p. 201-233, 1983.

INGLEHART, Ronald. Modernization and post-modernization: cultural, economic, 
and political change in 43 societies. Princeton: Princeton University Press, 1997.



Ana Elizabeth Neirão Reymão e Helena Ariane Borges Corrêa200

KRAYCHETE, Elsa Sousa. As organizações de cooperação internacional, a redefi nição 
de desenvolvimento e pobreza e as microfi nanças. Pesquisa & Debate, São Paulo, v. 
16, n. 2, p. 249-268, 2005.

LAVINAS, L. Programas de Garantia de Renda Mínima. Rio de Janeiro: Ipea, 1998. 
(Texto para Discussão, n. 596). Disponível em: <http://www.ipea.gov.br>. Acesso em: 
2013.

______. Renda mínima: práticas e viabilidade. Novos Estudos Cebrap, n. 53, p. 65-84, 
1999.

LHACER, Priscilla Maria Villa. Acesso ao crédito pela população de baixa renda: a 
experiência do microcrédito e o mecanismo de aval solidário. 2003. 97 f. Dissertação 
(Mestrado em Economia) - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2003.

MELO, Marcus André. A política da política regulatória: instituições, delegação de 
credibilidade. In: ENCONTRO ANUAL DA ANPOCS, 24., 2000, Petropolis. Anais... Pet-
ropolis: [s.n.], 2000.

NATARAJAN, Kartik. Can group lending overcome adverse selection problems?. 
London: University of London, 2004. (Discussion Paper, 46). Disponível em: <www.
cefi ms.ac.uk/documents/research-35.pdf>. Acesso em: 2013.

NERI, Marcelo Côrtes. Microcrédito, o mistério nordestino e o Grameen brasileiro. 
Rio de Janeiro: FGV, 2008. 94 p.

NERI, Marcelo. Você tem sede de quê?: microcrédito e garantias. Mercado de Tra-
balho - Conjuntura e Análise, n 19, p. 27-29, 2002.

PAIVA, L. H; GALIZA, M. Microcrédito: alternativas em evidência no país. Mercado de 
Trabalho - Conjuntura e Análise, Rio de Janeiro, n. 19, p. 43-50, jun. 2002. Disponível 
em: <http://www.ipea.gov.br>. Acesso em: 16 jul. 2008.

PAXTON, Pamela. Is social capital declining in the United States?: a multiple indicator 
assessment. The American Journal of Sociology, v. 105, n. 1, p. 88-127, Jul. 1999.

POCHMANN, Marcio; AMORIM, Ricardo (Org.). Atlas da exclusão social no Brasil. São 
Paulo: Cortez, 2003.

PORTES, Alejandro. Capital social: origens e aplicações na sociologia contemporânea. 
Sociologia, Problemas e Práticas, n. 33, p. 133-158, 2000.



Capítulo 10   Assimetrias de Informação e Microcrédito: refl exões sobre o uso do 
capital social para a redução da pobreza

201

             . Social capital: its origins and applications in modern sociology. Annual Re-
view of Sociology, v. 24, p. 1-24, 1998.

PORTES, Alejandro; HOFFMAN, K. Latin American class structures: their composition 
and change during the neoliberal era. Latin American Resaerch Review, v. 38, n. 1, p. 
41-82, 2003.

PRZEWORSKI, Adam. Reforma do Estado: responsabilidade política e intervenção 
econômica. Tradução Vera Pereira. [S.l.: s.n.], 1995. Disponível em: <http://www.an-
pocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_32/rbcs32_02.htm>. Acesso em: 2013.

PUTNAM, Robert. D. Bowling alone: America’s declining social capital. Journal of 
Democracy, v. 6, n. 1, p. 65-78, 1995.

             . Bowling alone: the collapse and revival of American community. New York: 
Simon & Schuster, 2000.

             . Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas, 1996a.

             . Making democracy work: civic traditions in modern Italy. Princeton: Prince-
ton University Press, 1994.

             . The strange disappearance of civic America. American Prospect, v. 24, n. 34-
48, 1996b.

RODRÍGUEZ-MEZA, Jorge Luis. Group and individual microcredit contracts: a 
dynamic numerical analysis. 2000. 270 f. Tese (Doutorado em Agricultura, Ambiente 
e Economia do Desenvolvimento) - Ohio State University, Ohio, 2000. Disponível em: 
<http://aede.osu.edu>. Acesso em: 2013.

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 
2010.

STIGLITZ, Joseph E.; WEISS, Andrew. Credit rationing in markets with imperfect infor-
mation. American Economic Review, v. 71, p. 393-410, 1981.

TONETO JR, Rudinei; GREMAUD, Amaury Patrick. Microcrédito e o fi nanciamento 
rural: recomendações de desenho e gestão a partir da experiência mundial. Planeja-
mento e Políticas Públicas, n. 25, p. 89-104, jun./dez. 2002.








	Página em branco
	Página em branco

